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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ : 06.138.366/0001-08 

TERMO DE ABERTURA E AUTUAÇÃO DE PROCESSO 

Processo Administrativo nº 26092022001122/PMPD . 

Ao vigésimo sexto dia do Mês de setembro de Dois Mil e Vinte dois, 
nesta cidade, na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL/PMPD lavrei 
o presente TERMO de abertura e autuação deste processo administrativo, que 
adiante se vê, para a realização de licitação tendo como objeto a eventual e futura 
contratação de empresa especializada para aquisição de Usina de Micropavimento 
Asfáltico, Multi distribuidor de agregado, Kit tapa buraco, Rolo compactador e 
Caminhões truck para atender as necessidades da secretaria de infraestrutura do 
Município de Presidente Dutra/MA, tendo como primeira folha a de nº O 1, que 
corresponde a este termo. Eu, Cleriston Galdino Soares, Setor de Protocolo, o 
subscrevo. 

Presidente Dutra - MA, em 26 de setembro de 2022. 

~~r.;mo Soares 
Responsável pelo Setor de Protocolo 

Centro Administrativo Ciro Evange li sta 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumâ, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: ]!ttps: .''.:'.Q.!:~5i dentedutra.111a. gov.br/ 



Ao Sr. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ : 06.138.366/0001-08 

SOLICITAÇÃO 

Sr. Elias Rodrigues Lima 
Assessor Executivo e Ordenador de Despesa 

NESTA 

Solicito de Vossa Excelência autorização para realização da intenção de Registro de 
preços, tendo como objeto eventual e futura contratação de empresa especializada para aquisição 

de Usina de"Micropavimento Asfáltico, Multi distribuidor de agregado, Kit tapa buraco, Rolo 
compactador e Caminhões truck para atender as necessidades da Secretaria de Infraestrutura do 
Município de Presidente Dutra/MA no período de 2022/2023 . 

Segue em anexo CV N 8.394.00/2019 para atender as necessidades da Secretária 

Municipal de Infraestrutura, no referido período. 

Presidente Dutra - MA, em 26 de setembro de 2022. 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 

Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: https://presidentedut ra. ma.gov. br / 



• 

~
0 Ministério do Desenvolvimento Regional - MOR f"! e] J] :!.T J ~! 1 ~São Francisco e_do .Parnaíba -CODEVASF 

1•11111ii11l11111&.lllll-•ll•.lllllllll.llliilla.1111 ... •-lllllií.18~ Supermtendenc1a Regional - 8ª SR 

CV N!! 8.394.00/2019 
SICONV N!! 896178 

Convênio que entre si celebram a COMPANHIA DE 

DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO 

PARNAÍBA - CODEVASF e a PREFEITURA DE PRESIDENTE 

OUTRA - MA, na forma abaixo. 

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA 

- Codevasf, empresa pública federal cuja criação foi autorizada pela Lei nº 6.088, de 16.07.1974, entidade 

integrante da Administração Pública Indireta (art. 4º, li, "b", do Decreto -Lei nº 200, de 25.02.1967), vinculada 

ao M inistério da Integração Nacional nos termos do Decreto nº 6.129, de 20.06.2007, inscrita no CNPJ sob 

nº 00.399.857/0001-26, com sede no SGAN, Quadra 601, Lote 1, Edifício Deputado Manoel Novaes, CEP 70830-

901 Brasília (DF), doravante denominada CONCEDENTE, por meio da 8ª Superintendência Regional, situada na 

Rua Alexandre Moura, 25, Centro, em São Luís (MA), neste ato representada por seu Superintendente 

Regional, JOÃO FRANCISCO JONES FORTES BRAGA, brasileiro, portador de identidade nº 166229620014 

GEJUSP-MA e do CPF nº 206.958.453-49, e a PREFEITURA DE PRESIDENTE OUTRA - MA, pessoa jurídica de 

direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.138.366/0001-08, com sede na Rua Dr. Pau lo Ramos, Nº 572, 

Centro, CEP : 65.760-000, Município de Presidente Outra- MA, doravante simplesmente denominado 

CONVENENTE, neste ato representada por seu Prefeito, JURAN CARVALHO DE SOUZA, brasileiro, CPF nº 

297.528 .093-91, residente e domici liada na Rua Clodomi r Cardoso, 362, Casa - Centro, CEP: 65. 760-000, 

Município de Pres idente Outra - MA, resolvem celebrar o presente convênio, cadastrado no Sistema de Gestão 

de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV sob nº 896178, de acordo com a autorização expressa na 

RESOLUÇÃO REGIONAL Nº 456 DO COMITÊ DE GESTÃO EXECUTIVA DA 8! SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 

CODEVASF, datada em 27 de dezembro de 2019, constante no processo administrativo n!! 

59580.001181/2019-79, que será regido pelas disposições contidas na Lei n2 8.666, de 21.06.1993, no que 

couber, estando sujeito ainda ao Decreto n2 6.170, de 25 .07.2007, e alterações posteriores, ao Decreto 

nº 93.872, de 23.12.1985 e à Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU nº 424, de 30.12 .2016, e alterações 

posteriores, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente convênio tem por objeto a Aquisição de equipamentos para implantação de Sistema de 

pavimentação - NOVA VIA e recuperação de vias - RECUPERA VIA do Município de Pres idente Dutra - MA, 

conforme Plano de Trabalho devidamente inserido e aprovado no SICONV, constante no processo 

administrativo nº 59580.001181/2019-79, que integra o presente inst rumento independentemente de 

transcrição. 

www.codevasf.gov.br 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO 

Para alcance do objetivo pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho elaborado 

pelo(a) CONVENENTE e aprovado pela CONCEDENTE, que passa a fazer parte integrante deste instrumento, 

independentemente de transcrição. 

2.1. As obras, serviços ou aquisições objeto deste convên io serão executados nas condições constantes do 

Plano de Trabalho, nos termos do projeto básico, contendo os elementos que dispõem o inciso IX do art . 6º da 

Le i n2 8.666, de 21.06.1993, e o inciso XXVll do §1º do art. 1º da Portaria lnterministerial MPOG/ MF/CGU nº 

424/2016. 

3 . CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de execução do objeto do presente convênio é de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir 

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, desde que forma justificada com aceite a Concedente, 

desde que observadas as previsões da Portaria. 

3.1. Nos termos do art. 36 da Portaria lnterminister ial MPOG/MF/CGU nº 424/2016, caso seja necessário 

proceder alteração no convênio, o convenente deve apresentar sua proposta em, no mínimo, 60 (trinta) dias 

antes do término de sua vigência, vedada alteração do objeto. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS 

O valor total do convênio proposto é R$ 2.908.300,00 (dois milhões, novecentos e oito mil e 

trezentos reais) com recursos alocados do seguinte modo: 

a) R$ 2.865.000,00 (dois milhões, oitocentos e sessenta e cinco mil reais} correspondentes à 

participação financeira da CODEVASF, correndo as despesas à conta do(s) Programa(s) de Trabalho 

nº(s) 15.244.2029.7k66.0001, consoante a Nota(s) de Empenho nº(s) 2019NE800111, emitida(s) em 

28/12/2019. 

b) R$ 43.300,00 (quarenta e três mil e trezentos reais) referentes à contrapartida do (a) convenente. 

4.1. Os valores a cargo da CONCEDENTE serão liberados de acordo com o cronograma de desembolso 

constante do Plano de Trabalho. 

4.2. A contrapartida deverá ser depositada na conta bancária específica do convênio, em conformidade com os 

prazos estabelecidos no cronograma de desembolso. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES 

Como forma mútua de cooperação na execução do objeto previsto na cláusula primeira, são 

obrigações dos partícipes, sem prejuízos de outros éncargos assumidas neste instrumento, ou devidos por 

força de lei ou ato normativo: 

5.1. Compete à CONCEDENTE: 

a) transferir os recursos financeiros previstos no plano de trabalho; 

b) assessorar a execução técnica dos traba lhos e os procedimentos licitatórios, no que couber; 

e) monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução, além da avaliação da 

execução física e dos resultados, do objeto conveniado; 

www.codevasf.gov.br 
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d) 

prev istos no § 3º, conforme disposto no art. 27, VI da Portaria lnterministerial M POG/MF/ CGU n2 

424/2016; 

e) Analisar os pleitos de prorrogação considerando a previsão do § § 3º, 4º do art. 27 da Portaria 

lnterministerial MPOG/ MF/ CGU nQ 424/2016, abaixo transcritos: 

e.l. Os prazos de vigência de que trata o inciso V do ca put poderão, excepciona lmente, ser 

prorrogados: 

1 - no caso de atraso de liberação de parcelas pelo concedente ou mandatária; 

li - em havendo a paralisação ou o atraso da execução por determinação judicial, 

recomendação ou determinação de órgãos de controle ou em razão de caso fortuito, força 

maior ou interferências imprevistas; ou 

Ili - desde que devidamente justificado pelo convenente e aceito pelo concedente ou 

mandatária, nos casos em que o objeto do instrumento seja voltado para : 

a) aquisição de equipamentos que exijam adequação ou outro aspecto que venha 

retardar a entrega do bem; ou 

b) execução de obras que não puderam ser iniciadas ou que foram para lisadas por 

eventos climáticos que retardaram a execução. 

e.2. A prorrogação de que trata o § 3º deverá ser compatíve l com o período em que houve o atraso e 

deverá ser viável para conclusão do objeto pactuado. 

f) comunicar ao(à) CONVENENTE e ao chefe do Poder Execut ivo (governador ou prefe ito) do ente 

beneficiário do convên io qualquer situação de irregularidade relativa à prestação de contas do uso dos 

recursos envolvidos que motive suspensão ou impedimento de liberação de novas parcelas; 

g) verifica r a realização do proced imento licitatório pelo CONVENENTE, atendo-se à documentação no 

que tange: à contemporaneidade do certame; aos preços do licita nte vencedor e sua compatib ilidade 

com os preços de referência; ao respectivo enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente 

licitado; e, ao fornecimento pelo CONVENENTE de declaraçã o expressa firmada por representante 

legal do órgão ou entidade convenente, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o 

atendimento às disposições legais aplicáveis, conforme prevê o art. 6Q, li, " d" da Portaria 

lnterministerial MPOG/MF/CGU nº 424/2016; 

h) comunicar ao CONVENENTE a aprovação de seu processo licitató rio por meio de correspondência 

oficial ; 

i) comun icar às Câmaras Municipais e Assembleias Legislativas da assinatura do termo e da liberação de 

recursos financeiros, no pra zo de 2 (dois) dias úte is, contado da data da liberação, em conformidade 

com a Lei nº 9.452, de 20 de ma rço de 1997; 

j) acompanhar, avaliar e aferir a execução do objeto pactuado, assim como verificar a regular apli cação 

das parcelas de recursos, condicionando sua liberação ao cumprimento de metas prev iamente 

estabelecidas; 
www .codevasf.gov .br 
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k) analisar e manifestar-se acerca da execução fís ica e financeira do objeto pactuado; 

1) notificar o CONVENENTE, quando não apresentada a prestação de contas dos recursos apl icados ou 

constatada a má aplicação dos recursos públicos transferidos, e instaurar, se for o caso, a competente 

Tomada de Contas Especia l. 

m) Analisar e verificar se se encontra preenchida a previsão do art. 50-A da Portaria Regulamentadora 

que dispõe quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a execução de custeio, em 

casos devidamente justificados pelo convenente e aceitos pelo concedente, poderá ser ace ito : 

1 - lic itação realizada antes da assinatura do instrumento, desde que:a) fique demonstrado que a 

contratação é economicamente mais vantajosa para o convenente, se comparada com a realização de 

uma nova licitação; 

b) a licitação tenha seguido as regras estabelec idas na legislação especifica de que trata o art. 49, 

inclusive quanto à obrigatoriedade da existência de previsão de recursos orçamentários que 

assegurassem o pagamento das obrigações decorrentes de serviços a serem executados; e 

c) o objeto da lic itação guarde compatibilidade com o objeto do instrumento, caracterizado no pla no 

de trabalho, sendo vedada a utilização de objetos genéricos ou indefinidos; 

li - adesão à ata de registro de preços, mesmo que o registro tenha sido homologado em data anterior 

ao início da vigência do instrumento, desde que: 

a) a ata esteja vigente; 

b) a ata permita motivadamente a adesão; 

c) fique demonstrado que a adesão é mais vantajosa para o convenente, se comparada com a 

realização de uma nova licitação; e 

d) a especificação dos itens a serem adquiridos esteja de acordo com o plano de trabalho aprovado; e 

Il i - contrato ce lebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento, desde que : 

a) a licitação tenha seguido as regras estabelecidas na legislação especifi ca de que trata o art . 49, 

inclusive quanto à obrigatoriedade da existência de previsão de recursos orçamentá rios que 

assegurassem o pagamento das obrigações decorrentes do processo lici tatório; 

b) o contrato esteja vigente; 

c) fique demonstrado que o aproveitamento do contrato é economicamente mais vantajoso pa ra o 

convenente, se comparado com a realização de uma nova licitação; e 

d) a empresa vencedora da licitação venha mantendo, du rante a execução do cont rato, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Parágrafo único. Nos casos de que trata o caput : 

1 - somente serão aceitas as despesas que ocorrerem durante o período de vigência do instrumento de 

tra nsferência voluntária; e 

li - a liberação dos recursos está condicionada à conclusão da análise técnica e ao aceite do processo 

licitatório pelo concedente ou mandatária, em atenção ao disposto no inciso li do caput do art. 41. 

5.2. Compete ao(à} CONVENENTE: 
www .codevasf.gov.br 
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a) encaminhar à CONCEDENTE suas propostas ou planos de trabalhos, na forma e prazos estabelecidos; 

b} definir por etapa, ou fase, a forma de execução, direta ou indireta, do objeto ajustado; 

c) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação jurídica e 

institucional necessária à celebração do instrumento, de acordo com os normativos do programa, bem 

como apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações 

de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou entidade da esfera municipal, 

estadual, distrital ou federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da 

legislação apl icável; 

d) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no instrumento, 

observando prazos e custos, designando profissional habilitado no local da intervenção com a 

respect iva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART; 

e) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técn ica dos projetos e da execução dos produtos e 

serviços estabelecidos nos instrumentos, em conformidade com as normas brasile iras e os normativos 

dos programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios que possam comprometer a 

fruição do benefício pela população beneficiária, quando detectados pelo concedente, mandatá ria ou 

pelos órgãos de controle; 

f) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes 

estabelecidas pelo concedente ou mandatária, podendo estabelecer outras que busquem refletir 

situações de vulnerabilidade econômica e socia l, informando ao concedente ou a mandatária sempre 

que houver alterações; 

g) real izar, sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de obras e 

serviços, o processo licitatório nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas pert inentes à 

matéria, assegurando a correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto básico, da planilha 

orçamentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais e de Bonificação e Despesas Indiretas -

BOI utilizados, cada qual com o respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento 

ou conjunto deles, além da disponibilização da contrapartida, quando for o caso; 

h} apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade convenente, ou 

registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao 

procedimento licitatório; 

i) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administrativo de execução ou 

fornecimento - CTEF; 

j) estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do 

instrumento, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos; 

k) notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresar iais com sede no 

ente, quando ocorrer a liberação de recursos financeiros, como forma de incrementar o controle 

social, conforme consagrado pela Lei nº 9.452, de 1997, facultada a not ificação por meio eletrônico; 

www.codevasf.gov .br 
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1) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos 

decorrentes do instrumento; 

m) prestar contas dos recursos transferidos pela CONCEDENTE; 

n) fornecer à CONCEDENTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabi lizar 

o acompanhamento e avaliação do processo; 

o) prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e 

serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção 

de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do 

objeto ajustado; 

p) realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento, 

prestação de contas; 

q) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo admin istrativo disciplinar, quando 

constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou 

gestão financeira do instrumento, comunicando o fato à CONCEDENTE; 

r) registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Admin istração Pública para 

a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com a sua respectiva 

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNP J, o termo de homologação e adjudicação, o 

extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART dos 

projetos, dos executores e da fiscalização de obras, e os boletins de medições; 

s) manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pela 

União de manifestações dos cidadãos relacionadas ao convênio, possibilitando o registro de 

sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias; 

t) quando o objeto do instrumento se referir à execução de obras de engenharia, incluir nas placas e 

adesivos indicativos das obras informação sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e 

elogios, conforme previsto no 'Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras' da Secretaria de 

Comunicação Social da Presidência da República; 

u) cumprir as normas do Decreto nº 7.983, de 08/04/2013, nas licitações que realizar para a contratação 

de obras ou serviços de engenharia com os recursos transferidos pela União; 

v) comprovar o pagamento do projeto básico ou executivo, quando este for meta prevista no plano de 

trabalho, como condição para a liberação da segunda parcela; 

w) somente adjudicar o objeto licitatório empreendido para consecução do convênio após a Codevasf ter 

deferido/aprovado o certame, que será comunicado através de correspondência oficial do 

CONCEDENTE; 

x) somente dar a ordem de serviço para a realização do objeto conveniado quando houver a liberação da 

primeira parce la dos recursos deste convênio pelo CONCEDENTE, nos termos previstos no plano de 

t rabalho. 

y) Atentar e cumprir, conforme previsto no art. 50 da Portaria Regulamentado : 
www.codevasf.gov.br 
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y . l. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão publicados após a assinatura 

do respectivo instrumento. 

§ 1º Nos convênios ou contratos de repa sse voltados para a execução de obras, a publ icação dos 

ed ita is de licitação para execução do objeto ficará condicionada, também, à emissão do laudo de 

análise técnica pelo concedente ou mandatária. 

§ 2Q A publicação dos extratos dos editais de licitação deverá observar as disposições da 

legislação específica aplicável ao respectivo processo licitatório, observado o disposto no art . 49. 

§ 3º O prazo para início do procedimento licitatório será de até sessenta dias e poderá ser 

prorrogado uma única vez, desde que motivado pelo convenente e aceito pelo concedente ou 

mandatária. (Incluído pela Portaria lnterminsiterial nº 558, de 10 de outubro de 2019) 

§ 4º O prazo de que trata o§ 3º será contado: 

1 - da data de assinatura, em instrumentos ce lebrados sem cláusula suspensiva; ou 

li - do aceite do termo de referência ou da emissão do laudo de análise técnica, em instrumentos 

ce lebrados com cláusula suspensiva. 

5.3. Quando o(a} CONVENENTE se tratar de consórcio público (conforme Lei n2 11.107, de 06.04.2005), os 

entes que o constitu írem são solidariamente responsáveis pelas obrigações e encargos assumidos neste 

instrumento, ou devidos por força de lei ou ato normativo. 

6. CLÁUSULA SEXTA- DAS CONDUTAS VEDADAS 

É vedada, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente, a prática das segu intes 

condutas: 

a} realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 

b) pagar, a qualquer t ítulo, servidor ou empregado públ ico, integrante do quadro de pessoal de 

órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, por serviços de consultoria ou 

e) 

assistência técnica , salvo nas hipóteses previstas em leis específicas e na Lei de Diretr izes 

Orçamentária; 

alterar o objeto do convênio, exceto no caso de ampliação da execução do objeto pactuado ou 

para redução ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcional idade do objeto contratado; 

d} utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida 

neste instrumento, ressalvado o custeio da implementação das medidas de preservação 

ambiental inerentes às obras constantes do Plano de Trabalho, quando for o caso; 

e} realizar de despesas em data anterior à vigência deste instrumento; 

f} efetuar pagamento em data posterior à vigência deste instrumento, salvo se expressamente 

autorizada pela autoridade competente da CONCEDENTE e desde que o fa to gerador da despesa 

ten ha ocorrido durante a vigência do presente instrumento; 

g) realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monet ária, inclusive referentes a 

pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às multas, se decorrentes 
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de atraso na transferência de recursos pela CONCEDENTE, e desde que os prazos para pagamento 

e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 

h) transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congêneres, 

exceto para creches e escolas para o atendimento pré-esco lar; 

i) realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação 

social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e 

desde que previstas no Plano de Trabalho; 

j) executar, dar ordem de serviço ou contratar o objeto conveniado sem prévia anuência da 

Codevasf. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE 

Como condição de eficácia deste convênio, a CONCEDENTE providenciará a sua publicação, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo de até 20 (vinte) dias a contar de sua assinatura, nos termos do 

art. 32, da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU nQ 424/2016. 

7.1. Aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento da execução e a prestação de 

contas deste convênio será dada publicidade em sítio eletrônico específico denominado Portal dos Convênios. 

7.2 . A CONCEDENTE notificará, facultada a comunicação por meio eletrônico, no prazo de até 10 (dez) dias, a 

celebração do instrumento à Assembleia Legislativa ou à Câmara Leg islativa ou à Câmara Municipal do 

CONVENENTE, conforme o caso. 

7.2.l. No caso de liberação de recursos, o prazo para notificação, facultada a comun icação por meio eletrônico, 

será de 2 (dois) dias úteis. 

7.3. A CONVENENTE deverá dar ciência da celebração do instrumento ao conselho local ou instância de 

controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a transferência, quando houver. 

7.4. Em nenhuma hipótese, e em qualquer tempo, será permitida a divulgação das ações e resultados advindos 

deste convênio, por alguma das partes, sem citar explicitamente a participação em igual destaque, da outra, 

sob pena de rescisão e imediata retratação da infração cometida, observadas as prescrições do § lQ do art. 37 

da Constituição Federal. 

7.4.l. Fica vedado aos partícipes utilizar nos empreendimentos resultantes deste convênio, nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoa l de autoridades ou servidores públicos. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO 

Este convênio poderá ser alterado med iante proposta, devidamente formal izada e justificada, a ser 

apresentada à CONCEDENTE em, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do término de sua vigência, vedada a 

alteração do objeto aprovado, observado o disposto no art. 36 da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU n!! 

424/2016. 

9. CLÁUSULA NONA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

9.1. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho e 

guardará consonância com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento e observará o art. 

41 da Portaria lntermínisterial MPOG/MF/CGU n!! 424/2016 e aplicáveis. 
www.codevasf.gov.br 
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9.2. Para liberação das parcelas, devem ser cumpridas as condicionantes abaixo : 

a) A liberação da primeira parcela ou parce la única ficará condicionada à conclusão da análise técn ica e ao 

aceite do processo licitatórío pelo concedente ou mandatária ; 

b) A liberação das demais parcelas, está condicionada a execução de no mínimo 70% (setenta por cento) das 

parcelas liberadas anteriormente; 

c) A conta corrente específica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento pactuado e deverá ser 

registrada com o número de inscrição no CNPJ do órgão ou da entidade convenente ou da unidade executara. 

d) Comprovação do aporte da contrapartida pactuada que, se financeira, deverá ser depositada na conta 

bancária específica do instrumento em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de 

desembolso; 

e) Situação regular com a execução do plano de trabalho, com execução de no mínimo 70% (setenta por cento) 

das parcelas liberadas anteriormente; 

f) A transferência dos recursos fica condicionada à adimplência junto ao CAUC, conforme art. 78, § 10º da Lei 

13.707 /2018 - LDO 2019, caso tenha sido verificada a referida hipótese na assinatura do instrumento; Em 

sendo constatado que na assinat ura o Município estava adimplente no CAUC, não se aplica a condicionante; 

9.3. Os recursos serão depositados e geridos na conta bancária específica do convênio, constante no Plano de 

Trabalho, e, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente apli cados: 

a) em caderneta de poupança de insti t uição financeira pública federa l, se a previsão de seu uso for 

igual ou superior a um mês; e 

b) em fundo de aplicação financeira de cu rto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em 

t ítulo da dívida pública, quando sua uti lização estiver prevista para prazos menores. 

9.4. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os rendimentos das aplicações 

financeiras deverão ser devolvidos à CONCEDENTE, observada a proporcionalidade . 

9.5. As receitas oriundas dos rendimentos da apl icação no mercado f inanceiro não poderão ser computadas 

como contraparti da devida pe lo(a) CONVENENTE . 

9.6. Os recursos do presente convênio restarão suspensos enquanto não for(em) implementada(s) a(s) 

seguinte(s) condição(ões): 

a) Projeto de Engenharia, acompanhado de ART/CREA do engenheiro responsável pela elaboração do 

projeto específico, designando a obra objeto do convênio, consoante disposições dos arts. 1!.! e 2!.!, da Lei n!.! 

6.496, de 07.12.1977 e da Resolução CONFEA n!.! 425, de 18.12.1998, por se referir à execução de projetos de 

obras e serviços de engenharia (item 9.2.19 do Acórdão n!.! 463/2004-TCU-Plenário) e a indicação do 

representante da convenente responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do 

convênio a ser celebrado (Lei n. 8.666/93, art. 67 c/c 116), com sua respectiva ART; 

b) Comprovação do exercício pleno da propriedade do imóvel; 

c) Licença ambiental prévia, na forma disciplinada pelo CONAMA. 

www.codevasf.gov .br 
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assinatura do instrumento na forma do art. 21, §7º e/e art. 24, §12 da Portaria lnterministerial 

MPOG/MF/CGU n2 424/2016. 

10. CLÁUSULA DEZ- DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS 

O(A) CONVENENTE deve fazer incluir nos contratos celebrados à conta dos recursos do convênio 

cláusula que obrigue o contratado a conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empíesa, 

referentes ao objeto contratado, para os servidores da CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e 

externo (art. 43 da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU nº 424/2016). 

10.1. O(A) CONVENENTE está obrigado(a) a observar as disposições contidas na Lei Federal de licitações e 

Contratos Admin istrativos e demais normas federais pertinentes ao assunto, quando da contratação de 

terceiros. 

10.1. 1. Para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o uso da modalidade pregão, nos termos da 

Lei nº 10.520, de 17.07.2002, e do regulamento previsto no Decreto nº 5.450, de 31.05.2005, sendo utilizada 

preferencialmente a sua forma eletrônica. 

10.1.2. A inviabilidade da util ização do pregão na fo rma eletrônica deverá ser devidamente justificada pela 

autoridade competente do( a) CONVENENTE. 

10.1.3. As atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das licitações, bem como as 

informações referentes às dispensas e inexigibi lidades, deverão ser registradas pelo(a) CONVENENTE no 

SICONV. 

11. CLÁUSULA ONZE - DOS PAGAMENTOS 

Os recursos deverão ser mantidos na conta bancária específica do convênio e somente poderão ser 

utilizados para pagamento de despesas consta ntes do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado 

finance iro, nas hipóteses previstas em le i ou na Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU nº 424/2016, no 

capítulo Ili, art. 52 e dema is aplicáveis. 

11.1. Os pagamentos à conta do presente convênio deverão ser rea lizados exclusivamente mediante crédito na 

conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 

11.2. Antes da realização de cada pagamento, o(a) CONVENENTE incluirá no SICONV, no mínimo, as seguintes 

informações: 

a) a destinação do recurso; 

b) o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

c) o contrato a que se refere o pagamento realizado; 

d) a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; e 

e) Informação das notas fisca is ou documentos contábeis. 

11.3. Excepciona lmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela instituição financeira 

depositária, poderá ser realizado no decorrer da vigência do instrumento, um único pagamento por pessoa 

:·,::.~::.:,::'.'"' '°"" b.,,,,;,, •té o hm;te de RS 1.200,00 ("m mH e dmeotos m;s). 
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11.4. Para obras de engenharia com valor superior à R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) poderá haver 

liberação do repasse de recursos para paga mento de materiais ou equipamentos postos em canteiro, que 

tenham peso significativo no orçamento da obra conforme disciplinado pela CONCEDENTE, desde que: 

a) seja apresentado pelo convenente Termo de Fiel Depositário; 

b) a aquisição de materiais ou equipamentos constitua etapa específica do plano de trabalho; 

c) a aquisição destes tenha se dado por procedimento licitatório distinto do da contratação de serviços de 

engenharia ou, no caso de única licitação: 

c.1) haja previsão no ato convocatório; 

c.2) o percentual de BOI aplicado sobre os materiais ou equipamentos tenha sido menor que o praticado sobre 

os serviços de engenharia; 

c.3) haja justificativa técnica e econômica para essa forma de pagamento; 

c.4) o fornecedor apresente garantia, como carta fiança bancária ou instrumento congênere, no valor do 

pagamento pretendido; e 

d) haja adequado armazenamento e guarda dos respectivos materia is e equipamentos postos em cante iro . 

12. CLÁUSULA DOZE - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

A execução deste convênio será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos 

atos praticados e a plena execução do objeto, respondendo o(a) CONVENENTE pelos danos causados a 

tercei ros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do presente convênio, devendo ser observado o Capítulo 

IV, art. 53 da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU nº 424/2016. 

12.1. O(A) CONVENENTE obriga-se a assegurar o livre acesso dos servidores da CONCEDENTE e os do controle 

interno do Poder Executivo Federa l, bem como do Tribuna l de Contas da União aos processos, documentos, 

informações referentes à execução do presente convên io, bem como aos loca is de execução do seu objeto. 

12.2. A execução do convênio será acompanhada por um representante da CONCEDENTE, especialmente 

designado e registrado no SICONV, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

consecução do objeto, adotando as medidas necessárias à regularização das fal has observadas. 

12 .2. 1. A CONCEDENTE deverá registrar no SICONV os atos de acompanhamento da execução do objeto, 

conforme disposto no art. 4º da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU nº 424/2016 . 

12.3 .2. A CONCEDENTE, no exercício das atividades de fiscalização e acompanhamento da execução do objeto, 

poderá : 

a) va ler-se do apoio técnico de terceiros; 

b) delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem próximos 

ao local de aplicação dos recursos, com ta l finalidade; e 

c) reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justifica t ivas sobre impropriedades identificadas 

na execução do instrumento. 

12.3. No acompanhamento e fiscalização do objeto serão verificados: 

a) a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação ap licável; 

www.codevasf.gov.br !( 11 
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b) 

desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 

c) a regu laridade das informações registradas pelo CONVENENTE no SICONV; e 

d) o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas. 

12.4. A CONCEDENTE comunicará ao(à) CONVENENTE e ao interveniente, quando houver, quaisquer 

irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou out ras pendências de ordem técnica ou legal, e suspenderá 

a liberação dos recursos, fixando prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento ou apresentação de 

informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período. 

12.4.1. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, a CONCEDENTE disporá do prazo de 

45 (quarenta e cinco) dias para apreciá-los e decidir quanto à aceitação das justificativas apresentadas, sendo 

que a apreciação fo ra do prazo previsto não implica aceitação das justificativas apresentadas. 

12.4.2. Caso as justificativas não sejam acatadas, a CONCEDENTE abrirá prazo de 45 (qua renta e cinco) dias 

para o convenente regularizar a pendência e, havendo dano ao erário, deverá adotar as medidas necessárias ao 

respect ivo ressa rcimento. 

12.5. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento ensejará obrigação do 

CONVENENTE devolvê -los devidamente atual izados, conforme exigido para a qu itação de débitos para com a 

Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencia l do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -

SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse 

montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à conta ún ica do Tesouro. 

12.6. Nos termos do art. 54 da Portaria lnterminister ial MPOG/MF/ CGU n!! 424/2016, a execução física do 

objeto pactuado será acompanhada pela CONCEDENTE, com nomeação de um fiscal por Determinação do 

Superintendente Regiona l e registrado no SICONV, que fará, no mínimo, três visitas à obra, para fiscalização 

em campo, além da avaliação técn ica do projeto, bem como para : 

a) Contato com os responsáveis pelo convênio e pessoal para acompanhamento em campo; 

b) Registro fotográfico dos serviços, materia is, placas, pontos de referê ncia etc; 

c) Georreferenciamento dos locais de execução, caminhamentos etc; 

d) Contat o com beneficiários/comunidade/produtores com vistas ao levantamento de informações e 

níve l de satisfação quanto ao objetivo do atendimento. 

13. CLÁUSULA TREZE - DA GLOSA DE DESPESAS 

Serão glosadas as despesas porventura realizadas em desacordo com as finalidades deste convênio e 

as decorrentes de multas, juros ou correção monetária, referentes a pagamento ou recolhimento efetuados 

fora do prazo. 

14. CLÁUSULA QUATORZE - DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 

O(A) CONVENENTE compromete-se a restituir à CONCEDENTE o valor t ransferido, atualizado 

moneta riamente, desde a data do recebimento, acrescido de ju ros legais, na forma da legislação aplicável aos 

débitos para a Fazenda Nacional, nos casos previstos na Porta ria lnterministerial MPOG/MF/CGU nº 424/2016. 

www.codevasf.gov.br 
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15. CLÁUSULA QUINZE - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

15.1. A prestação de contas in icia -se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recu rsos 

financeiros que deverá ser registrada pe lo CONCEDENTE no SICONV. 

15.2. O registro e a verificação da conformidade financeira, parte integrante do processo de prestação de 

contas, deverão ser realizados durante todo o período de execução do instrumento, conforme disposto no art. 

56 da Portaria regulamentadora. 

15.3. O prazo para apresentação da prestação de contas final será de até 60 (sessenta) dias após o 

encerramento da vigência ou a conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro. 

15.4. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido no instrumento, a 

CONCEDENTE estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação. 

15.5. Caso o convênio em questão não tenha havido qualquer execução física, nem utilização dos recursos, o 

recolhimento à conta ún ica do Tesouro deverá ocorrer sem a incidência dos juros de mora, sem prejuízo da 

restituição das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas. 

15.6. Cabe ao representante legal da entidade sem fins lucrativos, ao prefeito e ao governador sucessor prestar 

contas dos recursos provenientes de instrumentos firmados pelos seus antecessores. 

15.7. Na impossibilidade de atender ao disposto no § 4!!, deverá ser apresentado ao concedente justificativa 

que demonstre o impedimento de prestar contas e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio 

público. 

15.8.Se, ao término do prazo estabelecido, o CONVENENTE não apresentar a prestação de contas nem devolver 

os recursos, a CONCEDENTE registrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar contas e 

comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica a que estiver vinculado, para fins de instauração de 

tomada de contas especia l sob aquele argumento e adoção de outras medidas pa ra reparação do dano ao 

erário, sob pena de responsabilização solidária . 

15.9. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo 

administrador solicitará ao concedente a instauração de tomada de contas especial. 

15.10. Os saldos financeiros de recursos de repasse remanescentes, inclusive os provenientes das receitas 

obtidas nas aplicações financeiras realizadas, não utilizadas no objeto pactuado, serão devolvidos à Conta 

Única do Tesouro, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 

instrumento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada 

pela autoridade competente do órgão ou entidade CONCEDENTE. 

15.11. A devolução será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos tra nsferidos e os da 

contrapartida previstos na celebração independentemente da época em que foram aportados pelas partes. 

15.10. A prestação de contas final tem por objetivo a demonstração e a verificação de resultados e deve conter 

elementos que perm itam avaliar a execução do objeto e o alcance das metas previstas. 

15.11. A prestação de contas será composta, além dos documentos e informações registradas pelo convenen te 

no SICONV, pelo seguinte: 

a) Relatório de Cumprimento do Objeto; 
.... ......... ....... -... ........ . () .... .. ..... . 
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b) declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento; 

c) comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e 

d) termo de compromisso por meio do qua l o convenente será obrigado a manter os documentos relacionados 

ao instrumento. 

15.11.1. A CONCEDENTE deverá registrar no SICONV o recebimento da prestação de contas. 

15.11.2. A análise da prestação de contas para aval iação do cumprimento do objeto, será feita no 

encerramento do instrumento, cabendo este procedimento ao concedente ou à mandatária com base nas 

informações contidas nos documentos relacionados nos incisos do caput deste artigo. 

15.11.3. A conformidade financeira deverá ser realizada durante o período de vigência do instrumento, 

devendo constar do parecer final de análise da prestação de contas somente impropriedades ou 

irregularidades não sanadas até a finalização do documento conclusivo. 

15.11.4. O Relatório de Cumprimento do Objeto deverá conter os subsídios necessários para a avaliação e 

manifestação do gestor quanto a efetiva conclusão do objeto pactuado. 

15.11.5. A análise da prestação de contas, além do ateste da conclusão da execução f ísica do objeto, conterá os 

apontamentos relativos a execução financeira não sanados durante o período de vigência do instrumento . 

15.11.6. Objetivando a complementação dos elementos necessários à análise da prestação de contas dos 

instrumentos, poderá ser utilizado subsidiariamente pelo concedente ou pela mandatária, relatórios, boletins 

de verificação ou outros documentos produzidos pelo Min istério Público ou pela Corte de Contas, durante as 

atividades regulares de suas funções. 

15.12. Incumbe à CONCEDENTE decidir sobre a regularidade da aplicação dos recursos transferidos e, se 

extinta, ao seu sucessor. 

15.13. A autoridade competente do concedente ou a mandatária terá o prazo de um ano, contado da data do 

recebimento, para analisar a prestação de contas do instrumento, com fundamento no parecer técn ico 

expedido pelas áreas competentes. 

15.14. A análise da prestação de contas pela CONCEDENTE poderá resultar em: 

a) aprovação; 

b) aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza forma l de que não 

resulte dano ao erário; ou 

e) rejeição com a determinação da imed iata instauração de tomada de contas especia l. 

15.15. O ato de aprovação da prestação de contas deverá ser registrado no SICONV, cabendo ao CONCEDENTE 

presta r declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recursos transferidos t iveram boa e 

regular aplicação. 

15.16. Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas as providências cabíveis para 

regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade competente, sob pena de responsabilização 

solidária, registrará o fato no SICONV e adotará as providências necessárias à instauração da Tomada de Contas 

Especial, com posterior encaminhamento do processo à un idade setorial de contabilidade a que estiver 

jurisdicionado para os devidos registros de sua competência . 
.................... ~."'""''º ........... 
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16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

f! '+ FI. _ ___ ::1~------
Processo nº 59589-001181/2019-79 
Rubrica : 1 

V 

O instrumento poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente 

pelas obrigações e auferindo as va ntagens do tempo em que participa ram voluntariamente da avença, não 

sendo admissível cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes. 

16.1.Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os saldos financeiros 

remanescen tes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 

devolvidos à conta única do Tesouro, no prazo improrrogável de trinta dias do evento, sob pena da imediata 

instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão 

ou entidade t itu lar dos recu rsos . 

16.2. Em sendo evidenciados pelos órgãos de contro le ou M inistério Publico vícios insanáveis que impliquem 

nulidade da licit ação realizada, o concedente deverá adotar as medidas administ rativas necessárias à 

recomposição do erário no montante atu al izado da parcela já apl icada, o que pode incluir a reversão da 

aprovação da prestação de contas e a instau ração de Tomada de Contas Especial, independentemente da 

comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público . 

16.3. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou exti nção do instrumento, o concedente ou mandatária 

deverão, no prazo máximo de sessenta dias, contado da data do evento, providenciar o cance lamento dos 

saldos de empenho 

16.4. Const ituem motivos para rescisão do instrumento: 

a) o inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas; 

b) a constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou in- correção de informação em qualquer documento 

apresentado; 

c) a verificação de qualquer circunstâ ncia que enseje a instauração de tomada de contas especial; e 

d) a ocorrência da inexecução financei ra mencionada no § 8º do art. 41 da Portaria lnterministerial 

MPOG/MF/CGU n!:' 424/2016, e comprovada segundo instruído no§ 92 desse mesmo artigo . 

16.4.1. A rescisão do convênio, quando resulte dano ao erário, ensejará a instauração de t omada de contas 

especial, além de imediata extração de documentação comprobatória deste e envio ao M INISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL {MPF} para propositura de competente ação de improbidade administ rativa (art. 127, caput, art. 

129, li e 37, §4!! da CF/1988; Lei n!! 8.429/1992; LC 75/1993, art. s2, 1, "h"} . 

17. CLÁUSULA DEZESSETE - DOS BENS REMANESCENTES 

Os bens adquiridos, produzidos, transformados ou construídos que remanescerem na data de 

conclusão ou extinção deste convênio serão de propriedade da CONVENENTE, que será responsá ve l pela 

propriedade, guarda, uso e manutenção dos mesmos, não podendo ser invocada no futuro em desfavor da 

CONCEDENTE qualquer responsa bilização pela má uti lização/conservação destes. 

17.1. Consideram-se bens remanescentes os eq uipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos 

do convênio ou necessários à consecução do objeto, mas que não se incorporam a este. 

www.codevasf.gov.br 
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'--

18. CLÁUSULA DEZOITO- DA ADESÃO AO CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA E DE INTEGRIDADE DA CODEVA E "''~ -,.,.-,,.,_'rrf--
A CONVEN ENTE, no ato de assinatura do presente termo, por meio de seu rep resentante legal ab'ài ,,"'"~ 

subscrito, vem afirma r aderência, ciência e concordância com as normas, políticas e práticas estabelecidas no 

código de Conduta Ética e Integri dade da CODEVASF e compromete-se a respei tá-las e cumpri-las 

integralmente, bem como fazer com que seus empregados o façam quando no exercício de suas atividades nas 

suas dependências ou da CODEVASF. 

19.CLÁUSULA DEZENOVE - DO FORO 

Fica eleito o foro de São Luís (MA), para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas na execução deste 

instrumento, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja . 

18.1. É obrigatória a prévia tentativa de solução admin istrat iva com a participação da Advocac ia-Geral da 

União, em caso de os partícipes serem da esfera federal, administração direta ou indireta, nos termos do art. 

11 da Medida Provisória nQ 2.180-35, de 24.08.2001 . 

E, por estarem de acordo com as condições aqui estipu ladas, lavrou-se o presente instrumento em 3 

(três) vias de igual teor e para o mesmo efeito que, Hdo e achado conforme, é assinado pelas pa rtes e pelas 

testemunhas. 

TESTEMUNHAS: 

www.codevasf.gov.br 

São Luís (MA), :j 1 de dezembro de 2019. 

JURAN As$lnadodcforma 
digital por JURAN 

CARVALHO DE · CARVALHO D[ 

SOUZA:297s28 souz•,2975280939 1 
Dados: 2019.1 231 

09391 11 ,1 957 -03'00' 

JURAN CARVALHO DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

CONVENENTE 
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MINISTER IO DO DESENVOLV IMENTO REG ION AL 
COMPA NHI A DE DESENV. DO VA LE DO SAO FRA i\CISCO 

PLAT1\FORM A - DRAS IL 

N° / ANO DA PRO POSTA: 
054699/20 19 

OB.JETO: 
Aquisição de equipamentos para implantação de Sistema de pavimentação - NOVA V IA e recuperação de vias - RECUPERA 
VIA do Muni cípio de Presidente Outra - MA. 

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS: 
O Muni cíp io de P. Outra busca o seu desenvo lvimento sustentáve l loca l, espec ia lmente na melhoria da sua infraestrutura 
soc ial de apo io à produção e circulação, interna e externa, mi ssão que também, sob uma ótica regiona l, compete à CODEV ASF, 
nos termos do A tt . 4º da Lei nº 6 .088, de 1974. A caracterização de interesses recíprocos se dá objetivamente no 
desenvo lvimento sustentáve l loca l, que prima pelo desenvo lvimento de ações que gara ntam me lhor infraestrutu ra. 

•:============================================; 
.. RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRI ZES DO PROGRAMA: 

A presente proposta objetiva o desenvo lvi mento do Municíp io de Presidente Outra por me io de um programa e de atividades 
pernrnnentes de pavimentação e de recuperação das suas vias, inclusive por execução direta do Município, dotando-o de 
capacidade otimi zada para a abertura de novas vias e para a manutenção das v ias j á implantadas . 

PÚBLICO ALVO: 
O projeto visa beneficiar diretamente a Sociedade do munic ipio , que terá melhores condições de logíst ica interna, bem como 
indiretamente a toda a sociedade maranhense. 

PROBLEMA A SER RESOL V IOO: 
O Município identifica, nos ú ltimos exercícios, uma queda de arrecação, o que dim inui seu potencial de in ves timento e de 
direcionamento das suas receitas e despesas discricionárias para uma me lhor configuração da sua infraestrutura urbana e soc ial. 
Esse fato , por s i só, confi gura a dificu ldade instituciona l de rea lizar a amp li ação e a manutenção das suas v ias urbanas e rura is, 
o que se agrava pelo fato de o M unicípi o ter uma malha urbana velha, vias rura is e acessib ilidade insufi cientes 

1 ~:::::=========================================================: 
RESULTADOS ESPERADOS: 
Com o respectivo projeto, espera-se, como produto, a insta lação de um sistema de pav imentação para a implantação de novas 
vias e a recuperação de vias anti gas, que dê autonomia estrutural para execução direta das at iv idades, e como efeito espera-se a 
melhori a da infraestrutura logísti ca urbana e rura l de apoio à produção, o uso mai s raciona l dos recursos com melhor eficiênci a 
das vias, a me lho ri a da logíst ica interna e da acessibi lidade e o forta lecimento da capacidade produti va . 

1 - DADOS DO CONCEDENTE 

CONCEDENTE: NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDI NADO OU UG: 
22203 COM PAN HIA DE DESENV . DO VALE DO SAO FRANCISCO 

CPF DO RESPONSÁVEL: 1 NOME DO RESPONSÁVEL: 
206.958.453 -49 JOAO FRANCISCO JONES FORTES BRAGA 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: CEP DO RESPONSÁVEL: 
Av Alexandre de Moura, nº 25 - Centro 65025-470 
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2-0AOOSOOPROPONENTE 
~ 

PROPONENTE: 
/ _,,.. -.. (,. 

r~· ~~~ ~ 06.1 38.366/000 l-08 ~e -
RAZÃO SOCIAL 00 PROPONENTE: \,~ / MUN IClPIO DE PRESIDENTE OUTRA I 

~ ,,_ . , ..... ~~~;.., 

ENDEREÇO JURÍDI CO DO PROPONENTE: --
RUA DR. PAU LO RAMOS, 572 

CIDADE: UF: 1 CÓDIGO CEP: E.A.: DOO/TELEFONE: 
PRESIDENTE OUTRA MA MUNICÍPIO: 65760000 Adm inistração 9899 15 11 001 

0879 Pliblica Municipa l 

BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: 
001 - BA 1co DO BRASIL SA 111 9-3 345121 

CPF DO RESPONSA VEL: 1 NOME 00 RESPONSAVEL: 
297.528.093-9 I JURAN CARVALHO DE SOUZA 

ENDEREÇO 00 RESPONSÁVEL: CEP 00 RESPONSÁVEL: 
RUA CLO DOMIR CA RDOSO, 362, CASA - CENTRO 65760000 
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4 - DADOS 00 EXECUTOR/VALORES 

VALOR GLOBAL: R$ 2.908 .300,00 

VALOR DA CONTRAPA RTIDA: R. 43 .300,00 

VALOR DOS REPASSES: A no V alor 

2019 R$ 2.865.000,00 

VALOR DA CONTRAPART IDA FINANCEIRA: R$ 43.300,00 

VALOR DA CONTRA PA RTIDA EM BENS E SERVIÇOS: R$ 0.00 

VALOR OE RENDIMENTOS OE APLICAÇÃO: R$ 0,00 

INÍCIO OE VIGÊNCIA: 31/ 12/201 9 -
FIM OE VIGÊNCIA: 311 12/2022 ,4.~'·\\Ó- <1, 

: 1 ~ 
VIGÊNCIA 00 CONVÊNIO: 2022 ( ~V' "\ 

' • ?fiL- -;"' - o 

, t·~· 
"'" '"/ 

. Á . ,'<' ' 
~Ub't t.( f""' 
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5 - PLANO OE TRABALHO 

Meta nº: 

Especificação: Aquis ição de equipamentos para implantação de Sistema de pavimentação - NOVA VIA e recuperação de vias -
RECUPERA 
VIA do Município de Presidente Dutra - MA. 

Unidade de Medida: UN 1 Quantidade: 1.0 Valor: 

Início Previsto: 3 1/12120 19 1 Término Previsto: 31/l 2/2022 Va lor Global: 

UF: 1 Município: I CE P: 

Endereço: 

Etapa/Fase nº: 

Especificação: 

Quantidade: 

1.0 un 

Etapa/Fase nº: 

Especificação : 

Quantidade: 

1.0 un 

1 

Estruturação do sistema de pavimentação - Patru lha Nova Via 

1 Valor: 
R$ 925.800,00 

1 Início Previsto: 
31112/20 19 

1 Término Previsto: 
3 l/ 12/2022 

2 

Estruturação do sistema de recuperação - Patrulha Recupera Via 

1 Va lor: 
R$ 1.982.500,00 

1 Início Previsto: 
3 1/ 12/20 19 

1 Término Previsto : 
31/ 12/2022 

6 - CRONOGRAMA OE DESEMBOLSO 

COMPANH IA DE DESENV. DO VALE DO SAO FRANC ISCO 

MÊS DESEMBOLSO: Junho I ANO: 2020 

META Nº: ] IVALOR DA META : 

R$ 2.908.300,00 

R$ 2.908 .300,00 

~ 
r · -i riv, 

l dtf'~ 
C' . - - r-p;. 
~,.,, .... 

R$ 2.865.000,00 

DESCR IÇÃO: Aquisição de equipamentos para implantação de Sistema de pavimentação - NOVA VIA e recuperação de vias -
RECUPERA 
VIA do Município de Presidente Dutra - MA. 

VALOR DO REPASSE: 

MÊS DESEM BOLSO: Junho 

META Nº: ] 

R$ 2.865.000,00 1 PARCELA Nº: 

7 - C RONOGRAMA OE DESEMBOLSO 

MUN IC IPIO OE PRESIDENTE OUTRA 

I ANO: 

!VALOR DA META: 

2020 

1 

R$ 43.300,00 

DESCRIÇÃO: Aquisição de equipamentos para implantação de Sistema de pav imentação - NOVA VIA e recuperação de vias -
RECUPERA 
VIA do Mun icípio de Presidente Outra - MA. .. 

VALOR DO R EPASSE: R$ 43.300,00 1 PARCELA Nº: l 
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8 - PLANO DE APL ICAÇÃO DETALHADO ~,,~i\~f~~ de 

,/.;~ .... -ç.,· 
DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: caminhão fri t)j/ Á~"i 
NATU REZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convêni o !NATUREZA DA DES PESA: 449052 \,f'. "'~# - / 

EN DEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: sede ' ~ -
-; 

);..;..... . \"\> \" : 

CEP: 65000-000 IUF: MA 1MUN ICÍPIO : 0879 - PRESID ENTE OUT RA ~_...-

UN IDADE: un !QUANTIDADE: 2,00 IV. UNITÁRIO: R$ 279.000,00 1 V.TOTAL: R$ 558 .000,00 

OBSERVAÇÃO: 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: ro lo compactador 

NA TU REZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio 1 NATUREZA DA DESPESA: 449052 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: sede 
\ 

} CEP: 65000-000 IUF: MA !MUN ICÍPIO: 0879 - PRESIDENTE DUTRA 

UN IDADE: un 1 QUANT IDADE : 1,00 1 V. UNIT ÁRJO: R$ 139.000,00 1 V.TOTAL: R$ 139.000,00 

OBSERVAÇÃO: 

DESCRI ÇÃO DO BEM/SE RVIÇO: kit tapa buraco 

NATU REZA DA AQU ISIÇÃO: Recursos do Convêni o !NATUREZA DA DESPESA: 449052 

ENDEREÇO DE LOCAL IZAÇÃO: sede 

CE P: 65000-000 IUF: MA 1MUN ICÍPIO: 0879 - PRES IDENTE OUTRA 

UNIDADE: un !QUANTIDADE: 1,00 1 V. UN ITÁ RI O : R$ 498.000,00 1 V.TOTAL: R$ 498.000,00 

OBSERVAÇÃO: 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: usina de micro pavimento automotizada 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convên io 1 NATU REZA DA DESPESA: 449052 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: sede 

CEP: 65000-000 IUF: MA 1MUNIC ÍPIO:0879 - PRESIDENTE DUTRA 

UNIDADE : un 1 QUANTIDADE: 1,00 1 V.UNITÁRIO : R$ 787.500,00 1 V.TOTAL: R$ 787.500,00 

OBSERVAÇÃO: 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: multi distribuidor de agregados 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio 1 NATUREZA DA DESPESA: 449052 
1 
J 

' 
ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: sede 

CEP: 65000-000 IUF: MA 1MU NICÍ PIO:0879 - PRESIDENTE DUTRA 

UNIDADE: un !QUANTIDADE: 1,00 1 V. UN ITÁRIO: R$ 646.800,00 1 V.TOTAL: R$ 646.800,00 

OBSERVAÇÃO: 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: caminhão 

NATUREZA DA AQU ISIÇÃO: Recursos do Convênio !NATU REZA DA DESP ESA:449052 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: sede 

CEP: 65000-000 IUF: MA 1MUNICÍPIO: 0879 - PRES IDENTE DUTRA 

UNIDADE: un 1 QUANTIDADE: 1,00 IV. UNITÁRIO : R$ 279.000,00 1 V.TOTAL: R$ 279.000,00 

OBSERVAÇÃO: 

9 - PLANO DE APLI CAÇÃO CONSOLIDADO 

NAT UREZA DA DESPESA 

Código Total Recursos Contrapartida Bens e Rendimento de 
Serviços Aplicação 

449052 R$ 2.908.300,00 R$ 2.908.300,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

TOTAL GERAL: R$ 2.908.300,00 
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10- DECLARAÇÃO 

\ ~1 
Na qualidade de representante lega l do proponente, dec laro, para fins de prova junto aO "t· ..... ~,· 
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro~ 

ac iona l ou qualquer órgão ou entidade da Administraçãu Pública Federa l, que impeça a transferência de recursos oriundos 
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho . 

Pede Deferimento, 

Local e Data Proponente 

11 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO 

Aprovado 

Local e Data 

Nome do Arquivo: 

Concedente 
(Representante lega l do Órgão ou Entidade 

12 -ANEXOS 

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial 

P. OUTRA - US INA DECLA RAÇÃO CA PACIDADE TÉC. PRES IDENTE OUTRA-MA DIGITA LI ZA DA.pdf 

Comprovação da Contrapartida 

Nome do Arquivo : 

CO TRA PARTIDA PRESID E TE DUTRA.pdf 

Nome do Arquivo: 

publicacao 11 8 1.20 19-79.pdf 

conveni o 8 .394.00.2019.pdf 

Documentos Digitalizados do Convênio 



Ao 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ : 06.138.366/0001-08 

DESPACHO 

Sr. Si lvio Emílio Silva e Silva 

Requisitante 

Nesta, 

Em resposta a vossa so licitação, autorizo a realização da Intenção de Registro de preços, 

tendo como objeto eventual e futura contratação de empresa especializada para aquisição de 

Usina de Micropavimento Asfáltico, Multi distribuidor de agregado, Kit tapa buraco, Rolo 
compactador e Caminhões truck para atender as necessidades da secretaria de infraestrutura do 
Município de Presidente Dutra/MA, no período de 2022/2023 . 

Presidente Dutra - MA, em 27 de setembro de 2022. 

Assessor Executivo e Ordena 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 

Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: ht t ps ://presidentedut ra .ma .gov .br / 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

DESPACHO 

Ao setor competente para provindeciar pesquisas de preços, com vistas à deflagração de 
procedimento licitatório para Registro de Preços para Eventual e Futura contratação de empresa 
especializada para aquisição de Usina de Micropavimento Asfáltico, Multi distribuidor de agregado, 
Kit tapa buraco, Rolo compactador e Caminhões truck para atender as necessidades da secretaria de 
infraestrutura do Município de Presidente Dutra/MA. 

Presidente Dutra - MA, 27 de setembro de 2022. 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 

Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 
Site : https ://presidentedutra .ma .gov.br / 
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ÍtRelatório de Cotação: cotação rápida 6 • , '? 
'l,' ", ' ' 

Pesq uisa rea lizada em 28í09/;.>C'.22 1 ' 21·1 l 

Me lodo Ma!emallco Aplicado: Media ;\ntrnetica cios preços obtidos - PreçD cal::ulddo com bdse na rn<'dla antmetr,a de :oclos os pr,,r,;ns 

, eli~c1onad~1s pelo usuáio para aquele detenninado l:em. 

PHLÇOS ! 

1 no1·o~~ 1 As 

1 i ':_ 

Preço Compras 

Loverna:rnentais 

Valor Unitarie 

()lJANTIDAD[ 

Órqiio PtHi li co 

PflE(:O 

l'ST IM.l\00 

RS : S"? 4 400.0C (unj 

í'EliCfNTUAL 

f/H·~ISTEF~IO DO r.1 E~~~f,J\/() L\/!MEf,ffO REC!C.H'Jt~t.. ! 1 'Lú PL l. 1E::.:ifN\·. D(J \/. !.J• .. : 

:3M) '''HM-ICl<:;f:U-M.Cl.Af10 

Mediana dos Preços Obtidos RS 1.57 4400.00 

2.0 

PFffÇO 

ESTIMADO 

CALCULA.DO 

R$ 1.5i'« .4CO,ú0 

l 1<;1tctr;dO 

roTAL 

FiS .57 4.400,íJU 

HS 1 [J!4AOO,OU 

Média dos Preços Obtidos: R$ 1 .574.~QO,OO~: 

Valor Global R$ 1 574 400,00 

Valor do item em relação ao total Quantidade de preços por item 

e 11 us;na ded. 15 

0.5 

0.tl 
Item 1 

Detalha111ento dos Itens 
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Exmo Sr. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ : 06.138.366/0001-08 

Elias Rodrigues Lima 
Assessor Executivo e Ordenador de Despesa 

Segue em anexo o resultado da cotação de preço. 

Presidente Dutra - MA, em 28 de setembro de 2022. 

retora do Departamento de Compras e Suprimentos 

Centro Administrativo Ciro Evangeli sta 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: https://pres identedutra. ma.gov .br/ 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA M UNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/ 0001-08 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos dos incisos I e II 

do artigo 16 da Lei Complementar nº 10 112000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a 

despesa relativa à contratação de empresa especializada para aquisição de Usina de 
Micropavimento Asfáltico, Mul ti distribuidor de agregado, Kit tapa buraco, Ro lo 
compactador e Caminhões truck para atender as necessidades da secretaria de infraestrutura 

do Município de Presidente Dutra/MA, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei 
Orçamentária Anual (LOA) e compatib il idade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos 
para o exercício financeiro de 2022/2023 . 

Centro Administrativo Ciro Evange li sta 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: htt12s :.!'pr_çsiçlentedutra. ma. l!OV . br! 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA 
Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

ANEXO 1 - Termo de Referência 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA AQUISIÇÃO DE USINA DE MICROP A VIMENTO 
ASFÁLTICO, MULTI DISTRIBUIDOR DE AGREGADO, KIT TAP A BURACO, ROLO 

COMP ACTADOR E CAMINHÕES TRUCK 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 
CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA 

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000 
CNPJ : 06.138.366/0001-08 

1. OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objetivo fornecer as diretrizes e 
informações necessárias para a AQUISIÇÃO DE USINA DE MICROPAVIMENTO 
ASFÁLTICO, MULTI DISTRIBUIDOR DE AGREGADO, KIT TAPA BURACO, ROLO 
COMPACTADOR E CAMINHÕES TRUCK, conforme quantidade, condições e 
especificações constantes no Anexo 1 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO -

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS . 

2. JUSTIFICATIVA 

O Município de Presidente Outra surgiu no século XIX, e era conhecido 

antigamente pela denominação de Curador, ao qual foi elevado à categoria de 

município , pela Lei Estadual n. 0 820, de 30 de dezembro de 1943. Somente em 1948, 

Pela Lei Estadual n. 0 269 , o município de Curador passou a denominar-se Presidente 

Outra em homenagem ao então Presidente da República , General Eurico Gaspar Outra. 

A área municipal é estimada em setecentos e setenta e um mil , quinhentos e setenta e 

quatro quilômetros quadrados (771,574 Km2
) e sua população é de quarenta e quatro 

mil e setecentos e trinta e um habitantes (44,731) , segundo dados do último IBGE 

realizado em 201 O . 

A cidade possui uma localização privilegiada no estado do Maranhão, 

constituindo- se da região central do estado, sendo ponto de passagem e alto índice 

movimentação cambial. É um importante entroncamento rodoviário e ponto de 

interligação dos sistemas energéticos da CHESF e Eletronorte. Atualmente , Presidente 

Outra ocupa posições de destaque, merecidamente, entre os mais promissores pólos 

de desenvolvimento agrícola, comercial e industrial do Maranhão. Podendo dar ênfase 

no desenvolvimento econômico comercial , que é um dos principais itens da economia 

local e continua em crescente avanço, promovendo empregos e renda para a população 

presidutrense. 

Apesar de ser uma cidade nova, com um pouco mais de setenta anos (data da 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 
CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA 

Avenida Adir Leda, s/n - Bai rro Tarumã - Pres idente Outra /MA CEP: 65760 - 000 
CNPJ: 06.138.366/0001 -08 

emancipação política: 1948, e por se encontrar hoje como um dos mais promissores 

polos de desenvolvimento do estado do Maranhão, o município de Presidente Outra 

entende a suma importância de prosseguir com os investimentos no seu progresso, 

visando sempre o aumento do seu potencial de desenvolvimento e de direcionamento 

das suas receitas e despesas discricionárias para uma melhor configuração da sua 

infraestrutura urbana e social. 

Visto o interesse do município com o desenvolvimento sustentável local , que 

também é de âmbito da CODEVASF, sob uma ótica regional , especialmente na 

melhoria da sua infraestrutura social de apoio à produção e circulação, conforme nos 

termos da Lei nº 6.088, de 197 4. Desta forma , a caracterização de interesses 

recíprocos transforma-se em parceria , que prima pelo desenvolvimento de ações que 

garantam melhor infraestrutura no arranjo municipal e para a região central do estado, 

com a visão de contribuir para um novo quadro de crescimento econômico e 

distribuição de renda que, paralelamente, auxiliará na redução de desigualdade local e 

regiona l. 

Focando em tais interesses e visto que o Município se encontra com uma malha 

.• viária urbana velha , vias rurais insuficientes, problemas de acessibilidade e elevado 

risco climático ocasionado pelas chuvas, cada vez mais intensas, ou seja , dificultando o 

ir e vir dos cidadãos, danificando veículos e motocicletas que diariamente transitam por 

essas vias fazendo manobras perigosas, o que, de certa forma , pode ocasionar 

acidentes graves, danificação do patrimônio, além do aspecto ruim a cidade. O projeto 

de obtenção de equipamentos para serviços de recuperação e pavimentação de ta is 

vias , procura a promoção da qualidade de vida dos moradores, a inclusão 

socioprodutiva , por meio da implantação, ampliação e modernização da infraestrutura e 

a melhora da trafegabilidade de veículos e pedestres. 

Com isso, · objetivando prosseguir com o desenvolvimento sustentável local , 
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apresenta-se a proposta de aquisição da Usina Móvel , uma vez que terá à disposição 

um maquinário de excelência para os serviços de recuperação em toda extensão da 

malha viária com pavimentação asfáltica e pavimentação das vias da cidade , e 
,. 

inclusive por execução direta do Município. Proporcionando a autonomia necessária 

em equipamentos e tecnologia para que a Secretaria de Infraestrutura do Município de 

Presidente Outra possa realizar a abertura de vias e a manutenção das demais estando 

• dotada de todos os equipamentos necessários, com o seu próprio corpo técnico. 

Logo, o presente projeto almeja estruturar o município com um sistema de 

pavimentação para a implantação de novas vias e a recuperação de vias antigas, e o 

uso mais racional dos recursos com melhor eficiência das vias , melhorando a logística 

interna e beneficiando assim a população presidutrense, bem como indiretamente a 

toda a sociedade maranhense. 

3. DESCRIÇÃO DOS FORNECIMENTOS 

3.1 Os bens ofertados deverão ser originais de fábrica , não se admitindo, em 
hipótese alguma , produtos recondicionados, remanufaturados , reciclados ou 
pirateados, sob pena do afastamento do certame e/ou do não recebimento dos mesmos 

• quando de sua entrega. 

32 Os equipamentos devem estar de acordo com as normas e testes para fabricação 
de produtos e/ou materiais similares , então regulados pela ABNT - Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT (Lei n. 0 4.150 de 21/11/1962) , principalmente, 
no que diz respeito aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência , 
segurança e val idade. 

3.3 As máquinas e equ ipamentos, objeto das Especificações Técnicas constantes 
do Anexo 1 deste TR, deverão ser fabricados dentro dos padrões, conforme legislação 
vigente , e garantias contra defeitos de fabricação no prazo de garantia e validade 
fixados pelo fabricante, que deverá estar expressa na proposta. Em caso de não 
atendimento à garantia e validade , quando constatada no momento apropriado da 

entrega , o fornecedor, além de multas, deverá efetuar o ressarcimento dos prejuízos de 
acordo com a legislaçãovigente. 
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3.4 As empresas participantes desta licitação devem atender as especificações 
técn icas estabelecidas neste Termo de Referência , caso contrário poderá ser 
desclassificado , mesmo tendo sido habilitada no que diz respeito à documentação. 

3.5 As máquinas e equipamentos, a serem adquiridos nessa licitação, deverão ser 
novos, admitindo-se por questões normais de testes e pequenos deslocamentos de 
fábrica , transporte , carga e descarga, que os bens apresentem registros de limites 

• MÁXIMOS de uso de 30 Km rodados. 

• 

3.6 Os equipamentos fornecidos devem estar acompanhados de manual de 
instrução/montagem em português . 

3.7 O transporte , carga e descarga dos bens, assim como a montagem, quando 
necessária , serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 

3.8 O meio de transporte e o acondicionamento dos bens, passivos de aquisição, 
conforme o Anexo 1 deste Termo de Referência , devem ocorrer em padrões de 
qualidade que assegurem a integridade e qualidade dos mesmos. Todas as partes 
sujeitas a vibrações ou atritos durante o transporte deverão ser travadas ou suportadas 
de forma a evitar danos aos bens transportados . 

3.9 Os Certificados de Garantia , quando couber, deverão ser enviados junto às 
Notas Fiscais/Faturas, no momento da entrega dos bens. 

4. PRAZO, LOCAL DE ENTREGA 

4.1 O prazo máximo para a entrega dos materiais será de 60 (sessenta) dias 
corridos, a contar do recebimento da NOTA DE EMPENHO e/ou ORDEM DE 
FORNECIMENTO pela CONTRATADA. 

42 A entrega será realizada de forma un1ca, conforme orientação da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA. 
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4.3 Os bens , objeto deste Termo de Referência , serão entregues em local definido 
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA. 

5. VALOR ESTIMADO 

5.1 O valor global estimado para aqu1s1çao é de R$ 2.798.100,00 (DOIS 
MILHÕES, SETECENTOS E NOVENTA E OITO MIL E CEM REAIS) , conforme 
discriminado no Anexo 1 DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

• ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. 

• 

52 Devido os itens não constarem na tabela SINAPI , a metodologia adotada foi a 
pesquisa de mercado com empresas do ramo, considerando o menor preço unitário 
final das propostas obtidas. 

6. PRAZO DE V ALI D ADE 

6.1 O prazo de validade do contrato será de 12 (doze) meses. 

7. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

7.1 Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão irreajustáveis , exceto 
nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na 
legislação vigente . 

8. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 
(trinta) dias, contados a partir da efetiva entrega dos produtos e/ou prestação de 
serviços, com aceitação, mediante apresentação de Nota Fiscal , devidamente 
atestada, assinada e datada por quem de direito e deverão estar isentas de erros ou 
omissões, sem o que será , de forma imediata , devolvida à CONTRATADA para 
correções. 

82 Considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte, à 
data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento, a partir do qual 
será observado o prazo para pagamento, conforme estabelecido no art. 9° do Decreto 
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n.º 1.054 , de 07/02/94. 

8.3 As Notas Fiscais/Faturas deverão destacar o valor do IRPJ e demais 
contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte , de acordo com o art. 1°, § 6° 
da IN/SRF n.º 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero , e 
respectivo enquadramento legal , sob pena de retenção do imposto de renda e das 
contribuições sobre o valor total do documento fiscal , no percentual correspondente à 
natureza do bem. 

8.4 Nas Notas Fiscais/Faturas deverão constar, obrigatoriamente, o número da 
Ordem de Fornecimento, número do Convênio, número do Contrato, e a indicação do 
banco (agência e o número da conta, com os respectivos códigos) para posterior 
pagamento. 

8.5 Quaisquer tributos ou encargos legais, criados , alterados ou extintos, após a data 
de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 
possibilitarão a revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso. 

8.6 Ficam excluídos da hipótese referida no subitem anterior, tributos ou encargos 
legais que, por sua natureza jurídica tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não 
reflitam diretamente nos preços do objeto contratual. 

8.7 Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade da 
CONTRATADA perante o sistema SICAF ou a não apresentação da documentação 
obrigatória , não gerará para a Prefeitura Municipal de Presidente Outra nenhuma 
responsabilidade, nem obrigação de reajustamento ou atualização monetária do valor 
devido. 

8.8 É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a entrega à Prefeitura 
Municipal de Presidente Outra os documentos de cobrança acompanhados dos 
respectivos anexos, se houver, de forma clara , objetiva e ordenada , que se não 
atendido, implica em desconsideração pela Contratante dos prazos estabelecidos. 

8.9 Caso a CONTRATADA, seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas , empresas de pequeno porte e 
cooperativas 

- SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com às Notas Fiscais/Faturas, a devida 
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comprovação (DECLARAÇÃO) , a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e 
contribuições , conforme legislação em vigor. 

8.10 A CONTRATADA se obriga a manter, durante à vigência do contrato , todas as 
condições de habilitação e qualificação ora exigida , em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, conforme legislação em vigor. 

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO •• 9.1 A CONTRATANTE designará um FISCAL DE CONTRATO, o qual promoverá 
o acompanhamento do fornecimento dos produtos e a fiscalização do contrato, sob os 
aspectos qualitativos e quantitativos , anotando em registro próprio as falhas detectadas 
e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, 
exijam medidas corretivas por parte da mesma. 

92 Os bens, objeto deste Termo de Referência , serão recebidos das seguintes 
formas: 

a) Provisória: mediante apresentação de recibo , a ser emitido pelo Fiscal 
do Contrato, imediatamente após a entrega , para efeito e posterior verificação da 
conformidade do bem com as especificações; 

b) Definitiva: mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, em até cinco 
dias úteis após o recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade e do bem, ocasião em que se fará constar o atesto da Nota Fiscal/Fatura . 

9.3 É de inteira RESPONSABILIDADE do FORNECEDOR ofertar o suporte técnico 
de treinamento teórico e/ou prático, e deverá .. ser de no mínimo 8 (oito) horas, com 
vistas a capacitar pessoas indicadas pela CONTRATANTE para o uso do equipamento 
entregue. 

9.4 O(s) bem(ns) entregue(s) em desconformidade com o especificado no 
instrumento convocatório (Ordem de Fornecimento) , será rejeitado parcial ou 
totalmente, conforme o caso, e a CONTRATADA será obrigada a substituí-lo no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, contado da data do recebimento de notificação escrita 
necessariamente acompanhada do Termo de Recusa de Bem, sob pena de incorrer em 
atraso quanto ao prazo de execução. 

9.5 Essa notificação interrompe os prazos de recebimento e de pagamento até que a 
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irregularidade seja sanada . 

9.6 A CONTRATADA ficará obrigada a substituir, às suas expensas, o material que 
vier a ser recusado. 

9.7 Serão recusados apenas os itens da Nota de Empenho ou Ordem de 
Fornecimento que estiverem em desacordo. 

9.8 Quando a recusa for parcial, será estabelecido um prazo de 1 (um) a 3 (três) dias 
úteis para a substituição da Nota Fiscal/Fatura por outra contendo apenas os itens 
aprovados CONTRATANTE. 

9.9 A CONTRATADA deverá retirar o material recusado no momento da entrega do 
material correto . A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer dano ou 
prejuízo que venha a ocorrer após esse prazo. 

9.10 A CONTRANTANTE poderá dar a destinação que julgar conveniente ao material 
abandonado em suas dependências. 

9.11 Independente da aceitação, a CONTRATADA garantirá a qualidade do bem pelo 
prazo estabelecido no item 10.1 , e estará obrigada a substituir aquele que não estiver 
de acordo com o especificado no Anexo 1 deste Termo de Referência. 

9.12 Um representante da CONTRATADA deverá acompanhar o recebimento das 
máquinas e equipamentos, sendo a conferência efetuada na presença de testemunhas, 
em caso de não comparecimento. 

9.13 O Fiscal do contrato terá poderes para agir e decidir perante a CONTRATADA, 
inclusive rejeitando produtos que estiverem em desacordo com o Contrato, com as 
Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se 
desde já a CONTRATADA a assegurar e a facilitar o acesso da fiscalização aos produtos 
em aquisição (máquinas e equipamentos) e a todos os demais elementos que se 
fizerem necessários ao fornecimento pela empresa CONTRATADA dos bens em 
aquisição. 

9.14 Cabe ao Fiscal do contrato verificar a ·ocorrência de fatos para os quais haja 
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sido estipulada qualquer penalidade contratual. O Fiscal informará ao setor competente 
quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso 
de multa, a indicação do seu valor. 

9.15 Das decisões do Fiscal do contrato poderá a CONTRATADA recorrer à 
autoridade competente da Prefeitura Municipal de Presidente Outra , no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis do recebimento da respectiva comunicação, o qual deverá ser 
comprovado por protocolo ou por recibo dos CORREIOS . 

9.16 A ação e/ou omissão, total ou parcial , do Fiscal do contrato não eximira a 
CONTRATADA da integral responsabilidade pela execução do objeto deste contrato . 

1 O. GARANTIA 

10.1 A CONTRATADA se responsabilizará , por si e por seus sucessores, pela 
garantia de todos os bens e insumos fornecidos , e deverá apresentar a declaração de 
garantia pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses ou prazo superior fixado pelo 
fabricante, o qual deverá estar expresso na proposta, contado a partir da data da sua 
entrega dos produtos à PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA. 

102 No caso de máquinas e equipamentos, caso a garantia oferecida pelo fabricante 
seja inferior ao estabelecido no item 10.1 , a CONTRATADA deverá complementar a e garantia do bem ofertado pelo tempo restante . 

10.3 Durante o período da garantia contra defeitos de fabricação, a CONTRATADA 
obriga-se a efetuar, sem ônus para a CONTRATANTE, a substituição do objeto que 
apresentar defeitos de fabricação, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da 
notificação. 

10.4 A CONTRATADA será responsável, na forma da Lei , por quaisquer danos ou 
prejuízos provenientes de vícios e/ou defeitos decorrentes do fornecimento contratado. 

10.5 Correrão por conta da CONTRATADA as despesas que tiverem de ser feitas, por 
ela ou pela CONTRATANTE, para reparação desses danos ou prejuízos. 

11.MULTA 

"~-__.--' 
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11.1 No(s) caso(s) de inadimplemento ou inexecução total da contratação, por culpa 
exclusiva da CONTRATADA, será cobrada multa de 10% (dez por cento) do valor da 
parte não executada pela CONTRATADA. 

112 No(s) caso(s) de inexecução parcial do(s) fornecimento(s) , será cobrada multa de 
5% (cinco por cento) do valor da parte não executada pela CONTRATADA. 

11.3 No(s) caso(s) de mora ou atraso na execução, será cobrada multa 2% (dois por e cento) incidentes sobre valor do(s) fornecimento(s) , em atraso. 

11.4 Ocorrida a inadimplência , aplicada após regular processo administrativo, a multa 
será aplicada pela CONTRATANTE, observando-se o segu inte: 

a) A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da CONTRATADA. Caso o valor 
do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a CONTRATADA será convocada 
para complementação do seu valor, no prazo de 1 O (dez) dias, contado da data da 
convocação, a ser recolhido à CONTRATANTE. 

12. DAS ATRIBUIÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

12.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 

receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência (ou no 
edital e seus anexos); 
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos/serviços 
prestados provisoriamente com as especificações constantes deste termo de 
referência/edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

c) Comunicar à contratada , por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido/serviço prestado, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido ; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

e) Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto/prestação do serviço, no prazo e forma estabelecidos neste termo de referência ; 

f) Fornecer à contratada a relação de servidores e unidades autorizadas a acompanhar e 
fiscalizar a execução do contrato e atestar os relatórios de visita , quando necessário; 

g) A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
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contratada com terceiros , ainda que vinculados à execução do objeto do 
fornecimento/serviço, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

12.2 A CONTRATADA obriga-se a: 

12.2.1 A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência/Edital, seus anexos e sua proposta , assumindo como exclusivamente os e riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda : 

, 9 

a) Efetuar a entrega do objeto/ realizar a prestação dos serviços em perfeitas condições, 
conforme especificações, prazo e local constantes no termo de referência/edital , e seus 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal , sem qualquer ônus adicional para a 
contratante; 

b) Entregar, quando for o caso , o man.ual do usuário, com uma versão em portuguêse da 
relação da rede de assistência técnica autorizada ; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27 do código de defesa do consumidor (lei nº 8.078, de 1990); 

d) Substituir, reparar ou repor o objeto ou parte dele considerada defeituoso, ou rejeitado 
pelo gestor desta contratação e/ou que venha a apresentar defeitos graves de 
fabricação ou ainda que tenha sido danificado pela contratada ou preposto seu; 

e) Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto , com a 
devida comprovação; 

f) Ressarcir a administração do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação 
ou interrupção do fornecimento do objeto contratual , exceto quando isso ocorrer por 
exigência da contratante ou ainda por caso fortuito ou fo rça maior, circunstâncias devidamente 
comunicadas à contratante no prazo de 48 (quarenta e oito horas), após a sua ocorrência ; 

g) Efetuar os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a 
boa execução do objeto do contrato por sua conta , na forma do art. 75 da lei 8666/93 
com as alterações da lei 8.883/94. 

h) Responsabilizar-se pelos salários , encargo social , previdenciários, securitários, taxas , 
impostos e quaisquer outros que incidam Ol:J. venham a incidir sobre seu pessoal 
necessário à execução do objeto corifratado; 

i) Observar rigorosamente todas as especificações técnicas , gerais, descritas neste 
termo de referência ; 

j) Responsabilizar-se por todas as providências, cautelas e obrigações estabelecidas na 
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legislação específica de acidente de trabalho , quando, em ocorrências da espécie , 
forem vítimas seus empregados ou prepostos no desempenho dos serviços ou em 
conexão com estes, ainda que verificado o acidente em dependências da contratante ; 

k) Responsabilizar-se por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza impostas à 
contratante em decorrência de descumprimento de qualquer cláusula ou condição deste 
contrato , dispositivo legal ou regulamento , por sua parte; 

1) Manter, durante toda a execução do contrato , em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exig idas na licitação; , r ) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato . 

13.ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

13.1 A manutenção ficará a cargo da Prefeitura Municipal de Presidente Outra, 
que deverá contratar empresa especializada para esse fim e, a administração do 
equipamento ficará ao cargo da Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

ANEXO 1- DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1. USINA DE MICROPAVIMENTO ASFÁLTICO (AUTOMATIZADA) 

• Quantidade ... .. ... ... .. .. ... ..... . 01 UM. 

- CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS: 

PRODUCÃO: 
• De 60 a 120t/h. 

CAPACIDADE: 
• Silo de agregado: 7 m3 

MOTORIZACÃO: 
• Diesel 4 cilindros turbinados, 92 cv, refrigerado à água com injeção direta. 

CONTROLE DE PRODUCÃO: 
• Através de processador eletrônico IHM (TOUCH SCREEN) a prova d'água com 

vedação IP 69. Programação com correção de vazões automáticas. 
• Controle de água, emulsão, filler, agregados através de controle eletrôn ico. 
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PAINEL DE CONTROLE: 
• Painel com processador eletrônico, a prova d 'água para controle do sistema , com 

controle eletrônico da dosagem na aplicação para supressão de desperdício de 
material e erro de dosagem dos materiais envolvidos na mistura asfáltica . 

• 

e. 

MENU DE NAVEGACÃO: 
Para acessar todas as funções da máquina, através da escolha da imagem 
correspondente a função desejada com tela total touch screen. 

Menu de navegação com os acessos as telas de materiais (agregado, emulsão, água e 
filler) , a tela de configuração do vibrador, a tela de monitoramento do motor diesel , a tela 
de configurações (data, hora , idioma, etc) e a tela de operação. 

TELA PRINCIPAL - OPERACÃO: 
• Com monitoramento de todos os dados da aplicação, sendo que todos os dados são 

calculados e apresentados em tempo real , tais como: produção em toneladas por hora, 
rotação de cada componente, percentuais de mistura , densidade e comporta de 
abertura da saída do material. Através desta tela deverá ser realizado o acesso direto 
das telas de cada produto. 

• 

• 

TELA DA EMULSÃO: 
Para inserção de percentual de emulsão desejado e seleção do modo de operação 
entre automático ou manual. 
No modo automático a bomba deverá ser controlada automaticamente pelo 
processador para bombear a vazão calculada levando em consideração os demais 
itens da aplicação (produção, densidade, etc) . 

No modo manual deverá ser possível o ajude da velocidade da bomba de O a 100% de 
maneira fixa , sem a autocorreção do sistema eletrônico. 

• Controle e acionamento da bomba de emulsão, com a determinação da velocidade 
ideal de carregamento. 

TELA DO AGREGADO: 
• Para inserção da densidade do agregado e verificação das informações referentes ao 

agregado tais como: rotação da esteira , abertura da comporta e a vazão calculada em 
m3/h . 

TELA DA ÁGUA: 
• Para inserção do percentual de água desejado e seleção do modo de operação entre 
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automático ou manual. 

• No modo automático a bomba deverá ser controlada automaticamente para bombear a 
vazão calculada levando em consideração os demais itens da aplicação (produção, 
densidade, etc) . 

• No modo manual deverá ser possível ajustar a velocidade da bomba de O a 100% de 
maneira fixa , sem a autocorreção do sistema eletrônico. 

• Controle e acionamento da bomba de água , com a determinação da velocidade ideal de 
carregamento. 

• 
TELA DO VIBRADOR: 
Para ajuste do tempo de intermitência do vibrador da esteira de agregado. Durante a 
aplicação, o vibrador irá ligar e desligar automaticamente conforme necessidade. 

TELA DO MOTOR: 
• Para visual izar o contagiro , a temperatura , a pressão e o nível da bateria . Nesta tela 

também deverão aparecer as mensagens em caso de alguma falha no motor. 

TELA DE CONFIGURACÃO: 
• Para ajuste da data, hora e o idioma de todas as telas . Também é possível visual izar os 

horímetros ind ividualmente de cada componente . 

ACIONAMENTO OPERACIONAL: 
Eletrônico. 

SISTEMA OPERACIONAL: 
• Elétrico eletrônico. 

PAINEL OPERACIONAL: 

• Com Joystick para acionamento do sistema, manípulos hidráulicos para levante, 
movimento transversal e abertura e fechamento da mesa acabadora, regulagem de 
ângulo do misturador, controle de direcionamento de material de vazão da água e Joystick para 
acionamento dos helicoides com reversão. 

CONTROLE DE VAZÃO DE AGREGADO: 
• Sistema volumétrico controlado por processador eletrônico com "STOP" na falta de 

material e correção automática da densidade do agregado. 
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RESERVATÓRIOS DE ÁGUA E EMULSÃO: 
• Emulsão: 2.300 litros. 

• Água : 2.000 litros. 

CONTROLE DE EMULSÃO: 
• Controlado por sistema eletrônico com conversão para percentual de aplicação de 

acordo com volume de agregado. 

CONTROLE DE ÁGUA: e • Controlado por sistema eletrônico com conversão para percentual de aplicação de 
acordo com volume de agregado. 

CONTROLE DE ADITIVO: 
• Sistema monitorado por rotâmetro com indicação instantânea de ad itivo e controle por 

válvula de esfera. 

CONTROLE DE FLUÍDOS: 
• Através de sistema eletrônico de controle automático. 

VIBRADOR: 
• Fixado internamente no silo e acionado por motor hidráulico, acionado por botão de 

pulso painel. 

e· 
CORREIA TRANSPORTADORA: 
Tracionada por motor redutor hidráulico com controle de rotação automático controlado 
pelo sistema eletrônico. 

MESA ACABADORA CBOXl: 
• Abertura hidráulica de 3.000 mm a 4 .000 mm, helicoides frontais e traseiros duplos e 

todos com reversão e levante hidráulico para transporte . 
• Sistema de correção transversal com acionamento hidráulico. 

SISTEMA HIDRAULICO: 
• Acionado por 08 (oito) bombas hidráulicas independentes para acionamento de todo o 

sistema. 

ALIMENTACÃO DE FLUÍDOS: 
• ÁGUA: Bomba de 22 m3/h , acionada por motor hidráulico com controlador eletrônico de 
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• EMULSÃO: Bomba de 35 m3/h , acionada por motor hidráulico com controlador 
eletrônico de vazão. 

SILOS DE ADITIVO SÓLIDOS (FILLER) 
• Silos de aditivos capacidade de 190 litros para cimento/ca l. Acionamento independente 

por motor hidráulico com controle no painel de operação. Monitoramento (leitura) por 
tacômetro digital 12 volts , instalados no painel de operação. 

e TANQUE DE ÓLEO DIESEL: 
• Capacidade de 11 O litros cada uma para limpeza de sistema e um para alimentação de 

motor. 

MISTURADOR: 
• Duplo com pás intercambiáveis de aço modular, com regulagem hidráulica de ângulo 

para mistura e fundo removível. 

LIMPEZA DO EQUIPAMENTO: 
• Bomba de alta pressão (24001bs) com gatilho de controle para limpeza do 

equipamento. 

TANQUE DE ADITIVO: 
• Tanque pressurizado de aço inoxidável com capacidade de 200 litros e filtro com 

tt elemento em inox. 

VEDACÃO: 
• vedação IP 69 dos comandos hidráulicos e eletrôn icos do equipamento. 

CERTIFICACÃO: 
• Certificado SIL2 dos comandos hidráulicos eletrônicos. Essa é a certificação que 

determina o nível de integridade e segurança quanto ao funcionamento e resistência dos 
componentes hidráulicos e eletrônicos. 

ILUMINACÃO E SINALIZACÃO: 
• Conjunto de Faixas Refletivas conforme Portaria 1164/2010 DENATRAN. 
• Conjunto de Lanternas Delimitadoras conforme DENATRAN. 

• Conjunto de Lanternas Laterais e traseiras com refletores conforme DENATRAN. 
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PINTURA: 
• Pintura de acabamento em poliuretano (PU) cor padrão Branco. 

REVISÃO: 
• Serão exigidas duas revisões, sendo a primeira no período de 50 (cinquenta) a 60 

(sessenta) dias da data da entrega técnica e a segunda no período de 11 O (cento e 
dez) a 120 (cento e vinte) dias da data da entrega técn ica . A revisão deverá ser 
executada em obra com testes práticos garantindo o funcionamento e eficiência do 
equipamento e da revisão prestada. 

As revisões são obrigatórias, caso não executadas a máquina perde a garantia . e. 
2. MULTI DISTRIBUIDOR DE AGREGADO, CAPACIDADE DE 9M3. 

• Quantidade ... .. .... ....... ... ..... 01 UM. 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS: 

CAPACIDADE DO SILO: 
• Silo de agregado: 9m3 

RESERVATÓRIO DE ASFALTO: 
• Asfalto : 3.400 litros. 

e UNIDADE DE FORCA: 
• Bomba hidráulica de fluxo variável ligada à tomada de força do veículo para 

acionamento do sistema hidráulico e bomba de recalque . 

CONTROLE DE NÍVEL DE MATERIAL BETUMINOSO: 
• Boia de nível interligada ao IHM, o nível é mostrado na tela do IHM. 

SISTEMA DE AQUECIMENTO: 
• 02 (dois) queimadores automatizados com regulagem de temperatura e controle 

através do painel eletrônico com controle dentro da cabine do caminhão, no caso as 
serpentinas passam para 8" e tanque de diesel passa para bipartido. 
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• Consumo aproximado de 1 O litros/hora , mais de 30% de economia sobre o sistema 
convencional. 

BOMBEAMENTO 
• Bomba de engrenagem de 3" , acionada por motor hidráulico. 

e BARRA ESPARGIDORA: 
• Com 3.600mm de comprimento , 36 válvulas eletropneumáticas. 

• Aplicação de material betuminoso incluindo emulsões polimerizadas através de bicos 
com acionamento pneumático de dois em dois bicos (200mm em 200mm) 
independente da posição até sua totalização de 3.600mm. 

RECIRCULACÃO: 
• Recirculação plena de material betuminoso que mantém a barra na mesma 

temperatura do material aplicado. 

ACIONAMENTO DA BARRA: 
• Hidráulico. 

RECURSOS DA BARRA: 
• Levante da barra através de 02 (dois) cilindros hidráulicos. 

9 • Correção transversal através de 01 cilindro hidráulico. 
• Abertura e fechamento de bico com acionamento pneumático diretamente no painel 

eletrônico. 

• Sistema pantográfico com regulagem de altura e ângulo de aplicação. 
• Correção de angulo para manter o material sempre em 90º em relação ao solo. 

LIMPEZA: 
• Sistema de limpeza de bomba de emulsão, tubulação, barra espargidora , filtro de 

emulsão e caneta aspersora através de óleo diesel pressurizado. 

DISTRIBUICAO DE AGREGADOS: 
• Distribuição de agregados por gravidade com caçamba basculante e com sistema de 

empurrador hidráulico para deslocamento do material , dotada de cilindro de distribuição 
acionado por motor hidráulico e 12 comportas pneumáticas acionadas diretamente no 
painel eletrônico IHM. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 
CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA 

Avenida Adi r Leda, s/n - Bairro Tarumã - Pres idente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000 
CNPJ : 06.138.366/0001-08 

PLATAFORMA DISTRIBUIDORA 

• Com 3.600mm , 24 calhas de distribuição direcionadas e defletor com regulagem de 
ângulo. 

LEVANTE DA CACAMBA e. 02 (dois) cilindros hidráulicos. 

ACIONAMENTO: 
• Acionamento eletrônico através de sistema IHM. 

• Acionamento Hidráulico: Conjunto de 4 (quatro) bombas, a primeira variável de pistões 
axiais e as outras 03 (três) bombas de engrenagem ligadas ao conjunto de válvulas 
elétricas. 

• Acionamento Eletropneumático: Alimentado pelo ar do veículo provido de filtro de linha . 

CONTROLE DE OPERACÃO E VAZÃO - SIST,EMA ELETRÔNICO: 
• Composto por Uma Tela Colorida Touch Screen de 7" para seleção das taxas dos 

materiais (Emulsão e Agregado) e monitoramento dos dados de Operação; Um Módulo 
Eletrôn ico para receb imento dos dados de velocidade e controle dos acionamentos 
eletro hidráulico e eletropneumáticos, através de sensor eletrônico instalado no rodado 
do cam inhão. Esse sistema controla de forma automática as velocidades dos motores e durante a operação, para manter a taxa predefinida constante , independente da largura 
de aplicação. 

• Por controle de microprocessador eletrônico IHM interligado à quinta-roda . O IHM faz a 
leitu ra de velocidade em relação à taxa de aplicação, leitura de rotação da bomba e a 
leitura de rotação da quinta roda , proporcionando o controle preciso de ligantes e 
agregados com linguagem simples para operador. O sistema faz a correção da taxa 
automaticamente através do próprio IHM sem intervenção do operador, proporcionando 
a mesma taxa inserida mesmo se houver alteração da velocidade do veículo. 

TANQUE DIESEL: 
• 01 tanque com capacidade de 215 litros para alimentação dos queimadores e limpeza 

dos sistemas (tubulação, bomba de asfalto , barra espargidora e fil tro de emulsão). 

TANQUE HIDRÁULICO: 
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• Com capacidade de 200 litros. 

CERTIFICAÇÃO: 

• Certificado SIL2 dos componentes eletrônicos que controlam o equipamento. Trata- se 
da certificação específica para a linha automotiva OFF ROAD, determinando o nível de 
integridade e segurança quanto ao funcionamento e resistência dos componentes. 
Essa certificação engloba vários testes dos quais se destaca o IP- 67/69, vedação de 
100%, que garante a integridade e funcionamento com a presença de jatos de água, 
sendo neutralizados os riscos de panes por vibração, altas temperaturas e umidades. 

INSTALAÇÃO ELÉTRICA 
• Instrumentos de painel e lanternas traseiras instaladas de acordo com as normas 

técnicas ABNT INMETRO. 

ACESSÓRIOS 
• Caneta de pintura, termômetro, pré-filtro de bomba de recalque e sensor eletrônico 

instalado no rodado do caminhão, controlado pelo microprocessador IHM. 

SEGURANÇA: 
• 01 Suporte com extintor de incêndio. 

• 01 Conjunto de suportes para placas de identificação ONU e líquido Inflamável. 

• 01 Alerta sonoro de ré. 

: e ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO: 
• Conjunto de Faixas Refletivas conforme Portaria 1164/2010 DENATRAN . 
• Conjunto de Lanternas Delimitadoras conforme DENATRAN. 

• Conjunto de Lanternas Laterais e traseiras com refletores conforme DENATRAN. 

PINTURA: 
• Pintura de acabamento em poliuretano (PU) cor padrão Branco. 

DATA BOOK: 
• Fornecido pela CONTRATADA o Data Book é um conjunto de desenhos técnicos do 

equipamento e certificados de capacitação técnica , características técnicas do projeto, 
memória de cálculo do tanque de emulsão , memória de cálculo para tanques 
pressurizados, certificados de materiais, certificados de consumíveis, especificação e 
procedimentos de soldagem, certificados de qualificação dos soldadores, reg istros de 
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qualificações RQPS. 

REVISÃO: 

Serão exigidas duas revisões, sendo a primeira no período de 50 (cinquenta) a 60 
(sessenta) dias da data da entrega técnica e Ci segunda no período de 11 O (cento e 
dez) a 120 (cento e vinte) dias da data da entrega técnica . A revisão deverá ser 
executada em obra com testes práticos garantindo o funcionamento e eficiência do 
equipamento e da revisão prestada . 
As revisões são obrigatórias, caso não executadas a máquina perde a garantia. 

3. KIT COMPACTO TAPA BURACO 

o Quantidade ...... ... ..... ... .. ..... 01 UM. 

CAPACIDADES I DESEMPENHO 
• Capacidade do silo agregado: 01 (um) quebra túnel acionado por motor hidráulico para 

5 m3 de massa a quente ou a frio . 
• Reservatório de óleo térmico : em aço carbono com 650 litros 
• Sistema de aquecimento: 01 queimador automatizado com regulagem de temperatura 

e controla através de painel eletrônico, consumo aproximado de 1 O litros/hora 
• Reservatório de água: tanque com 140 litros 
• Reservatório de ar e diesel : tanque de 145 litros bipartido em 40 litros de diesel e 105 

litros de ar e • Caixa de resíduo frontal : 1.400 litros / 1,4 m3 

D Comprimento da mangueira da caneta manual : 6.000 mm 

COMBUSTÍVEL I ENERGIA 
• Reservatório do tanque isotérmico de emulsão: 215 L 
• Reservatório do tanque de ar: 105 L 
• Reservatório do tanque de diesel : 40 L 
• Alimentação da pressurização: ar do veículo 

RECURSOS ADICIONAIS 
• Caneta manual com controle de emulsão e de ar e 6.000 mm de mangueiras 
• Placa vibratória sobre plataforma hidráulica 
• Plataforma de operação com retração mecânica 
• Fresadora de asfalto integrada ao equipamento acionada por motor hidráulico com 

regulagem de altura e deslocamento transversal hidráulico, fresagem 400 mm de 
largura com até 100 mm de profundidade e 42 bits 
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PAINEL DE CONTROLE 

• Painel de controle de fácil operação para controle dos comandos hidráulicos da esteira, 
roda de deslocamento, fresadora, triturador, quebra túnel , abertura comporta 
superiores, termômetro e sinalização. 

4. ROLO COMPACTADOR TANDEM PARA ASFALTO/SOLO 

Quantidade ... ... ... .. ...... .. .... . 01 UM. 
CAPACIDADES I DESEMPENHO 

• Frequência de vibração: 68 Hz 
• Cil indro dianteiro com largura de trabalho: 900 mm 
• Superfície do cilindro usinada e com bordas chanfradas. 
• Ampl itude: 0,40 mm 
• Força centrífuga : 15,8 kN 
• Sistema de pulverização de água: Tipo Gravidade distribu ída proporcionalmente nos 

dois cilindros com válvulas de aberturas individu::iis. 
• Capacidade tanque água: 160 litros 

MOTOR I POTÊNCIA: 
Motorização CV (HP) 22 ,2 tipo Diesel 03 cilindros 

e: 
COMBUSTÍVEL I ENERGIA 
Tipo combustível : diesel 
Capacidade do tanque de combustível: 34 litros 

RECURSOS ADICIONAIS 
• Transmissão hidrostática 

OPERACÃO - CONFORTO E SEGURANCA 
• Alarme sonoro quando em marcha ré 
• Acesso a plataforma de operação através de alças de segurança em PVC 
• Plataforma e degrau de acesso antiderrapante em alumínio 
• Estrutura escamoteável de proteção antitombamento (ROPS) 
• Giroflex de sinal ização intermitente 
• Controle de tração com partida em neutro (N) 
• Cinto de segurança auto ajustável ac operador 
• Banco com regulagem de distância 
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5. CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, MOTOR À DIESEL COM NO 
MÍNIMO 270 CV DE POTÊNCIA, O KM, ANO DE FABRICAÇÃO MÍNIMA 2019, PBT 
HOMOLOGADO MÍNIMO DE 22.000 Kg. 

• Quantidade ....... ... ..... ...... ... 03 TRÊS. 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS: 

VEÍCULO TIPO CAMINHÃO TRUCK sem carroceria , fabricação nacional , zero Km 
(zero quilômetro) , ano de fabricação mínima 2019 

• Motor a diesel, com injeção de combustível e · gerenciamento eletrônico, com 06 
cilindros com no mínimo 270 CV de potência, turbinado, traçado na relação 6x4 , 
mínimo 08 marchas à frente e 01 à ré 

• Tanque de combustível mínimo de 270 litros 
• Relação diferencial semi-curto ou curto 
• Distância entre eixos mínimo de 3.440 mm 
• Direção hidráulica 
• Cabine com ar condicionado 
• Pneus novos 295/80R22.5 , roda tipo aço 
• PBT homologado mínimo de 22.000Kg 
• Relação entre marchas primeira/última: mínimo de 18, 1O:1 / 1,00: 1. 
• Rodas, kit direção , molas, pneus, suportes e eixo instalado, estar em conformidade 

com as Leis Brasileiras de Trânsito. 

ORÇAMENTO ESTIMADO 

ITEM DESCRIÇÃO UNO QTD V. 
UNITÁRIO 

USINA DE MICROPAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICO 
1 (AUTOMATIZADA), CAPACIDADE _DE 73M3, ?copiada a UN O 1 787.500,00 

caminhão, conforme especificações téc1iicas. 

MULTI DISTRIBUIDOR DE AGREGADO, CAPACIDADE 
2 DE 9M3, acoplada a caminhão, conforme especificações UN O 1 646.800,00 

técnicas. 

3 
KIT COMPACTO TAPA BURACO, conforme especificações 

UNO 1 técnicas. 498.000,00 
ROLO COMPACTADOR TANDEM PARA 

4 ASFALTO/SOLO , confo rme especificações técnicas. UNO 1 139.000,00 

VALOR 
TOTAL 

787.500,00 

646.800,00 

498.000,00 

139.000,00 
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CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, M OTOR À 
DIESEL C OM NO MÍNIMO 270 CV DE POTÊNCIA, O 
KM, ANO DE FABRICAÇÃO M ÍNIMA 2019, PBT 
HOMOLOGADO MÍNI M O DE 22.000 K g. VEICULO TIPO 
CAMINHÃO T R UCK, sem carroceria, fa bricação nac iona l, 
zero Km (zero quilômetro,) ano de fab ricação mínima 2019, com 

5 

motor a diesel , com injeção de combustíve l e gerenciamento 
e letrôn ico, tanque de combustíve l míni mo de 270 li tros, com 06 
c il indros com no mín imo 270 CV de potência, turbinado, traçado UN O 
na re lação 6x4, mínimo 08 marchas à frente e O 1 à ré, re lação 
diferencia l semi-curto ou curto, d istância entre eixos mínimo de 

3 279.000,00 837.000,00 

3.440 mm, direção hidráu lica, cabine com ar condic ionado, pneus 
novos 295/80R22.5 , roda tipo aço, PBT homo logado mínimo de 
22.000Kg, Rodas , kit di reção, mo las, pneus, suportes e e ixo 
insta lado, estar em conformidade com as Lei s Brasile iras de 
Trânsito. Garantia Mín ima de O 1 (um) ano de acordo com as 
condições do fabricante . 

TOTAL GERAL 

DA ENTREGA E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS: 

2.908.300,00 

'.' . . 1. A contratação com as em presas registradas será fo rma lizada pelas Secretarias interessada por intermédio de instrumento 
: ontratual, em issão de nota de empenho de despesa, auto ri zação para fornecime nto dos produtos ou outro instrumento hábil , 

confo rme o arL 62 da Le i nº 8.666, de 1993. Formalizado o contrato os prod utos serão recebidos da seguinte forma: 

' 5. 1. 1. A Ata de Registro de Preços será firmada pe lq prazo de 12 (doze) meses, não ace itando a mesma nenhuma prorrogação, 
s• que durante este período a detentora do Registro de Preços estará obrigada a fo rnecer os itens nos respectivos preços 
rélfstrados. 

1 < 

5. 1.2 . A entrega dos materia is bem como sua co locação nos ve ículos, será inteira responsab ilidade da CONTRATADA, 
devendo ser observado o prazo máximo de 90 (noventa) dias. 

5. 1.3. Os pedidos acerca dos itens se farão conforme a necess idade da CONTRATANTE, ass im como seu pagamento, estrito 
aos quantitativos recebidos. O va lor constante neste Termo de Refe rência compreende uma futura e eventual necessidade, que 
poderá vir a ocorrer ou não durante os doze meses, não gerando, em nenhum momento, compromisso, expectativa ou valor 
devido pela Contratante a Contratada sem que haja a contratação dos produtos. 

5.1.4. Serão aceitos os produtos que estiverem em estrita conformidade com as determ inações aqui presentes . 

5. 1.5. A aceitação pre liminar dos produtos se dará com a emi ssão, por servidor designado pe la Contratante, de Termo de 
Aceitação Provisória e sua aceitação final com a emissão de Termo de Aceitação Definiti va, o qual deverá ocorrer no prazo de 
5 (c inco) dias. 

6. FORMA DE PAGAMENTO: 
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6. 1. O pagamento à licitante vencedora será efetuado em até 30 (trinta) dias a pa1iir da entrada da Nota Fisca l/Fatura, 
dev idamente atestada e va lidada por quem de direito. 

6.2. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA, caso exista pendência quanto às seguintes cert idões de 
regu laridade fiscal e trabalhista: 

'. .] . Ce1iidão conjunta de Tributos Federais e da dívida ativa da União, exped ida pela Rece ita Federal, nos termos da 
' ortaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751 / l4; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Estadua l; 

.

. : 
4

.... Certidão de Regularidade do FGTS (C RF) ; 
'9 Certidão egat iva de Débitos Trabalhistas (C DT); 

6 .3 . Nenhum pagamento será feito sem que a licitante vencedora tenha recolhido o valor de multa eventualmente ap li cada. 

6.4. Havendo erro na fatura/nota fi scal, ou outra c ircunstânc ia que desaprove a liquidação, a mesma ficará pendente e o 
pagamento sustado, até que a adjudicatária tome as medidas saneadoras necessári as. 

6 .5. O pagamento deverá ser efetuado mediante depós ito bancário na conta corrente da li citante vencedora, indicada na 
proposta de preços, devendo para isto ficar explicitado o nome do Banco, Agência, localidade e número da conta corrente em 
que deverá ser efetuado o crédito. ··· 

6.6. O atraso no pagamento pela CONTRATANTE no prazo estipu lado no subi tem 6.1 por motivo de força maior, não 
garantem a contratada o direito de suspensão imediato do fornecimento dos prod utos, as quais, só poderão fazer este mediante 
comuni cação por escrito e após 90 (noventa) dias consecutivos de atraso da fatura mai s antiga. 

6. 7. O não cumprimento pe la contratada dos termos prev istos no sub item anterior sujeitará a contratada as sanções previstas 
na Lei 8.666/93 e neste edita l. 

:.• .e os casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante não tenha concorrido de a lguma forma para tanto, fica 
onvencionado que a taxa de compensação financeira devida pela SECRETARIA CONTRATANTE, entre a data acima 

1
·referida e a correspondente ao efetivo ad imp lemento da parce la, será a seguinte: 

I EM = 1 X N X VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagam ento; 
VP = Valor da parce la a ser paga. 
l = Índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 

1 = (TX) 365 1= (6/ 100) 365 l = 0,0001644 

TX = Percentual da taxa anua l = 6% . 

6.8. 1 - A compensação fi nance ira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 
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7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7. 1. Efetuar a execução do contrato de acordo com as espec ificações e condições estipulada neste Termo de Referência no 
prazo máximo de 03 (três) di as . 

7.2. Reparar, corrigi r, remover, às suas expensas, no todo ou em parte deste Edita l, espec ificados no Anexo 1, em que se 
verifiquem quaisq uer erros ou danos, bem como, prov idenciar a subst ituição dos mesmos, no prazo máxi mo de 02 (do is) dias 
úteis, contados da not ificação que lhe fo r entregue ofi c ia lmente. 

7.w ssum ir tota lmente os custos de entrega dos produtos no loca l espec ificado neste Ed ita l. 

1
., 7 .3 . l. Nos casos em que for necessári o a aplicação <i ~ ades ivos ou outdoors o custo com o serviço não poderá ser onerado à 
:. ontratante . 

. , 

'7.4. Obedecer rigorosamente às espec ificações descritas no Termo de Referênc ia quanto aos materia is a serem usados nos 
diferentes casos. 

7.5 . Atender todos os ped idos de fo rnecimento efetuados, du rante a vigênc ia da Ata de Registro de Preços. 

7.6. A CO T RATADA rea lizará a ent rega dos itens autori zados pe la CONTRA TANTE e responderá por qua lquer fato 
inesperado que venha causar a lgum prej uízo para esta admini stração ou a terceiros. 

7. 7. É obrigação da CONTRATA DA o paga mento de: todos os tribu tos, contr ibui ções fiscais que incidam ou venham a 
inc idi r, d ireta e indiretamente, sobre os produtos, mão-de-obra, despesas operaciona is e ad mini strativas, de peças, se leção e 
contratação de pessoa l, supervisão, fi sca lização, transporte, taxas, uni for mes, crachás, emo lumentos, seguros, indenizações. 
Também é de obrigação da CONTRATA DA: todas as fe rramentas, EPl ' s (Eq uipamento de proteção individual); 

7.W' Contratada é obrigada a cumprir fie lmente o que estabe lecem as c láusulas e condições deste edital. 

7.9. A Contratada é obrigada a assum ir intei ra responsab ilidade pe las obrigações decorrentes da legis lação traba lhista, 
previdenciária, de acidentes de trabal ho e quaisquer outras re lativas ao serviço e de seus empregados. 

,7.10. A inad im plênc ia da lic itante, com referênc ia aos encargos estabe lec idos na Condição anterio r, não transfere a 
esponsabi 1 idade por seu pagamento à SECRETARIA CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão 

. · e la qual a licitante vencedora renunc ia expressamente a quak;uer vínculo de so li dariedade, at iva ou pass iva, com a 
ECRETARIA CONTRATANTE. 

~ 7. 11. A CO TRATADA obrigasse a se manter durante toda a exec ução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habil itação e qua li ficação ex ig idas na lici tação; 

7. 12. Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte : 

7. 12. 1. É expressamente proi bida a contratação de servidor pertencente ao Q uadro de Pessoal da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA/MA, durante a vigênc ia do Contra to; 

7 .12.2 . É expressamente pro ibida, tam bém, a ve iculação de public idade acerca do contrato, salvo se hou ver prévia autorização 
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· da SECRET ARlA CONTRANTE; 

7. 12.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para a rea lização dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8. 1. Acompanhar e fisca lizar a execução do contrato, através de um servidor especialmente designado, fazendo as anotações e 
reg istros de todas as ocorrências e determinando o que for necessário a regularização das fa lhas ou defeitos observados, e 
a inda propor aplicações de penalidades e a rescisão do contrato, caso a empresa desobedeça a qualquer das c láusul as 
estabelecidas no edital ; 

84',fetuar o pagamento na forma e prazo pactuados; 

8.3. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa reali zar os serviços, dentro das normas do edital e deste 
Termo de Referência; 

8.4. Fornecer informações c laras e objetivas sobre o conteúdo, arte e demais detalhes que deverão constar nos impressos 
n gráficos . 

. 5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com o Contrato. 

· 8.6 . Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante so lic itação escrita da Contratada, informações 
' adici onais, dirimir dúvidas e orientá- la em todos os casos om issos neste Termo de Referência. 

9. DAS PENALIDADES: 

9. 1. Pe la inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Pregão, ou pelo descumprimento dos prazos e demais 
obrigações assumidas, a SECRETARIA CONTRATANTE, poderá, garantida a prév ia defesa, aplicar à 1 icitante vencedora 
ª ti1ções a seguir re lacionadas: ·' 

9 .1 . 1 - Advertência; 

9 .1 .2 - Mul ta administrativa de 10% (dez por cento) sobre o va lor tota l do Contrato, no caso de inexecução total do contrato; 

9. 1 .3 - Multa moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máx imo de 10% (dez por cento) sobre o 
va lor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por motivo não ace ito pela CONTRATANTE, 
de ixar de realizar os serviços previstos no contrato; 

9.1.4 - Suspensão temporári a de partic ipar em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
'PRESIDENTE DUTRA/MA, por até 02 (do is) anos; 

bs.: as mul tas previ stas nos subitens 9. 1.2 e 9. 1.3 desta Condição serão reco lhidas no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
, contados da comunicação oficial. 

9.2. Ficará impedida de li citar e de contratar com a Admini stração Pública, pelo prazo de até 05 (c inco) anos, garantido o 
direito prév io da c itação e da amp la defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promov ida a reabilitação perante a própria autoridade que ap licou a penalidade, a licitante que: 
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9.2.1 - Ensejar o retardamento da execução do objeto do Pregão; 

·9.2.2 - Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

9.2.3 - Compo1iar-se de modo inidôneo; 

9 .2.4 - Fizer dec laração fa lsa; 

9.2.5 - Cometer fraude fi scal; 9--Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

9.2.7 - Não ce lebrar o contrato; 

9.2.8 - Deixar de entregar documentação ex igida no certame; 

9 .2.9 - Apresentar documentação fa lsa. 

9.3. A lém das penalidades c itadas, a licitante vencedorn ficará sujeita, ainda, ao cance lamento de sua inscrição no Cadastro de 
Fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA/MA, caso haj a, no que couber às demais 

1r pena lidades referidas no Capítulo IV da Le i nº 8.666/93 . 

.4. Comprovado impedimento ou reconhec ida força ma ior, dev idamente justificado e ace ito pe la SECRETARIA 
ONTRATANTE, a li c itante vencedora fi cará isenta das pena lidades mencionadas. 

' 9.5 . As sanções de adve1iênc ia e de impedimento de lic ita r e contratar com a PREFEITURA MlJNICIPAL DE 
PRESIDENTE OUTRA/MA, poderão ser aplicadas à lic itante vencedora juntamente com a de mul ta, descontando-a dos 
pi mentos a serem efetuados. 

11. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

11. 1 O obj eto deste Termo de Referênc ia se fundamenta na Le i Federal nº. 10.520/2002, regulamentada pe lo Decreto 
Munic ipa l nº 01 3/2020, Le i Complementar nº . 123/2006, alterada pe la Le i Compl ementar nº 147/20 14, Le i Complementar nº 
155/2016, subsidi ariamente na Le i Federal nº 8.666/93 e suas a lterações e demais normas pe1i inentes. 

12. FORMA DE CONTRATAÇÃO: 

12. 1. A contratação do obj eto do presente Termo deverá ser fe ita por me io de lic itação pública, por fo rça do Art igo 37, Inciso 
XX I da Constituição Federa l de 1988, regulamentado posteriormente pe las Le is 8.666, de 2 1 de j unho de 1993 e 10.520, de 
17 de julho de 2002, e que a mesma ocorra com processamento pelo Sistema de Registro de Preços. 



,. 1• . 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA 
Avenida Adi r Leda, s/n - Bairro Tarumã - Pres idente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

CNPJ : 06.138.366/0001 -08 

R esidente Outra - MA, 28 de setembro de 2022. 

Diretor do Departamento de Compras e Suprimentos 

Nos termos do Art . 7° da Lei 8.666/93 . 
APROVO o Presente Termo de Referência, 
po is o mesmo encontra-se adequado às 
seguintes exigências legais. 

Data __ _,,,_ 

Eli as Rodri g s Lima 
Assessor Exec ut ivo e Orden~~~~;o 
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AUTORIZAÇÃO 

OTÁVIO RENAN MENESES DELMONDES SANTANA 
Pregoeiro 
Nesta 

~· Senhor Pregoeiro, 

Conforme expediente da Prefeitura Municipal Presidente Dutra - MA, e de acordo com o 
Decreto de nº 257/2021, que nomeou o Pregoeiro e Equipe de apoio, desta Prefeitura 
Muncipal. AUTORIZO na forma da Lei 8.666/93 , e suas alterações posteriores à instauração 
e abertura de processo licitatório, objetivando a contratação de empresa especializada para 
aquisição de Usina de Micropayjmento Asfálüco, Multi distribuidor de agregado, Kit tapa 
buraco, Rolo compactador e Caminhões truck para atender as necessidades da Secretaria de 
Infraestrutura do Município de Presidente Dutra/MA. 

Presidente Dutra - MA, Estado do Maranhão, em 29 de setembro de 2022. 

Assessor Executivo e Ordenador de Despesa 

... 

Centro Administrativo C iro Evange lista 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presiden te Outra/MA. CE P: 65760 - 000 

Si te: !m12s :L12rç_fil dcn tedurr1U1.lil.J!il_V. br! 
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AUTUAÇÃO 

Hoje, nesta cidade, na sala da Prefeitura Municipal de Presidente Dutra - MA, 
autuo o processo licitatório que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu Otávio 
Renan Meneses Delmondes Santana, Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Presidente Dutra -
MA, Estado do Maranhão, o subscrevo. 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO SISTEMA DE REGI STRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE Nº: 26092022001/2022 
PREGÃO ELETRONICO Nº 027/2022 SRP 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para aquisição de Usina de Micropavimento 
Asfáltico, Multi distribuidor de agregado, Kit tapa buraco, Rolo compactador e Caminhões 
truck para atender as necessidades da Secretaria de Infraestrutura do Município de Presidente 
Dutra/MA. 

REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo. 

VALOR TOTAL R$ 2.908.300,00 (Dois milhões novecentos e oito mil e trezentos reais). 

Presidente Dutra - MA, 29 de setembro de 2022 . 

Centro Administrat ivo Ciro Evange li sta 
Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarurnã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: https: ,J'.pi.:~.?J~!s:nteclutra.ma"g_~~~ ,_b_ii 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 020/2022 
.. :.'· ' 

AVISO DE LICITAÇÃO: A Prefeitura Municipal de Presidente Dutra/MA, torna 

púb lico que rea li zará Licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 020/2022. 
Objeto: Registro de Preços para eventua l e futura contratação de empresa 
especia li zada para fornecimento de materiais de construção em geral para 
atender as necessidades da Secretaria de Infraestrutu ra do Municipio de 
Presidente Dutra • MA. REALIZAÇÃO: 18/08/2022 às 09:00 horas DIPLOMA 
LEGAL: Lei nº 10.520/2002 com ap licação subsidiária da Lei nº 8.666/93 e suas 
alte rações. OBSERVAÇÕES: O Edital estará dispon íve l na íntegra, no endereço 
eletrônico: www.compraspresidentedutra.com.br e no Site do Município 

http:// presidentedutra.ma.gov.br. Presidente Outra, 02 de agosto de 2022. 
Otávio Renan Meneses De/mondes Santana - Pregoeiro Municipal. 

2022 . 

Presidente Outra - M A. Em 02 de agosto de 

Otávio Renan Meneses Delmondes Santana 
Pregoeiro Munici pal. 

ESTADO 00 MARANHÃO 
.; 

DIARIO OFICIAL 
Avenida Adir Leda, S/N, Bairro Tarumã 
Centro Administrativo Ciro Evangelista 

CEP: 65.760-000 .1 Presidente Outra - MA 
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Processo Administrativo n2 20220419.001/2022 
Edital de Licitação n2 TP-004/2022 

Data :12/07 /20.22 

Hora: 09:00 

OBJETO: Contratação de licença de uso de software integrado de gestão 
hospitalar e controle de central de aba$tecimento farmacêut ico - CAF, para 
atender as necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Presidente Dutra­

MA, conforme especificações. 

AVISO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Presidente Outra-MA, através do Fundo Municipal de 
Saúde, torna púb lico que, em sessão de reabertura dos trabalhos para 
processamento do certame supramencionado, realizada no dia 27 de abril de 
2022. às 09 (nove) horas, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, sob a forma 

execução INDIRETA, regime de empreitada PREÇO GLOBAL, tipo MENOR 

PREÇO, nº TP-004/2022, objetivando a Contratação de licença de uso de 
software integrado de gestão hospitalar e controle de centra l de abastecimento 
farmacêutico - CAF, para atender as necessidade da Secretari a Municipal de 

Saúde de Presidente Outra-MA, conforme especificações, sagrou-se vencedora 
a empresa: MARCIA ALVES BRAGA, CNPJ : 08.690.617/0001-98, VALOR TOTAL 

HOMOLOGADO: R$ SS.600,00 (Cinquenta e cinco mil e seiscentos rea is). 
Presidente Dutra -MA, 02 de agosto de 2022. Ricardo Luís Lucena Rod rigues. 

Secretário Municipal de Saúde. 

Raimundo Alves Carvalho Prefeito 

Secretário 

RômuloCarvalhoAlves .... 

Site: www.presidentedutra.ma.gov.br Instituído pela Lei Municipal N° 676 de 01 de Março de 2021 
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Portaria de nQ 078, 01 de agosto de 2022. 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLI CO 

EFETIVO E DÁ OUTRAS PROVIDtNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA, ESTADO DO MARAN HÃO, no 

uso de suas atribuições lega is que lhe confere o art. 37, Inc iso li , da Constitu ição 

da República Brasileira e o disposto do art. 16, parágrafo li da Lei Orgânica do 

Município, RESO LVE: 

CONSIDERANDO o art. 49, inciso V, da Lei Municipal de nº 452/2010. 

CONSIDERANDO o Processo Administrat ivo Discipli nar de nº 08/2022. 

Art. lQ - EXONERAR o (a) Sr(a). MARLENE PEREIRA DE SOUSA, servidora efe­

tiva, matrícu la de nQ 60350, onde exerceu o cargo de PROFESSORA, na Secre­

taria Municipal de Educação do Município de Presidente Outra, Estado do Ma­

ranhão. 

Art. 2Q - Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publ icação, revogadas as 

disposições em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA, ESTADO DO MA­

RANHÃO, AO 01 DIA DE AGOSTO DE 2022. 

RAIMUNDO ALVES CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

ESTADO DO MARANHÃO 

""' DIARIO OFICIAL 
Avenida Adir Leda, S/N, Bairro Tarumã 
Centro Administrativo Ciro Evangelista 

CEP: 65.760-0001 Presidente Outra - MA 

a4·hiMd4E-----------
Portaria de nQ 079, 01 de agosto de 2022. 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO 

EFETIVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUN ICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA, ESTADO DO MARANHÃO, no 

uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 37, Inciso li, da Constitu ição 

da República Brasile ira e o disposto do art. 16, parágrafo li da Lei Orgânica do 

Município, RESOLVE: 

CONSIDERANDO o art. 49, inciso V, da Lei Municipal de nQ 452/2010. 

CONSIDERANDO o Processo Admin istrativo Discip linar de nQ 09/2022. 

Art. 1º - EXONERAR o (a) Sr( a) . MARIA DE FÁTIMA SANTOS REIS, servidora efe­

tiva, matricu la de nº 60662, onde exerceu o cargo de PROFESSORA, na Secre­

taria Municipal de Educação do Municíp io de Presidente Outra, Estado do Ma ­

ranhão. 

Art. 2º - Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário . . 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA, ESTADO DO MA­

RANHÃO, AO 01 DIA DE AGOSTO DE 2022. 

RAIMUN DO ALVES CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

Raimundo Alves Carvalho 

Secretário 

Prefeito 

RômuloCarvalhoAlves ... 

Site: www.presidentedutra.ma.gov.br Instituído pela Lei Municipal N° 676 de 01 de Março de 2021 
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Portaria de n2 080, 01 de agosto de 2022. 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO EFETIVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUN ICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA, ESTADO DO MARANHÃO, no 

uso de suas atribu ições legais que lhe confere o art . 37, Inciso li , da Constituição 

da República Brasi leira e o disposto do art. 16, parágrafo li da Lei Orgânica do 

Município, RESO LVE: 

CONSIDERANDO o art . 49, inciso V, da Lei Municipal de nº 452/2010. 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Disciplinar de n2 10/2022. 

Art. 1º - EXONERAR o (a) Sr(a). ROSA MARIA SANTOS REIS, servidora efetiva, 

matrícula de n2 60238, onde exerceu o cargo de A. O. S. D., na Secretaria 

Municipa l de Educação do Município de Pres idente Outra, Estado do 

Maranhão. 

Art. 22 - Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA, ESTADO DO 

MARANHÃO, AO 01 DIA DE AGOSTO DE 2022. 

RAIMUNDO ALVES CARVALH O 

PREFEITO MUNICIPAL 

DECRETO 

DECRETO N2. 120, DE 02 DE AGOSTO DE 2022. 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE PREGOEIRO DA 

COMISSÃO PERMAN ENTE DE LI CITAÇÃO E DÁ OUTRAS 

PROVID~NCIAS . 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA, ESTADO DO MARANHÃO, no 

uso de suas atribuições legais que lhe confe re o disposto no artigo 55, incisos 

Ili e VI da Lei Orgânica do Município, de 15 de maio de 1990: 

RESOLVE: 

ESTADO DO MARANHÃO .,. 
DIARIO OFIC.IAL 

Avenida Adir leda, 5/N, Bairro Tarumã 
Centro Administrativo Ciro Evangelista 

CEP: 65.760-000 1 Presidente Outra - MA 

Art. 12 NOMEAR o(a) Senhor(a) OTÁVIO RENAN MENESES DELMONDES 

SANTANA, portadora do CPF de nº 609.121.353-95, pa ra o cargo em comissão, 

40/h semanais, DAl-2, de CHEFE, PREGOEIRO, DA COMISSÃO PERMAMENTE DE 

LICITAÇÃO, do Município d e Presidente Outra, Estado do Maranhão. 

Art. 22 Este Decreto entra em vigo r na data de sua publ icação, revogando as 

disposições em cont rár io. 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUM PRA-SE. 

GABIN ETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA, ESTADO DO 

MARANHÃO, AOS 02 DIAS DO MÊS DE AGOSTO DE 2022. 

RAIMUNDO ALVES CARVALHO 

Prefeito Municipal 

DECRETO 

DECRETO N2 121, 02 DE AGOSTO DE 2022. 

DISPÕE SOBRE A CONSTITUIÇÃO DE COM ISSÃO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA/MA, no uso de suas 

atribuições lega is e o que determina os termos do artigo 32, inc iso IV, § 12 da 

Lei Federa l n.2 10.520 de 17 de ju lho de 2002, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear como Pregoeiro e como membros de equ ipe de apoio e 

suplentes, para ju lgar e conduzi r os Processos Licitató r ios na moda lidade 

Pregão da Ad m inistração Municipa l, os servidores abaixo relacionados: 

Membros Efetivos 

Otávio Renan Meneses Delmondes Santana - Pregoeiro Oficial 

Ana Rafisa Cantanhede Oliveira - Membro da Equipe de Apoio 

Mateus Sousa Pereira da Silva - Membro da Equipe de Apo io 

Art. 22 - Os t r aba lhos dos servidores ora nomeados, deverão ser executados 

conforme as disposições const antes da Lei Federal n.2 10.520/02 e 

subs id ia ria m ente na Lei Federal n .2 8.666/93 e suas alterações. 

Art. 32 - Revogadas as disposições em contrário, est e Decreto entra em v igor 

na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE NA FORMA DA LEI. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA/ MA, AOS 02 DIAS 

DO MÊS DE AGOSTO DE 2022. 

RAIMUNDO ALVES CARVALHO 

Prefeito Municipal 

Raimundo Alves Carvalho 

Secretário 

Prefeito 

Rômulo Carvalho Alves ... 

Site: www.presidentedutra.ma.gov.br Instituído pela Lei Municipal N° 676 de 01 de Março de 2021 
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C>UT~ 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ : 06.138.366/0001-08 

DESPACHO 

Procuradoria do Município de Presidente Outra - MA 

Anexo ao presente está sendo encaminhado processo administrativo, 

e para exame da minuta de instrumento convocatório e anexos, para fins de abertura 

de processo licitatório na modalidade PREGÃO ELETRONICO que versa a 

contratação de empresa especializada para aquisição de Usina de Micropavimento 

Asfáltico, Multi distribuidor de agregado, Kit tapa buraco, Rolo compactador e 

Caminhões truck para atender as necessidades da Secretaria de Infraestrutura do 

Município de Presidente Outra/MA, conforme edital e anexos. 

Prefeitura Municipal de Presidente Outra - MA, Estado do Maranhão, nos 

termos do parágrafo único, do artigo 38, da Lei Federal nº 8. 666193, Lei Federal nº 

1O.52012002 e suas alterações posteriores. 

Presidente Outra - MA, 29 de setembro de 2022 . 

OTÁVIO RENA ES DELMONDES SANTANA 

Centro Admini strat ivo C iro Evangelista 
Avenida Adi r Leda, s/n, Bairro Tarurnã, Pres idente Outra/MA . CEP: 65760 - 000 
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PRESllC>EINITE 

C>U'TR..A. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

MINUTA DO EDITAL DO PREGÃO ELETRONICO Nº 027 /2022 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

REGIDO PELA LEI Nº 10.520/02, DECRETO º 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 20 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006 ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N º 147/201 
COMPLEMENTAR Nº 155/2016, APLICANDO-SE SUBSIDIARIAMENTE AS DISP ÕES 
LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES E DEMAIS LE ÕE 
PERTINENTES. 

INTERESSADO: 
Prefeitura Munici ai de Presidente Outra/MA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
2609202200 1 /2022/PM PD 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 
PUBUCOS 

Secretaria 
Públicos 

e Serviços 

TIPO DE LICITAÇÃO: VIÇO: 
M ENOR PREÇO " POR ITEM" E FORMA PARCELADA 
OBJETO: 
Registro de Preços para eventual e futura 
de Usina de Micro pavimento Asfáltic 
compactador e Caminhões truck para at 
Município de Presidente Dutra/MA. 

empresa especializada para aquisição 
or de agregado, Kit tapa buraco, Rolo 

cessidades da Secretaria de Infraestrutura do 

O Pregão será realizado 
informação - INTERNET 
RECEBIMENTO DAS 

,,,,,__.,ública online por meio de recursos de tecnologia da 

Inicio: *********** 
Término:******, s 
SESSÃOPÚB 

https://www.compraspresidentedutra.com.br 

orário de Brasília) 
, s 09:00hs (Horário de Brasilia) 

rário de Brasilia (DF) para todas as indicações de tempo constantes neste 
·a d ' osto " Horário Local" . 

L E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL 
eg a -feira 

O: as 08:00hs às l 2:00hs (horário local) . 
ala Com issão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Presidente Outra - MA, 

Av. Adir Leda, s/nº - Bairro Centro - Presidente Outra/Maranhão. E-mail : 
residented utra.ma.gov.br 

edital poderá ser retirado gratuitamente nos si tios: 
s://www.com ras residentedutra.com.br ou / htt :// res identedutra .ma.oov. br/ 

Silvio Emi lio Silva e Silva 

Secretário de Infraestrutura 

Este instrumento contém: 
Edital e seus anexos com 64 páginas, incluindo 

esta, numericamente ordenadas. 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 

Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: https ://presidentedutra. ma .gov. br / 
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PRESllC>E,....TE 

E>UTR...A.. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ : 06.138.366/0001-08 

MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 027/2022 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

"LICITA ÃO COM ITENS DE AMPLA CON,ri6r,,.._ 

Torna-se público que O MUN ICÍPIO DE PRES rD ENTE D atr és da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA - MA, por meio icipal de Infraestrutura, 
realizará às ***** horas, do dia ********, licitação, de PREGÃO, na forma 
ELETRONICA, com o cri tério de julgamento do ti po menor preço or · m'', sob a forma de execução 
indireta, no regime de empreitada por preço unitári , cimento arcelado), nos termos da Lei nº 
l 0.520, de 17 de julho de 2002, da lei complemen r nº 1 de 14 de dezembro de 2006, decreto nº 
10.024, de 20 de setembro de 20 19, ap licando-se, sidiaria ente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e as exigências estabelecidas neste Ed i 

A Presente Licitação reger-se-á pelas dispo -es da 
10.024, de 20 de setembro de 20 19, DECRE 

EI FEDERAL º 10.520/02, Decreto Federal nº 
10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, LEI 

PELA LEI COMPLEMENTAR Nº. 147/2014, 
LEI FEDERAL Nº 8.666/ 1993, e demais normas 

COMPLEMENTAR Nº 123/20 ALTERA D 
ap licando-se, subsidiariamente, n 
aplicáveis ao procedimento · · atón 

Os trabalhos serão C'?j11 z1 'dor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de~a os ou transferidos diretamente para a página e letrônica: 
https://www.compraspresidentedutra.com.br. O servidor terá, dentre outras, as segu intes atribuições: 
coordenar o so lici ório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital , 
apoiado pel e res nsável pela sua e laboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar 
a conformidade p ta com os req ui sitos estabelecidos neste edital ; dirigir a etapa de lances; 
~'llll!!'llllllik1ondições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando á 

mpetente quando mantiver sua dec isão; indicar o vencedor do certame; conduzir os 
· e de apo io; e encaminhar o processo devidamente Instruído à autoridade responsável 

o e propor a homologação. 

,.....~llliiili;:..rn ca e discordância entre as especificações do objeto descritas neste edital e as constantes no 
a da GM Tecnologia, prevalecerão as descritas neste edital. 

1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO 

1. 1. O presente Pregão tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura contratação de 
empresa especiali zada para aq uisição de Usina de Micro pavimento Asfáltico, Multi distribuidor de 

Centro Adm inistrativo Ciro Evange lista 

Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Ta rumã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site : https://presidentedutra.ma .gov.br/ 
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PRESllC>E-TE 

C>UTR..A. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA 

CN PJ: 06.138.366/0001-08 
agregado, Kit tapa buraco, Rolo compactador e Caminhões truck para atender as necessidades da 
Secretaria de Infraestrutura do Município de Presidente Outra/MA, conforme descrito neste Edital e 
seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo 1 do 
Presente Edital. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas a 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

s despesas decorrentes 
entos equivalentes, que 

3.1. O Credenciamento é o nt s1co do registro cadastral no site 
https://www.compraspresidentedutra.com.br. 
modalidade LICITATÓRIA PRE'-'1("-'*' 

ue permite a participação dos interessados na 
RMA ELETRÔNICA. 

3 .2. O cadastro deverá ser https://www.compraspresidentedutra.com.br. 

representante legal 
este Pregão. 

prove r do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
d sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

a-se exc lusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
deiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

rA~~--~nte, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
licitaçao por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

3.5. l. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

Ce r\tro Administrativo Ciro Evangelista 

Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site : https://presidentedutra.ma.gov.br/ 
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PRESIPE-TE 

C>UTR...A.. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA M UNICI PAL DE PRESIDENTE DUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 
4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no portal do 
https://www.compraspresidentedutra.com.br 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MS>nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123 , de 2006, conforme segue: 

4.3 Não poderão participar desta licitação os interessados: ~ 

4.3 .1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 1a d 1 1 o 
vigente; 

4.3.2 que não atendam às condições deste Edi tal e seu(s) anexo(s); ~s resso 

4.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Le· 3; 

em processo de 

tuando nessa condição (Acórdão 

12 da Instrução Normativa/SEGES nº 

4.3.7. l É admissível a participação de organi iais, qualificadas na forma dos arts. 5° a 7° da lei 
9.637/ 1998, desde que no objeto desta licitação · siram entre as atividades previstas no contrato de 
gestão firmado entre o Poder Pú e a organ · ação social (Acórdão nº l.406/2017-TCU-Plenário), 
mediante apresentação do Co trato e dos respectivos atos constitutivos. 

4.4. Como condição 
próprio do sistema e l 

no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
seguintes declarações: 

re os quisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123 , de 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

~.ao,,r,,omo ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos pela LC 
:~"Íllliili~· ~ante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura 

tame, eitando a empresa à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar 
r ção Pública, além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

multas previstas neste Edital e das demais com inações legais . 

a verificação da fraude prevista no su_bitem anterior, a Prefeitura Municipal de Presidente 
A poderá realizar procedimentos complementares, mediante diligência, tais como so licitação 

monstração do Resultado do Exercício - ORE do exercício anterior e/ou outros demonstrativos 
c tábei s/documentos que julgue necessários, apresentados na forma da Lei , por fotocópias 
devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou em 
outro órgão equivalente, a fim de subsidiar a verificação do atendimento, pelas licitantes, às exigências 
da LC nº 123/2006. 

Centro Admin istrativo Ciro Evangelista 

Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site: https://presidentedutra .ma .gov.br / 

4 



• 

• 

PRESllC>E .... TE 

E>UTR...A. 

ESTADO DO M ARANHÃO 

PREFE ITURA MUNICI PAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/ 0001-08 
4.4.1.3 Também serão aceitas a ORE e outras demonstrações disponibilizadas via Escrituração Contábil 
Digital - ECO, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil , por meio da 
apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital -
SPED). 

4.4 .1.4 A confirmação acerca do atend imento, pe las licitantes, da condição de ME ou EPP t 
poderá ser rea lizada por meio da disponibi lização de Documentos Fiscais Oficiais, tais c o a 
Declaração do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional , devidam 
transmitida à Receita Federa l do Brasi l, desde que os dados permitam identificar as infor 
do faturamento bruto do exercíc io em análise. 

4.4 .1.5 Para fins de definição do " último exercício social" da ORE a ser exigi 
data de abertura da sessão pública, o limite definido pela Receita Federal do 
Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped, nos termos do que fixa 
Normativa SEGES/MPDG nº 03 , de 26 de abril de 2018 . 

4.4.2 Declaração de sujeição às condições estabelecidas 
Supervenientes Impeditivos da Hab ilitação; 

rigoso ou insalubre e não 
de aprendiz, nos termos do 

definidos no Edital que 

4.4.6 Declaração de Idoneidade 

4.5. As declarações exigidas nest .v~]lllllllie~não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser 
confeccionadas e enviad 
habilitação. O não envio 

4.6 . A declaração f: 
previ stas em lei 

e c a proposta de preços e/ou com os documentos de 
s será inabilitado 

umprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

A PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

~"~Miíl~n~c,:ammharão, exc lus ivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
~" e ção exigidos no edital , proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 

rário estabelecidos para a abe1iura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
a etapa de envio desse documento. 

ivi da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
'"""'ltllllll...,.,.,,."1ei Cle chave de acesso e senha. 

Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
a segurado aos demai s licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art, 43, 
§ 1 º, da LC nº 123 , de 2006. 
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5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsáve l pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 
da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melho 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após 
de lances. 

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta 
seguintes campos: 

6. 1. 1. Quantidade ofertada; 

6 .1.2 Valor unitário do item; 

6. 1.3 Valor global do item; 

6.1 .4 Descrição detalhada do objeto, contP~"""~ 
Termo de Referência: indicando marca/m 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas sta vinculam a Contratada. 

do 

6.3 Nos valores propostos estar 
trabalhistas, tributários, cor 

s os custos operacionais, encargos previdenciários, 
~111111.w.ier outros que incidam direta ou indiretamente nos do 

objeto. 

ir lica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

objet nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
essários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

1do requerido, sua substituição. 

~'t'Jlll~--~dos, tanto na proposta inicial , quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
de do licitante, não lhe ass istindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

ualquer outro pretexto. 

e validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

s licitantes devem respeitar os preços max1mos estabelecidos nas normas de regência de 
tratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo órgão de controle competente e, após o devido processo legal , 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei , nos termos do art. 7 1, inciso IX , da Constituição; ou condenação dos agentes 
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públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7. 1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema e l etrôn i co~ata, 
horário e local indicados neste Edi tal. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aque nã 

ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referên · . 

7.2. 1 Também será desclassificada a proposta que não identifique o li c itante~ 
7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sis on ompanhamento em 
tempo real por todos os participantes . 

7.2 .3 A não desclassificação da proposta não impede o seu jul em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, · ·antes deverão encami nhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, di ata e rmados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro . 

sucessivos, observando o horário fixado para abe1tura da 

nen Será oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
9"t'!'Jll~•iíilillli~<o e registrado pelo sistema. 

mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
lan s intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

Centavos) . 

· tervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
egu os e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

a omaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7. 1 O Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto" em que os 
lic itantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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7. 11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertados nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de doi s minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclu 
caso de lances intermediários. 

7. 13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão públic 
á automaticamente. 

7 .14 Encerrada a fase compet1t1va sem que haja prorrogação automática pe 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o rein ' 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7 .15 Em caso de falha no sistema, 
desconsiderados pelo pregoeiro, 
autoridade/órgão competente; 

os lances em 
devendo a ocorrência à 

7. 15.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será regi 

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, o aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

7. 17 Durante o transcurso da sessão pública, os lici 
menor lance registrado, vedada a identificação 

~ .... - informados, em tempo real , do valor do 

7.18 No caso de desconexão com o .Pre orrer da etapa competitiva do Pregão, o s istema 
ra a recepção dos lances. 

7. 19 Quando a desconexão do si ema eletrônic ara o pregoeiro persist ir por tempos superior a dez 
minutos, a sessão pública será sus reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos pa pant eletrônico utilizado para divulgação. 

rá o menor preço "por item", conforme definido neste Edital 
e seus anexos . 

lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

n exc lusivos para partic ipação de microempresas e empresas de pequeno 
err etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade 

~~~--iliilla identificará em co luna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
rocedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
e 2006. 

s condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
x de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

1 atadas com a primeira colocada. 

7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (ci nco) 
minutos controlados pelo s istema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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7.25 Caso a microempresa ou a empresa de peq ueno porte me lhor c lass ificada des ista ou não se 
manifeste no prazo estabe lecido, serão convocadas as demais lic itantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele interva lo de 5% (c inco por cento), na ordem de cl ass ificação, 
para o exercíc io do mesmo dire ito, no prazo estabe lec ido no subitem anteri or. 

7.26 

7.27 .1 .1 produzidos por empresas brasileiras; 

7.27. 1.2 produzidos por empresas que invi stam em 
Pa ís; 

7.27 .1.3 va de cargos prev ista em le i 
e que atendam às regras de 

7.28 Persistindo o empate entre propost 
dentre as propostas empatadas. 

7.29 Encerrada a etapa de envi 
s istema eletrônico, contrapropost 
obtida melhor proposta, ved 

são pública, o pregoe iro deverá encaminhar, pe lo 
itante que tenha apresentado o melhor preço, para que sej a 

m cond ições diferentes das prev ista deste Edital. 

7.29 .1 A negoc iação me io do sistema, podendo ser acompanhada pe los demais 
1 icitantes. 

7 .29 .2 O prego 
proposta ade 
dos document 

á ao citante me lhor class ificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se fo r o caso, 

,_"""""'r ares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e j á 

aprese.;.it illl!l~--i}ii .. 
7 .3~ ~gociação do preço, o Pregoeiro in ic iará a fase de ace itação e julgamento da proposta. 

~~ BILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

~lllllllllM~· I n da a etapa de negociação, o pregoe iro examinará a proposta c lassificada em prime iro lugar 
o a adequação ao obj eto e à compatib ilidade de preço em relação ao máxi mo est ipulado para 

n ratação neste Edital e em seus anexos, observado o di sposto no parágrafo único do art. 7º e no §9° 
art. 26 do Decreto nº 1O.024/2019. 

8.2 Será desclass ificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos da legislação vigente, que: 

8.2.1 não estiver em confo rmidade com os requi sitos estabe lec idos neste ed ita l; 
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8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pe lo Termo de Referência; 

8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máxi mo fixado (Acórdão nº 1455/20 18-TCU - Plenário), 
ou que apresentar preço man ifestamente inexequível. 

8.2.4.1 Quando o licitante não consegui r comprovar que possui ou possuirá recursos suficiente 
executar a contento o objeto, será considerada inexequíve l a proposta de preços ou menor 1 nce que: 

8.3. 1 A inobservância do prazo fi xado pelo Pregoe iro para a en 
so licitadas em eventual diligência ou ainda o env.· · nforma 

respostas e/ou informações 
s ou documentos considerados 

insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa da ropost 

8.4 Quando o li citante apresentar preço fina · r 
ofertados para o mesmo item, e a inexequi · idade 
da proposta comercial, não sendo possív 
diligências para aferir a legalidade e exequibi 

(trinta por cento) da média dos preços 
a não for flagrante e evidente pela aná li se 

ata desc lassificação, a Com issão poderá realizar 

8.5 Qualquer interessado poderá 
lega l idade das propostas, devendo 

uerer que se ealizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
__ r_,as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

"dade de uspensão de sessão pública para a realização de diligências, com 
p stas, essão pública somente poderá ser rein iciada mediante aviso 

inte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

á con ocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
io s istema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não ace itação da 

facu do ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a pattir de solicitação fundamentada feita 
lic nte, antes de find o o prazo. 

nt os documentos passíveis de so licitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
,....~lllllll~k:ter icas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabr icante e procedência, além de 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, fo lhetos ou propostas, encaminhados por meio 
·ôn ico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pe lo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 

u terior envio pelo sistema e letrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.3. O detentor da melhor proposta poderá ser in stado a apresentar amostra do produto ofertado na 
forma estabe lec ida no Tenno de Referênci a, no prazo máximo de 48hs (quarenta e oito horas), contados 
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a partir da requ1s1çao do Pregoeiro, sob pena de desc lassificação, com o objetivo de conferir a 
especificação e ausência de falhas no produto. 

8.6.3.1. A amostra, caso requisitada, somente será da empresa classificada provi soriamente em primeiro 
lugar, na fase de aceitação de propostas. 

8.6.3.2. Será rejeitada a amostra, e consequentemente a proposta, que não 
previstas no Termo de Referência. 

8.6.3 .3 . A análise da amostra poderá ser acompanhada pelos 
quando prévia e formalmente requerida pelo interessado . 

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) arrematante(s) não for(em 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo class · 
ver ificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificaçao 
especificações constantes no Termo de Referência . 

8.6.4 Dentre os documentos passíveis de solicitação 
comercial readequada com o va lor fin::il ofe1tado. 

8.5 . Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da propo a, seja quanto ao preço ou 
quai squer outras condições que importem em modificações de seL rm originais, ressalvadas apenas 
as alterações absolutamente formais, destinadas a evident erros materiais, sem nenhuma 
alteração do conteúdo e das condições referidas, d de que o ven iam a causar prej uízos aos demais 
1 icitantes. 

8.6. Para fin s de análise da proposta quan 
colhida a manifestação escrita do setor re L 

r das especificações do objeto, poderá ser 
roduto ou da área espec ia lizada no objeto. 

8. 7. Se a proposta ou lance vencedor for desc 
subsequente, e, assim sucess ivam na ordem 

ado, o Pregoe iro exami nará a proposta ou lance 
classificação. 

8.8 . Havendo necess idade, 
para a sua continuidade. 

ara participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
ião fo eita, e antes de o Pregoeiro passar à subseq uente, haverá nova 

eventual ocorrência do empate ficto , previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. Encerrada a análise quanto à 

regoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste 

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CE IS. mantido pela Controladoria-Gera l da 
União ( www.po1taldatransparencia.gov .br/cei s ); 
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíve is por Atos de Improbidade Admi nistrativa, mant ido pelo 
Conselho Nacional de Just iça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 
mantidos pelo Tri bunal de Contas da União - TC U; 

9.1.1 . Para a consulta de lici tantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas d~neas 
" b", "c" e "d" acima pela Consulta Conso lidada de Pessoa Jurídica do U 
(https: //certidoesapf.apps.tcu .gov. br/~ . . 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e ta1 ·o 
majoritário, por força do a1tigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre a 
responsável pela prática de ato de improbidade adm ini strativa, a proibição d 
Púb lico, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sóc io major· 

9. 1.2.1. Caso conste na Consu lta de Situação do Fornecedor a existê!llllllllllil 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por arte da 
Relatório de Ocorrênc ias Imped itivas Indiretas. 

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos v ' · , linhas de fornecimento 
s imilares, dentre outros. 

9. 1.2.1 .2. O licitante será convocado para manifestaça.i- .,.-., 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, rá o lici tante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.1.4 . o caso de inabilitação, haverá no erificaç , pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Le i Com nº 123, de 2006, segui ndo-se a discip lina antes 
estabelecida para ace itação da proposta subsequ 

9.2. Caso atend idas as condições "" rt icipaçã.o, a habilitação do licitante será verificada por meio do 
https://www.compraspresidentedutra.com.br., nos documentos exigidos neste edital , em relação à 
habilitação jurídica, à re idade fi~ à qua lificação técnica e à qua li ficação econômica financeira. 

e s de habili tação mediante utili zação do sistema, deverá atender às 
do https://www.compraspresidentedutra.com.br 

"citante tualizar previamente as com provações constantes do cadastro para que 
estejam vigent na d bertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação 

.~~llilirlesi;lllc~ti va ocumentação atua 1 izada . 

mprimento do subitem aci ma implicará a inabilitação do li c itante, exceto se a consu lta aos 
ofic ia is emi ssores de certidões fe ita pe lo Pregoeiro lograr êx ito em encontrar a(s) 

lida(s), conforme art. 43 , §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessanos à 
·mação daqueles exigidos neste Edita l e j á apresentados, o licitante será convocado a encaminhá­

s em formato digital , via sistema, no prazo de 2 (d uas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4 . Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante a 
apresentação dos documentos origina is não-digi tai quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
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9.5. Não serão ace itos documentos de h abilitação com indicação de CN PJ/CPF di fe rentes, sa lvo aqueles 
lega lmente permitidos. 

9 .6. Se o lic itante fo r a matri z, todos os documento deverão estar em nome da matri z, e se o lic ita nte 
fo r a fili a l, todos os documentos deverão estar em nome da filial , exceto aqueles documentos que, pe la 
própria natureza, comprovadamente, fo rem emitidos somente em nome da matriz. 

9.8. 1. No caso de empresári o individual: inscrição no Registro Públi 
da Junta Comerc ia l da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individua l 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja ace itação 
autenticidade no sítio www.potta ldoempreendedor.gov .br; 

da Condição de 
à ve ri ficação da 

9.8.3. No caso de soc iedade empresária ou empres mdi v l der ponsab ilidade lim itada - EIR ELI: 
ato const itutivo, estatuto ou contrato socia l em v i r, dev i ente reg istrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento ' rio d seus adm in istradores; 

9.8.4 . In scrição no Registro Público de 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o pa111 

rcanti s onde opera, com averbação no Registro 
cursai, fi lial ou agência; 

9.8 .5. No caso de sociedade si inscri ção o ato constitutivo no Registro Civi l das Pessoas 
l\D"l•.a.aa de prova da indicação dos seus admini stradores; 

9.8.6. No caso de cooper · a: ata de nda ao e estatuto soc ia l em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente o na J Comercia l ou inscri to no Registro Civi l das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, istro de que trata o art. 107 da Le i nº 5. 764, de 1971 ; 

u soe edade estrange ira em fun cionamento no País: decreto de autorização; 

deverão estar acompanhados de todas as a lterações ou da conso lidação 

A ova de regularidade fi scal perante a Fazenda Nac ional, mediante apresentação de ce11idão 
xpe ida conj un tamente pe la Secretaria da Receita Federal do Brasi l (RFB) e pe la Procuradoria-Geral 

azenda Nacional (PGFN), referente a todos os créd itos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por e las admini strados, inc lusive aqueles re lativos à Seguridade Social, nos termos da 
Po11aria Conj unta nº 1. 75 1, de 02/ 10/201 4, do Seqçtário da Receita Federa l do Brasi l e da Procuradora­
Geral da Fazenda Nacional e Certidão Conjunta Negativa de Déb itos quanto aos Tri bunais. 

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serv iço (FGTS); 
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9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do traba lho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Conso lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5 .452, de 1 º de ma io de 1943. 

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal , relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pe11inente ao seu ramo de ativ idade e compatível com o objeto contratua l; ~ 

9.9.6. Prova de regul aridade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relat à 
at ividade em cuj o exercíc io contrata ou concorre; ~ 

9.9.6. 1. Ce11idão negativa de débitos, ou ce11idão pos itiva com efeitos de negativa, e , ida o 
do domicílio ou sede do li citante, comprovando a regularidade para com a Fazend tadual; 

9.9.6.2. Certidão negativa, ou certidão positi va com efe itos de negat iva, quai ívid 'va do Estado, 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a r larida ara com a 
Fazenda Estadual; 

9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipa l (CN 
domicílio ou sede do licitante, re lativa à ati vidade em cuj o exer , 

do 

ou certidão positiva c 
licitante, comprovando a 

e negativa, expedida pelo 
para com a Fazenda 

9.9.7.2. 
Município, expedida pelo Município do dom~i __ 

9.9.8. caso o licitante seja considerado · 
objeto licitatório, deverá comprovar tal co 
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra eq 

utos estad uais e/ou municipai s relacionado ao 
ão ed iante declaração da Fazenda Estad ual e/ou 

ente, na forma da le i; 

· reço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
a a ocumentação exigida para efeito de comprovação de 

·esente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

e demonstrações contábeis do último exerc1c10 soc ial , já ex1g1veis e 
i, que com provem a boa s ituação financeira da empresa, vedada a sua 

substitu· -o or lan ou ba lanços provisór ios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

0.1. No s de empresa constituída no exercíc io soc ia l vigente, admite-se a apresentação de 

enc~r 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

ço · nial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

~~.,9;.:_.1 .1. , adm issível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

.. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 
ai (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação 

das segui ntes fórmulas: 

ILG = ATIVO C IRCULANTE+ REA LIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASS IVO C IRCULANTE + EXIGÍV EL A LONGO PRAZO 
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ISG = ATIVO TOTAL 
PASSIVO C IRCULANTE+ EXIGÍVEL A LO GO PRAZO 

ILC = ATIVO C IRCU LANTE 
~~~~~~~:....:....:....:.....:.-=--==...,_,"-=..:O:..:.....;..:....;.....:....:;;'--~~~~~-

P AS S l V O CIRCULANTE 

9.10.3. As empresas, que apresentarem resultado i'nferior ou igua l a 1 (um ) em qualquer 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprova 
líqu ido de 10% (dez porcento) do va lor tota l cotado pe la licitante ou do item pertine 

9.10.4. Serão considerados acei tos como na 
contábeis ass im apresentados : 

9. 10.4.1 Sociedades regidas pela Le i nº 6.404/76 (sociedade 
autenticada na Junta Comerc ial ; 

9. 10.4.2 Soc iedades por cota de responsabilidade limitada ( 
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, d ame 

opia do li vro Diário, 
cado na Junta Comercial 

da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

9.10.4.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido omplem ar nº 123 , de 14 de dezembro de 
2006: Por fotocópia (do balanço e demonstraç - s is) registrada ou autent icada na Junta 
Comerc ial da sede ou domicílio da licitante ou em o o órgão quivalente; ou por fotocó pia do Balanço 
e das Demonstrações Contábe is devidament u a enticadas na Junta Comerc ial da sede ou 
domicílio da licitante; 

9.10.4.4. Sociedade criada no exercício em 
registrado ou autenticado na Junta Comerc ia l da 

tocópia do Balanço de Abertura, devidamente 
ou domicílio da licitante; 

9.10.5. O balanço patrimoni 1 e a 
por outro profissional eq · 
Apresentar certidão de r L 

-~-..,tr,,ções contábeis deverão estar assinadas por Contador ou 
ida ente registrado no Conselho Regiona l de Contabi lidade. 
·ofissiona}·que ass inou o balanço. (CRP). 

ém poderá ser di sponibilizado via Escrituração Contábil Digital -
a a tr 1smissão desta à Rece ita Federal do Brasil, por meio da apresentação 

cibo gerado pe lo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED). 

ém a apresentação de ba lanços e demais demonstrações contábeis 
~~·--m)l~entes ao exercício em curso, na fo rma da lei , devidamente assinados pelo 

legal e pe lo Contador responsável, e registrados em Junta Comerc ia l. 

idã negati va de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do 
ade prev isto na própria certidão . 

. . No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial , o licitante deverá 
res ntar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

11a do art. 58, da Lei n.0 11.1O1 , de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabi li tação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demai s requisitos de habilitação. 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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9.1 1. 1. Comprovação de aptidão para o fornecimento dos produtos com o objeto desta licitação, ou com 
o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fo rnecido(s) por pessoas jurídicas de direito 
púb li co ou privado, apresentado em pape l timbrado da emitente; 

9.11.2. A Prefeitura Municipal de Presidente Outra - MA se reserva o direito de realizar diligênc ias para 
comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado (s), podendo requisitar cóp ias dos reS>ctivos 
contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

9.12 Habilitação Adicional: ~ 

9.12.2 Todos os Documentos devem vim em ordem em forma numérica. 

9.13 . O licitante enquadrado como 111icroe111preendedor individual que preten ben 1cios do 
tratamento diferenciado prev istos na Lei Complementar n. 123 , de 2006, es ) da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estad ua l e/ou municipal do balanço 
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9 .14. A existênc ia de restrição relativamente à regularidade não impede que a 
clarada vencedora, urna licitante qualificada como microempresa ou empresa de pe 10 p 

vez que atenda a todas as demais exigências do edita l. 

9.14 .1 . A dec laração do vencedor acontecerá no mom·--· posterior à fase de habilitação. 

9.15. Caso a proposta mais vantajosa sej a ofertad 
soc iedade cooperativa equiparada, e urna vez consta 

empresa, empresa de pequeno porte ou 
' nc ia de a lguma restrição no que tange à 

._~~. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
da pelo lic itante, mediante apresentação de 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma s 
declaração do vencedor, comprovar a reg 
critério da administração pública, 
justificativa. 

9.16. A não-regularização 
inabilitação do licitante, se 
dos licitantes remanesce 

alhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
ções prev istas neste Edital , sendo facultada a convocação 

de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
equen porte ou sociedade cooperat iva com alguma restrição na 

á concedido o 111esmo prazo para regularização. 

de ana li sar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
do no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

~~~~~~o~o 1citante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
os, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

o exc lusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, e111 havendo inabilitação, 
rificação, pelo s istema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

º 123 , de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

. Constatado o atendimento às exigências de habili tação fixadas no Edita l, o licitante será declarado 
v ncedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema e letrônico e deverá : 
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10.1.1. Ser redigida em 1 íngua portuguesa, datilografada ou digitada, em urna via, sem emendas, rasuras, 
entre linhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante lega l. 

10.1 .2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento . ~ 
10.2. A proposta fina l deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decor a 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. ~ 

10.2 .1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vi nculam a Contratad 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente naciona l, o valor un · ri algar os e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93). ~ 

10.3. 1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global va rão os rirne iros; no 
caso de di vergência entre os valores numéricos e os va lores express por ns . evalecerão estes 
últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e preci sa, limitada, rigorosat 
a lternativas de preço ou de qualquer outra condição que in u 

o este Ed ital , sem conter 
o a mai s de um resultado, 

sob pena de desclassificação . 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste 
que não corresponda às especificações ali contid 

us An ' OS, não sendo cons iderada aquela 
stabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

10.6 . As propostas que contenham a de 
estarão disponíveis na internet, após a homo! 

o valor e os documentos complementares 

11. DOS RECURSOS 

1 1. 1. O Pregoeiro declarará 
de microempresa ou ernpi: 

l"J•lílcs;iis de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 
eno rte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta 

anifeste a intenção de recorrer, de fo rma motivada, isto é, 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 

ifeste, caberá ao Pregoe iro verificar a ternpestividade e a existênc ia de 
-~ ... -orrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as 

motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

ma vez adm itido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
re ntar as razões, pelo sistema e letrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

rendo, apresentarem contrarrazões também pe lo sistema e letrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
e lementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíve is de aproveitamento. 
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1 1.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

11 .5. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do s istema e letrônico ou intempest ivamente. 

12 .1. A sessão pública poderá ser reabe11a: 

12. 1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteri 
sessão públ ica precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, · 
repetidos os atos anulados e os que de le dependam. 

12. 1.2. Quando houver erro na ace itação do preço me lhor classificado ou qua1 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o in strumento equi va lente ~~­

fisca l e trabalhista, nos termos do art. 43 , § 1° da LC nº 123/200 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12 .2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convoca 

12.2. 1. A convocação se dará por me io do sistema eletrônico ("cH , 
acordo com a fase do procedimento lici tatório. ~ 

a 

12.2.2. A convocação feita por publicação em Diáril üficiai'\i por e-mail e dar-se-á de acordo com os 
dados contidos no https://www.compraspresidentedutra.com.br sendo responsabilidade do licitante 
manter seus dados cadastrais atualizados . ~ 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGA 

13. 1. O o bj eto da 1 icitação será a 
não haja interpos ição de recurso, 

ante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
autoridade competente, após a regu lar decisão dos recursos 

apresentados. 

__ _, 

13.2 . Após a 
homologará o proce 

a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

mente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assi natu ra 
g istro de Preços, a Admini stração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

-...n r1 .~·1ci a postal com av iso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assi nada e 
no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

- O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igua l período, quando so licitado pela 
!'citante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra mot ivo justificado e aceito pela 
Admini stração. 

14.3 - É facu ltado à Ad ministração, quando a proponente vencedora não apresentar si tuação regular no 
ato da Ass inatura da Ata de Regi stro de Preços, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a o rdem 
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de c lassificação, ou revogar este Pregão, independentemente da ap licação das sanções previ stas neste 
Edital, observado o disposto no subitem 14. 8. 

14.3.1 - Na sessão de reabertura do pregão, O(a) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com a 
proponente, obedec ida a ordem de c lass ificação, para que seja obt ido preço melhor. 

14.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer os os a 
e la adj udicados, conforme espec ificações e condições contidas neste ed ital , em seus anexos e tambe 
proposta apresentada, preva lecendo, no caso de divergência, as especificações e cond ições ital. 

14 .5. Serão fo rmali zadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias par 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do li citante ven 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

14.5. 1. Será incluído na ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 
aos do licitante vencedor na sequência da c lass ificação do certame clu1 
margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 
de 1993. 

14.6. A Ata de Registro de Preços estará integralmente vincu te Edital , inclusi ve a seus 
demais anexos, em todas as suas c láusu las, e às Propostas rece 1omologadas por ocasião da 
sessão pública do certame, independentemente de ão, ben omo obedecerá, na íntegra, ao, 
Decreto Federal nº. 7.892/13, alterado pelo Decret 14, à Lei 10.520/2002, Lei 8.666/93 e a 
toda a legislação pertinente. 

14.7. A Ata de Registro de Preços terá 
requisitos de publicidade ofic ia l, 
independentemente de transcrição. 

oze) meses, a partir do cumprimento dos 
ente condicionada às cláusulas deste Ed ita l, 

14.8. No caso do fornecedo r prim 
a ass inar a Ata de Registr: de 

assificado, depois de convocado, não comparecer ou se recusar 

PREFE ITURA MUNlCI L DE P 
prejuízo das sanções a e le previstas neste Edital , a 

NTE DUTRA - MA, regi strará os demais licitantes, na 

e Preço derá sofrer a lterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 
ias a lterações. 

tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no 
pe lo prime iro colocado da ata, nas hipóteses previ stas no 

iou mais de um licitante que aceitar cotar os bens com preços iguais aos do lic itante 
o classificados segundo a ordem do último lance apresentado durante a fase competitiva. 

ordem de c lassificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respe itada nas contratações. 

3. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

14. 13 .1 A Prefeitura Municipal de Pres idente Dutra - MA adotará a prática de todos os atos necessários 
ao controle e admini stração da presente Ata, inc luindo o acompanhamento periód ico dos preços 
praticados no mercado para os produtos registrados, nas mesmas condições de fornec imento. 
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14. 13 .2 Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fi xos e irreaj ustáveis, exceto nas 
hipóteses, dev idamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inci so 11 do 
art. 65 da Lei n. 0 8.666/93 , devidamente comprovada, ou quando os preços praticados no mercado 
sofrerem redução. 

14. 13 .3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação previ sta no Art. 65 da Le i 
Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar 
1 icitatório. 

14.13 .4. A beneficiária, quando for o caso previsto acima, 
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato. 

14.13.5. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: 
notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de tran sporte de merca or 
e laboração da Proposta e do momento do pedido da revi são . 

14. 13 .6. Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresent 
entre a data de formu lação da Proposta e do momento do pedi 
aumento de preços ocorr ido repercute no valor total pactuado 

e stos comparativas 
idenciando o quanto o 

14.13.7. A ad mini stração, reconhecendo o desequilíbrio econômi 
valores pactuados. 

14.13.8 Quando o preço inic ia lmente registrado, p 
tornar-se superior ao preço praticado no mer 
à negociação para redução de preços e sua 

uperveniente devidamente comprovado, 
ratar e poderá convocar o fornecedor, visando 

reado pelo mercado. 

14.13 .9. Frustrada a negociação, o fornecedor ado do compromisso assumido. 

14.13. 10. Na hipótese do parágra 
igual oportun idade de negoc i 

14.13.11. Quando o o tornar - se superi or aos preços registrados e o fo rnecedor, 
omprovado, não puder cumprir o comprom isso, o Contratante med iante 

poderá: 

do compromisso assumido, sem apl icação de penalidade, confirmando a 
-~~ e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido 

art. 22 do Decreto nº 7.892/2013, desde que devidamente justificada a 
vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser uti li zada por qualquer órgão ou 
entidade da administração que não tenha pa1iicipado do certame licitatório, med iante anuência do órgão 
gerenciador, de acordo com as cond ições e as regras estabelecidas na legis lação apl icáve l à matéria. 
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14.14.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não paiticiparam do registro de preços, que 
demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a ad mini stração da utilização da 
ata de regi stro de preços; 

14.14.1.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não exc~ 

~:~:;~:~;:~ a~::::s: :,::n:~:~vn~e d:0::~: ~t::e~:::~::d:0:a:~t:ri::::: ::ren:~:, ; s 
Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar · ão ou trat ão 
so licitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência da ata . 

14.14.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este ite 1 
órgãos ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitat~i __ 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão a 

14. 14.2 Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar o 
constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-s 
observado o disposto neste edi tal e seus anexos. 

ceder, por 

14. 15. 1 O Fornecedor terá o seu Registr 
administrativo específico, assegur do o contradit 

·eços cancelado, por intermédio de processo 
e amp la defesa, quando: 

a) - descumprir as cond ições a ata 
deu origem ao Registro de 

r a n a de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabe lecido 
aceitável ; 

~-!!·-~vista nos incisos Ili ou IV do caput do a1t. 87 da Lei nº 8.666, de 1993 , ou no art . 
. 520, de 2002. 

·vadas razões de interesse público, nos termos do art. 78, inci so XII , da Lei nº 8.666/93 , 
vidamente comprovadas; 

.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras "a", " b" e "d" deste item, será 
1alizado por de pacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.15 .3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fo1tuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados : 

a) - por razão de interesse público; ou 
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15. DA GARANTIA CONTRATUAL E GARANTIA DOS BENS 

15.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual prev ista no art. 
presente contratação. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto da presente licitação. 

56 da Lei nº . 8.6'S.> 

~si::. 17. DO TERMO DE CONTRA TO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1 Quando da existência de demanda para os produtos registrados, 
Outra/MA, por meio da SECRETARIA REQUISITANTE, convocará o 
para a assinatura do contrato (Anexo IV) que deverá ocorrer em até 05 _. ........ _ 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicita 
seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela 

data de sua convocação, 
onforme o caso (Nota de 

' contratação, sem prejuízo das 

17.2.2. O prazo previsto no sub item anterior po ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceit Adminis ração. 

17.3. A associação da licit 
como a fusão , cisão o 
Outra/MA para que st 
essencial para tanto qu 

ra m outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial , bem 

no Edital. 

evem ser comunicadas a Prefeitura Municipal de Presidente 
e so ·e a adjudicação do objeto ou manutenção do contrato, sendo 

esa comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas 

a d Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
de que: 

Re 'da Nota está substituindo o contrato. aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
s d · nº 8.666, de 1993 ; 

ratada se vincula à sua proposta e às previ sões contidas no edital e seus anexos; 

~~lllllilllw ..... l 3. contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da 
8.666/93 e reconhece os direito~ da Administração previstos nos a1tigos 79 e 80 da mesma Lei. 

1 .5 . O prazo de vigência da contratação é o previ sto no Termo de Referência, Anexo 1 do presente 
Edital. 

17 .6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar possível suspensão 
temporária de pa1ticipação em licitação, no âmb ito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
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Poder Público, bem como ocorrências impediti vas indiretas, observado o disposto no a1t. 29, da 
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, III , da Lei nº 10.522, de 19 de 
j ulho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

17.6.1. Nos casos em que houver necess idade de ass inatura do instrumento de contrato, e o fo rnecedor 
est iver inscrito no SICAF, deste poderá er di spensada a documentação abrangida pe lo r erido 
cadastro. 

17.7. Na ass inatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitaçã 
no ed ital, que deverão ser mantidas pe lo lic itante durante a vigência do contrato. 

17.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habi · 
ed ital ou se recusar a assi nar o contrato, a Admi ni tração, sem prejuízo da a caç 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro · 
de c lass ificação, para, após a comprovação dos requi s itos para habi li ta ão, 
eventuais documentos complementares e, feita a negoc iação, assinar o 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18.1 . As regras acerca do reajustamento em entido gera l 
Minuta do Contrato, anexo a este Edital. 

são as estabe lecidas na 

20 . 1. As obrigações da Contratante e da Cont1 o as estabelecidas no Termo de Referência, bem 
como na Minuta do Contrato. 

21. DO PAGAMENTO 

2 1.1 . As regras acerca d 
do contrato, anexos a 

me~ a:"!';,abelec idas no Termo de Refer-ência, bem como na minuta 

TIVAS. 

convo do dentro do prazo de va li dade da sua proposta, não assi nar o contrato ou 

, não entregar a documentação ex igida no edita l, apresentar documentação 

~~l'll••kna execução do obj eto, não mantiver a proposta, falhar na execução do contrato, 

diante proced imento administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla 

imped ido de licitar e de contratar com o Município de Presidente Outra/MA, e será 

1ado no Sicaf, e do sistema de cadastramento municipa l, pelo prazo de até cinco anos, sem 

'zo das multas previstas neste ed ita l e no contrato e das demai s cominações legais, garantido o 

ito à amp la defesa. 

22 .2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital , erros ou atraso e 

quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou cumulati vamente, 

garantidos o contrad itório e amp la defesa, as seguintes penalidades: 
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a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na entrega do 

objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias . Após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de entrega e:om atraso, pcderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução parcia l ou total da obrigação assumida, sem prejuízo dar 

unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) 

substituição de produtos entregues com avarias ou com prazo de validade inferior 

décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitaç­

a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 

resc isão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o va lor do Contrato, em caso de 

período superior ao previsto na a línea "a'', do subitem 22.2.1. , o ae 

assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de in 

22.3 A sanção de impedimento do direito de li c' ar OL 

Outra/MA, poderá ser apl icada ao fornecedor j~ 

independentes e a ap licação de uma não exclL:. ·--

ntratar com o Município de Presidente 

om a de multa. As penalidades são 

22.4 As multas previstas neste Edita l, 

pagamentos devidos pela Contratante. 

após regular processo ad mini strativo, dos 

/ ' 
22.5 Se não restarem pendentes ,,...,_ ""' a serem pagos ao prestador de serviço ou se os valores das 

multas forem superiores pa dev idos, fica o PRESTADOR DE SERVIÇOS ou 

ADJUCAT ÁRJO obrig a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 

er apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura 

adimp menta das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e 

1° do art. 57 da Lei 8.666/93 , sendo considerados injustificados os atrasos 

-o de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 

om antecedência mínima de O 1 (um) dia do vencimento, anexando-se documento 

, rio do alegado pela Contratada. 

aplicação das penalidades será preced ida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 

traditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

22.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores municipal e no 

SICAF e, no caso de impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual 

período, sem prejuízo das multas previstas no Edita l e das demais cominações legai s. 

.~ .· 
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22. 1 O. O va lor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada, 

ami gável ou judicialmente. 

22.11. Nenhum pagamento será feito à empresa contratada, antes de pagas ou relevadas as multas que 
lhe tenham s ido aplicadas . 

23. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIME 

deste Edital. ~ 

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data des ignada para a abertura da ses ública, 1 uer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 

24.2. A impugnação poderá ser realizada por pelo endereço 
https://www.compraspresidentedutra.com.br 

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxi liado pelos responsáve is p 
decid ir sobre a impugnação no prazo ele até cl9.is dias úteis 

e Ed ita l e seus anexos, 
a data de recebimento da 

impugnação. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e public da nov ta para a realização do certame. 

24.5. A republicação do edital somente 
afetar a formulação das propostas. 

24.6. Os pedidos de esclarecimentos refere 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriore 
exc lus ivamente por meio e letrôni 

, inquestionavelmente, a a lteração não 

e processo licitatório deverão ser enviados ao 
ta designada para abertura da sessão pública, 

endereço indicado neste Edital. 

esclarecimentos no prazo de do is dias úteis, contados da 
rá req ui sitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

e esclarec imentos não suspendem os prazos previstos no ce1tame. 

efe ito uspensi vo à impugnação é med ida excepcional e deverá ser motivada pelo 
sso de licitação. 

serão divulgadas pelo sistema e v incularão os 

2 .2 . Caso a(s) amostra(s), da (s) empresa(s) que ofertou(ram) o menor preço não seja(m) 
compatível(is) com o objeto da licitação, será(ão) desc lassificada a licitante por incompatibilidade do 
produto ofertado com as especificações do edital. 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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26.1 . Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no s istema e letrônico. 

26.2 . Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o prime iro d ia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haj a comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro . ~ 

26.3. Todas as referências de tempo no Ed ital , no aviso e durante a sessão pública observarão o h io 
de Brasí li a - DF. 

26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erro s l o 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua va lidade j urídic ediante espacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribu indo-lhes validad 111 s de 
habilitação e classificação. _,, 

26.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ' 

26.6. F ica assegurado à Admini stração Municipal o direito de, n 
qua lquer tempo, no todo ou em pat1e, a presente licitação, dan 
legis lação vigente. 

, a ular ou revogar, a 
icipantes, na fo rma da 

26.7. As normas di sciplinadoras da licitação serão sempre 
disputa entre os inte ressados, desde que não compro~• ... 

eta em favor da ampliação da 

isonom ia, a finalidade e a segurança da contratação. 

Admi ni stração não será, em nenhum c 
condução ou do resultado do processo lic· 

26.9. Na contagem dos prazos estabelecidos ne 
inc lui r-se- á o do venci mento. 
Administração. 

a Adm inistração, o princípio da 

e apresentação de suas propostas e a 
or esses custos, independentemente da 

ital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
vencem os prazos em dias de exped iente na 

desde que seja poss ív 
formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

o do ato, observados os princ ípios da isonomia e do interesse 
público. 

cionada nas descrições dos itens constantes na planilha orçamentária a que 
ermo de Referência, s,ervirá apenas como referência para julgamento e/ou 

u""-'"' tante cotar, em sua proposta, produto de marca "similar' ', ou de "qualidade 

eq u i v~~--liallllii... 

~TI e o de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
pro sso, prevalecerão as do Termo de Referênc ia e seus anexos. 

. Edita l está disponibilizado, na íntegra, no endereço e letrôn ico 
wpl/www.compraspresidentedutra.com.br ou http ://presidented utra.ma.gov.br/, e também poderá 
~o e/ou obtido na Sede da Prefeitura Municipal de Presidente Outra - MA, s ituada na Av. Adir 

a, s/n, Bairro Centro, Presidente Outra - MA, nos dias útei s, no horário das 8 horas às 12 horas, 
mesmo endereço e período 'no qual os autos do processo admin istrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

26.14. As licitantes, após a publicação oficial deste Edital , ficarão responsáveis pe lo acompanhamento, 
mediante o acesso aos s ítios mencionados no subi tem 26.12, das eventuais republicações e/ou 
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retificações de edita l, respostas a questionamentos e impugnações ou quaisquer outras ocorrências que 
porventura possam ou não implicar em mudanças nos prazos de ap resentação da proposta e da abertura 
da sessão pública. 

26. 15 . O foro para dirimir questões re lativas ao presente Ed ita l será o de Presidente Outra/MA, com 
excl usão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja . ~ 

26 .16. Todas as Dec larações exigidas este Edital , deverão ser confeccionadas em papel timbrado p io 
da empresa licitante. 

26 . 17. 1. ANEXO 1 - Termo de Referência e seus anexos . 

26.17 .2. ANEXO li - Modelo de Proposta. 

26.17.3. ANEXO Ili - Minuta da Ata de Registro de Preços. 

26.17.4 . ANEXO IV - Minuta do Termo de Contrato. 

o menor, 
ção. 

anos , 

26 .17.8. ANEXO VIII - Declaraç­
lnstrução Normativa SL Tl/ MP nº 

ue a propos foi e laborada de forma independente, nos termos da 
u""'-.ue setembro de 2009. 

26.17.9. ANEXO IX -

Si lvio Emilio Silva e S ilva 

Secretário de Infraestrutura e Serviços Públicos 
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ANEXO 1 - Termo de Referência 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA AQUISIÇÃO DEUS 
ASFÁLTICO, MULTI DISTRIBUIDOR DE AGREG 

COMP ACT ADORE CAMINHÕ 

PAVIMENTO 
URACO,ROLO 
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1. OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objetivo fornecer as diretrizes e 
informações necessárias para a AQUISIÇÃO DE USINA DE MICROPAVI TO 
ASFÁLTICO, MULTI DISTRIBUIDOR DE AGREGADO, KIT TAPA BURAC , R L.: 

COMPACTADOR E CAMINHÕES TRUCK, conforme quantidade condiçõ 
especificações constantes no Anexo 1 - DESCRIÇÃO DETALHAD D 

• ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS . 

2. JUSTIFICATIVA 

• 

O Município de Presidente Outra surgiu era conhecido 

o à categoria de 

quatro quilômetros quadrados (771, 

mil e setecentos e trinta 

realizado em 201 O . 

constituindo-

localização privileg iada no estado do Maranhão, 

central do estado, sendo ponto de passagem e alto índice 

um importante entroncamento rodoviário e ponto de 

iste as energéticos da CHESF e Eletronorte. Atualmente , Presidente 

Apesar de ser uma cidade nova, com um pouco mais de setenta anos (data da 
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emancipação política : 1948, e por se encontrar hoje como um dos mais promissores 

polos de desenvolvimento do estado do Maranhão, o município de Presidente D 

entende a suma importância de prosseguir com os investimentos no seu pr 

visando sempre o aumento do seu potencial de desenvolvimento e de direcion~imii~ --.,; 
das suas receitas e despesas discricionárias para uma melhor confi 

infraestrutura urbana e social. 

Visto o interesse do município com 

também é de âmbito da CODEVASF, sob uma ótica 

melhoria da sua infraestrutura social de apoio à prod 

termos da Lei nº 6.088, de 1974. Desta forma , 

recíprocos transforma-se em parceria , que pri --

na 

o, conforme nos 

garantam melhor infraestrutura no arranjo 

com a visão de contribuir para 

distribuição de renda que, paralela 

para a região central do estado, 

de crescimento econômico e 

a redução de desigualdade local e 

regional. 

• viária urbana velha , 

se visto que o Município se encontra com uma malha 

cientes, problemas de acessibilidade e elevado 

huvas, cada vez mais intensas, ou seja , dificultando o 

do ve:culos e mot6cicletas que diariamente transitam por 

anobras perigosas, o que, de certa forma , pode ocasionar 

icação do patrimônio, além do aspecto ruim a cidade. O projeto 

Com isso, objetivando prosseguir com o desenvolvimento sustentável local , 
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apresenta-se a proposta de aquisiç3o da Usina Móvel , uma vez que terá à disposição 

um maquinário de excelência para os serviços de recuperação em toda extensão 

malha viária com pavimentação asfáltica e pavimentação das vias da ci ade, e 

inclusive por execução direta do Município. Proporcionando a autonomia nec&:,"""'_,,""' 
.1"'111-..J 

em equipamentos e tecnologia para que a Secretaria de Infraestrutura 

Presidente Outra possa realizar a abertura de vias e a manutenção d 

• dotada de todos os equipamentos necessários, com o seu próprio co 

pavimentação para a implantação de novas vias e a re 

uso mais racional dos recursos com melhor eficiên · 

interna e beneficiando assim a população 

toda a sociedade maranhense. 

de 

3.1 Os bens ofertados deverão s de fábrica , não se admitindo, em 
hipótese alguma, produ os recondic remanufaturados , reciclados ou 
pirateados, sob pena do afa nto do certame e/ou do não recebimento dos mesmos 

• quando de sua entre 

32 
de 

tar de acordo com as normas e testes para fabricação 

aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência , 

áquinas e equipamentos, objeto das Especificações Técnicas constantes 
o deste. TR, deverão s~r fabricados. dentro dos padrões, conforme legislação 
e garantias contra defeitos de fabricação no prazo de garantia e validade 

fix s pelo fabricante , que deverá estar expressa na proposta. Em caso de não 
~ tendimento à garantia e validade, quando constatada no momento apropriado da Y entrega , o fornecedor, além de multas, deverá efetuar o ressarcimento dos prejuízos de 

acordo com a legislação vigente . 
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3.4 As empresas participantes desta licitação devem atender as especificaçõ 
técnicas estabelecidas neste Termo de Referência , caso contrário poderá 
desclassificado, mesmo tendo sido habilitada no que diz respeito à documentaç-

3.5 

3.6 Os equipamentos fornecidos devem estar 
instrução/montagem em português. 

de 

3.7 O transporte , carga e descarga dos bens, ass com a montagem, quando 
necessária , serão de exclusiva responsabilid CONT DA. 

3.8 O meio de transporte e o acondici 
conforme o Anexo 1 deste Termo 
qualidade que assegurem a inte 
sujeitas a vibrações ou atritos durant trans rte deverão ser travadas ou suportadas 
de forma a evitar danos aos bens transp 

3.9 s de G ranti , quando couber, deverão ser enviados junto às 
Notas Fiscais/F o da entrega dos bens. 

~ A entrega será real izada de forma única , conforme orientação da y PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA. 
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4.3 Os bens, objeto deste Termo de Referência , serão entregues em local definido 
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA. 

5. VALOR ESTIMADO 

5.1 O valor global estimado para aqu1s1çao é de R$ 2.798. 
MILHÕES, SETECENTOS E NOVENTA E OITO MIL E CEM 
discriminado no Anexo 1 DESCRIÇÃO DETALHADA 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. • 

• 

52 Devido os itens não constarem na tabela SINAPI, ia 
pesquisa de mercado com empresas do ramo, consi r preço unitário 
final das propostas obtidas. 

6. PRAZO DE VALIDADE 

7. DO CONTROLE E DAS AL TERAÇ 

7.1 Durante a vigência do 
nas hipóteses decorre 
legislação vigente . 

trato , os p ços registrados serão irreajustáveis, exceto 
,.__ente comprovadas das situações previstas na 

8. 

8.1 nto s rá efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 
-.i.i:~ a partir da efetiva entrega dos produtos e/ou prestação de 

~~~-i)~ aceitação, mediante apresentação de Nota Fiscal, devidamente 
assinada e datada por quem de direito e deverão estar isentas de erros ou 

em o que será , de forma imediata , devolvida à CONTRATADA para 

~ 2 Considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte, à 
~ ·· y data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento, a partir do qual 
· será observado o prazo para pagamento, conforme estabelecido no art. 9º do Decreto 
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n.0 1.054 , de 07/02/94. 

8.3 As Notas Fiscais/Faturas deverão destacar o valor do IRPJ e 
contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 
da IN/SRF n.º 480/2004 , ou informar a isenção, não incidência ou alíquota 
respectivo enquadramento legal , sob pena de retenção do imposto d 
contribuições sobre o valor total do documento fiscal , no percentual 
natureza do bem . 

8.4 Nas Notas Fiscais/Faturas deverão constar, obriga 
a 

da 
Ordem de Fornecimento, número do Convênio, número d 
banco (agência e o número da conta , com os resg para posterior 
pagamento. 

8.5 Quaisquer tributos ou encargos legais, ~-- ou extintos, após a data 
cussao nos preços contratados, 

s, conforme o caso. 
de apresentação da proposta, de compro 
possibilitarão a revisão destes, para mais ou 

8.6 Ficam excluídos da hipót ~ o subitem anterior, tributos ou encargos 
legais que, por sua natureza jurídica 
reflitam diretamente nos preços do objeto 

utá (impostos diretos e/ou pessoais) não 
tratual. 

• 8.7 Qualquer su 
CONTRATADA pe 
obrigatória , não 
responsabilidaae, 

~i-.-..amento devido à falta de regula ridade da 
ma ICAF ou a não apresentação da documentação 

ara Prefeitura Municipal de Presidente Outra nenhuma 
ção de reajustamento ou atualização monetária do valor 

devido. 

e 1 responsabilidade da CONTRATADA a entrega à Prefeitura 
~··-~fresidente Outra os documentos de cobrança acompanhados dos 

ec os anexos, se houver, de forma clara , objetiva e ordenada, que se não 
plica em desconsideração pela Contratante dos prazos estabelecidos. 

8. Caso a CONTRATADA, seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
ostos e Contribuições das Microempresas, empresas de pequeno porte e 

cooperativas 

- SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com às Notas Fiscais/Faturas, a devida 
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comprovação (DECLARAÇÃO), a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e 
contribuições, conforme legislação em vigor. 

8.10 A CONTRATADA se obriga a manter, durante à vigência do contrato , t 
condições de habilitação e qualificação ora exigida , em compatibilidade c 
obrigações por ela assumidas, conforme legislação em vigor. 

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJET • 

• 

9.1 A CONTRATANTE designará um FISCAL DE CON romoverá 

o rato, sob os 
lhas detectadas 

o acompanhamento do fornecimento dos produtos e a fis 
aspectos qualitativos e quantitativos, anotando em regi 
e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de 

conformidade do bem com as especif1 

b) Definitiva: m iante aprese ção de Nota Fiscal/Fatura, em até cinco 
....._ __ , isório, após a verificação da qualidade e quantidade 

do bem, ocasião em r o atesto da Nota Fiscal/Fatura. 

9.3 LIDADE do FORNECEDOR ofertar o suporte técnico 
1co e prático, e deverá ser de no mínimo 8 (oito) horas, com 

itar pe oas indicadas pela CONTRATANTE para o uso do equipamento 

(l~"'-~ki(ns) entregue(s) em desconformidade com o especificado no 
to convocatório (Ordem de Fornedmento), será rejeitado parcial ou 

conforme o caso, e a CONTRATADA será obrigada a substituí-lo no prazo 
x1m de 30 (trinta) dias, contado da data do recebimento de notificação escrita 

~ e sariamente acompanhada do Termo de Recusa de Bem, sob pena de incorrer em Y raso quanto ao prazo de execução. 

9.5 Essa notificação interrompe os prazos de recebimento e de pagamento até que a 
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irregularidade seja sanada. 

9.6 A CONTRATADA ficará obrigada a substituir, às suas expensas, o material qu 

vier a ser recusado . 

9.7 Serão recusados apenas os itens da Nota de Empenho 

• 9.8 

• 

9.9 A CONTRATADA deverá retirar o material re o 
material correto. A CONTRATANTE não se responsa or qualquer dano ou 

9.11 Independente da aceitação, a C ADA garantirá a qualidade do bem pelo 
prazo estabelecido no item 10.1 , e estar rigada a substituir aquele que não estiver 

de acordo com o especifica Anexo 1 este Termo de Referência . 

9.12 ON RATADA deverá acompanhar o recebimento das 
, sen a sonferência ·efetuada na presença de testemunhas, 

nto. 

9.13 1 do c ntrato terá poderes para agir e decidir perante a CONTRATADA, 
r · ita rodutos que estiverem em desacordo com o Contrato , com as 

~1'111!'!'••~s da ABNT e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se 
a CONTRATADA a assegurar e a facilitar o acesso da fiscalização aos produtos 

o (máquinas e equipamentos) e a todos os demais elementos que se 

ao fornecimento pela empresa CONTRATADA dos bens em 

Cabe ao Fiscal do contrato verificar a ocorrência de fatos para os quais haja 
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sido estipulada qualquer penalidade contratual. O Fiscal informará ao setor competente 
quanto ao fato , instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em c 
de multa, a indicação do seu valor. 

9.15 Das decisões do Fiscal do contrato poderá a CONTRATADA rec r.-.,--. 
autoridade competente da Prefeitura Municipal de Presidente Outra, no ~ z de ' 05 

9.16 A ação e/ou omissão, total ou parcial , do Fiscal 
CONTRATADA da integral responsabilidade pela execuçã 

1 O. GARANTIA 

• 

10.1 A CONTRATADA se responsabiliz r s1 e seus sucessores, pela 
garantia de todos os bens e insumos fome dos, e verá apresentar a declaração de 
garantia pelo prazo mínimo de 12 mese ou prazo superior fixado pelo 
fabricante, o qual deverá estar expr . o , contado a partir da data da sua 
entrega dos produtos à PREFEIT AL DE PRESIDENTE OUTRA. 

102 No caso de máqui se equipame s, caso a garantia oferecida pelo fabricante 
seja inferior ao estabelecid · em 10.1 , a CONTRATADA deverá complementar a 
garantia do bem ofert pel p stante. 

10.3 Durante o tia contra defeitos de fabricação , a CONTRATADA 
- nus para a CONTRATANTE, a substituição do objeto que 

fa 1cação, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da 

DA será responsável , na forma da Lei , por quaisquer danos ou 
ientes de vícios e/ou defeitos decorrentes do fornecimento contratado. 

r rãa por conta da CONTRATADA as despesas que tiverem de ser feitas, por 
ela CONTRATANTE, para reparação desses danos ou prejuízos. 
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11.1 No(s) caso(s) de inadimplemento ou inexecução total da contratação, por culpa 

exclusiva da CONTRATADA, será cobrada multa de 10% (dez por cento) do valor 

parte não executada pela CONTRATADA. 

112 No(s) caso(s) de inexecução parcial do(s) fornecimento(s) , será cobrada m 

5% (cinco por cento) do valor da parte não executada pela CONTRATAD . 

11.3 No(s) caso(s) de mora ou atraso na execução, será cobrad e cento) incidentes sobre valor do(s) fornecimento(s) , em atraso. 

11.4 Ocorrida a inadimplência, aplicada após regular pro 

será aplicada pela CONTRATANTE, observando-se o 
a) A multa será deduzida do valor líquido do faturame 

do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a 
para complementação do seu valor, no pra 1 O (de as, contado da data da 

convocação, a ser recolhido à CONTRATA E. 

RATADA 

12.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) 

• b) 

c) 

receber o objeto no prazo e~,,_..L!.· ões estabelecidas neste termo de referência (ou no 
edital e seus anexos)· 

Verificar minucios 
prestados pro · 
referência/e ital e 

zo fixado, a conformidade dos bens receb idos/serviços 
e c as especificações constantes deste termo de 

, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

da , por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

rnecido/serviço prestado, para que seja substituído, reparado ou 

fiscalizar o cumprir.::anto das .·obrigações da contratada , através de 
idor especialmente designado; 

pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
· to/. restação do serviço, no prazo e forma estabelecidos neste termo de referência ; 

or ecer à contratada a relação de servidores. e unidades autorizadas a acompanhar e 

caliza.r ~ execução do contrato e atestar os relatórios de visita , quando necessário; 
A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
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contratada com terceiros , ainda que vinculados à execução do objeto do 

fornecimento/serviço, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

decorrência de ato da contratada , de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

12.2 A CONTRATADA obriga-se a: 

12.2.1 A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes 
Referência/Edital , seus anexos e sua proposta, assumindo com x os e riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do obje 

a) Efetuar a entrega do objeto/ realizar a prestação dos serv· 

conforme especificações, prazo e local constantes no t 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal , s 

condições , 
ia/edital, e seus 

contratante ; 
b) Entregar, quando for o caso , o manual do us · · 

relação da rede de assistência técnica autor" ada ; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27 do código de n idor (lei nº 8.078, de1990); 

d) Substituir, reparar ou repor o obje ele considerada defeituoso, ou rejeitado 

pelo gestor desta contratação e/ou e v nha a apresentar defeitos graves de 
fabricação ou ainda que tenha sido danif1 pela contratada ou preposto seu ; 

e) Comunicar à contratante , n o máxim de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
• data da entrega, os m · ibilitem o cumprimento do prazo previsto , com a 

f) 

g) 

uivalente a todos os danos decorrentes de paralisação 
to do objeto contratual , exceto quando isso ocorrer por 

ntratan ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias devidamente 
ntrata te no prazo de 48 (quarenta e oito horas), após a sua ocorrência ; 

sai stes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a 

~-~-~it!o objeto do contrato por sua conta , na forma do art. 75 da lei 8666/93 
terações da lei 8.883/94. 

sa izar-se pelos salários, encargo social , previdenciários, securitários , taxas, 
os e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal 

e sário à execução do objeto contratado ; 

bservar rigorosamente todas as especificações técnicas, gerais , descritas neste 
termo de referência ; 

Responsabilizar-se por todas as providências , cautelas e obrigações estabelecidas na 
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legislação específica de acidente de trabalho , quando, em ocorrências da espec1e, 
forem vítimas seus empregados ou prepostos no desempenho dos serviços ou 
conexão com estes, ainda que verificado o acidente em dependências da contratante ; 

k) Responsabilizar-se por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza im 
contratante em decorrência de descumprimento de qualquer cláusula ou condiçã 
contrato , dispositivo legal ou regulamento, por sua parte ; 

13.ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAME 

13.1 A manutenção ficará a cargo da Prefeitura de Presidente Outra, 
que deverá contratar empresa especializa esse e, a administração do 
equipamento ficará ao cargo da Secretaria e Infraestrutura. 

ANEXO 1- DESCRIÇÃO DETALHAD 

1. USINA DE MICROPAVIMENTO ICO (AUTOMATIZADA) 

• Quantidade ........ ... ... ......... . 

CARACTERÍSTIC IMAS: 

· 1ndros turbinados, 92 cv, refrigerado à água com injeção direta. 

ROLE DE PRODU ÃO: 
través de processador eletrônico IHM (TOUCH SCREEN) a prova d'água com 

vedação IP 69 . Programação com CCííeção de vazões automáticas. 

• Controle de água, emulsão, filler, agregados através de controle eletrônico. 



PRESIDENTE 

OUTRA 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 
CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA 

Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 - 000 
CNPJ : 06.138.366/0001-08 

PAINEL DE CONTROLE: 
• Painel com processador eletrônico, a prova d· água para controle do sistema , co 

controle eletrônico da dosagem na aplicação para supressão de desper · io de 
material e erro de dosagem dos materiais envolvidos na mistura asfáltica. 

MENU DE NAVEGACÃO: 
• Para acessar todas as funções da máquina, através da e correspondente a função desejada com tela total touch screen . 

• Menu de navegação com os acessos as telas de materiais (a~~• 
filler) , a tela de configuração do vibrador, a tela de monitora 
de configurações (data, hora, idioma, etc) e a tela de op 

TELA DA EMULSÃO: 
• Para inserção de percent 

entre automático ou manual. 

• • No modo automáti 
processador para 
itens da aplicaç -

• 

e todos os dados são 

sejado e seleção do modo de operação 

everá ser controlada automaticamente pelo 
calculada levando em consideração os demais 

sidade, etc) . 

ossível o ajude da velocidade da bomba de O a 100% de 

bomba de emulsão, com a determinação da velocidade 

o tais como: rotação da esteira, abertura da comporta e a vazão calculada em 

Para inserção do percentual de água desejado e seleção do modo de operação entre 
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automático ou manual. 

• No modo automático a bomba deverá ser controlada automaticamente para bombea 
vazão calculada levando em consideração os demais itens da aplicação (produção, 
densidade, etc). 

• No modo manual deverá ser possível ajustar a velocidade da bomba de O a 1 O 

• Para ajuste do tempo de intermitência do vibrador da est 
aplicação, o vibrador irá ligar e desligar automaticamen 

• 

TELA DE CONFIGURACÃO: 
• Para ajuste da data, hora e o idio 

horímetros individualmente de cada co 

,. , • • Eletrônico . 

• 

e. 

í 
falha no motor. 

do sistema , manípulos hidráulicos para levante, 
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RESERVATÓRIOS DE ÁGUA E EMULSÃO: 
• Emulsão: 2.300 litros. 

• Água : 2.000 litros. 

CONTROLE DE EMULSÃO: 
• Controlado por sistema eletrônico com conversão para percentual de apli 

acordo com volume de agregado. 

CONTROLE DE ÁGUA: . e. Controlado por sistema eletrônico com conversão para percen 
acordo com volume de agregado . 

• 

• Fixado internamente no silo e aciona 
pulso painel. 

e• Tracionada por moto 
pelo sistema eletr A i 

o com controle de rotação automático controlado 

·ca de .000 mm a 4.000 mm, helicoides frontais e traseiros duplos e 
ver levante hidráulico para transporte . 

~~!llMl .. keção transversal com acionamento hidráulico . • 

o por 08 (oito) bombas hidráulicas independentes para acionamento de todo o 
~1s ma. 

y ALIMENTACÃO DE FLUÍDOS: 

. ~ · ·· 

• ÁGUA: Bomba de 22 m3/h , acionada por motor hidráulico com controlador eletrônico de 
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vazão. 
• EMULSÃO: Bomba de 35 m3/h , acionada por motor hidráulico com controla 

eletrônico de vazão. 

SILOS DE ADITIVO SÓLIDOS (FILLER) 
• Silos de ad itivos capacidade de 190 litros para cimento/ca l. Acionamento · 

tacômetro digital 12 volts, instalados no painel de operação. 

TANQUE DE ÓLEO DIESEL: 
• Capacidade de 11 O litros cada uma para limpeza de sistem 

motor. 

MISTURADOR: 
• Duplo com pás intercambiáveis de aço modular, com r 

para mistura e fundo removível. 

LIMPEZA DO EQUIPAMENTO: 
• Bomba de alta pressão (2400 

equipamento. 

TANQUE DE ADITIVO: 
Tanque pressurizado 
elemento em inox. 

hidráulica de ângu lo 

hidráulicos e eletrôn icos do equipamento. 

comandos hidráulicos eletrônicos. Essa é a certificação que 
~~"'-~~I de integridade e segurança quanto ao funcionamento e resistência dos 

tes hidráulicos e eletrônicos . 

ÃO E SINALIZA ÃO: 
• C . to de Faixas Refletivas conforme Portaria 1164/2010 DENATRAN. 
~ onjunto de Lanternas Del imitadoras conforme DENATRAN . 

yconjunto de Lanternas Laterais e traseiras com refletores conforme DENATRAN. 
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PINTURA: 
• Pintu ra de acabamento em pol iuretano (PU) cor pad rão Branco. 

e • 

• Quantidade ..... ......... .......... 01 UM. 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS 

CAPACIDADE DO SILO: 
• Silo de agregado: 9m 3 

RESERVATÓRIO DE ASFALTO: 
• Asfalto: 3.400 litros. 

• 

• 

acionamento d 
el ligada à tomada de força do veículo para 
o e bomba de recalque . 

ao IHM, o nível é mostrado na tela do IHM . 

com regulagem de temperatu ra e controle 
ainel eletrônico com controle dentro da cabine do caminhão, no caso as 

s passam para 8" e tanque de diesel passa para bipartido. 
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• Consumo aproximado de 1 O litros/hora , mais de 30% de economia sobre o sistema 
convencional. 

BOMBEAMENTO 
• Bomba de engrenagem de 3" , acionada por motor hidráulico. 

e BARRA ESPARGIDORA: 
• Com 3.600mm de comprimento, 36 válvulas eletropneumátic 
• Aplicação de material betuminoso incluindo emulsões p 1 

com acionamento pneumático de dois em doi 
independente da posição até sua totalização de 3.6 

• 

• Hidráulico. 

RECURSOS DA BARRA: 
• Levante da barra através de cilindros hidráulicos. e• Correção transversa 

.1""111-..J 

1ndro hidráulico. 

tra és de bicos 
em 200mm) 

• Abertura e fecha acionamento pneumático diretamente no painel 
eletrônico. 

• Sistema pa gulagem de altura e ângulo de aplicação. 

• ª 
za de bomba de emulsão, tubulação, barra espargidora , filtro de 

caneta aspersora através de óleo diesel pressurizado. 

• Di · uição de agregados por gravidade com caçamba basculante e com sistema de 
~ purrador hidráulico para deslocamento do material , dotada de cilindro de distribuição 

:t.. y acionado por motor hidráulico e 12 comportas pneumáticas acionadas diretamente no 
painel eletrônico IHM. 
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PLATAFORMA DISTRIBUIDORA 

• Com 3.600mm, 24 calhas de distribuição direcionadas e defletor com regula~._io!. 
ângulo. 

LEVANTE DA CACAMBA 
02 (dois) cilindros hidráulicos. 

ACIONAMENTO: 
• Acionamento eletrônico através de sistema IHM. 

• Acionamento Hidráulico: Conjunto de 4 (quatro) bo 
axiais e as outras 03 (três) bombas de engrenagem li 
elétricas. 

• Acionamento Eletropneumático: Alimentado veíc o provido de filtro de linha. 

• 

ETRÔNICO: 
ee e 7" para seleção das taxas dos 
to dos dados de Operação; Um Módulo 

elocidade e controle dos acionamentos 

do caminhão. Esse sis ema o forma automática as velocidades dos motores 
durante a operação ara man r a t xa predefinida constante , independente da largura 
de aplicação. 

Por contrai de m1 proce ador eletrônico IHM interligado à quinta-roda. O IHM faz a 
v idade m relação à taxa de aplicação, leitura de rotação da bomba e a 

ota d quinta roda , proporcionàndo o controle preciso de ligantes e 

~~~~-~linguagem simples para operador. O sistema faz a correção da taxa 
através do próprio IHM sem intervenção do operador, proporcionando 

a inserida mesmo se houver alteração da velocidade do veículo. 

~ 1 que com capacidade de 215 litros para alimentação dos queimadores e limpeza Y s sistemas (tu,bulação, bomba de asfalto, barra espargidora e filtro de emulsão). 

TANQUE HIDRAULICO: 
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• Com capacidade de 200 litros. 

• 

CERTIFICAÇÃO: 

Certificado SIL2 dos componentes eletrônicos que controlam o equipamento. T 
da certificação específica para a linha automotiva OFF ROAD, determina 
integridade e segurança quanto ao funcionamento e resistência do 
Essa certificação engloba vários testes dos quais se destaca o IP-
100%, que garante a integridade e funcionamento com a presença 
sendo neutralizados os riscos de panes por vibração, altas terw~• 

INSTALAÇÃO ELÉTRICA 
• Instrumentos de painel e lanternas traseiras instalada 

técnicas ABNT INMETRO. 

ACESSÓRIOS 
• Caneta de pintura, termômetro, pré-filtro de 

instalado no rodado do caminhão, controlad 

SEGURANÇA: 
• 01 Suporte com extintor de incêndio. 

• 01 Conjunto de suportes para placas de 1 
• 01 Alerta sonoro de ré . 

• 
• Conjunto 

• 

1ficação ONU e líquido Inflamável. 

rne pela CONTRATADA o Data Book é um conjunto de desenhos técnicos do 
e menta e certificados de capacitação técnica , características técnicas do projeto, 

~ emória de cálculo do tanque de emulsão, memória de cálculo para tanques y pressu~izados , certificados de ma.t~riais, certifica~~s de consumíveis , especificação e 
procedimentos de soldagem, cert1f1cados de qualificação dos soldadores, registros de 
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qualificações RQPS. 

REVISÃO: 

3. KIT COMPACTO TAPA BURACO 

o Quantidade ......... ....... .... .. .. 01 UM . 

• 

• 
• 

• 
• 

o 

Sistema de aquecimento: 01 quei a 
e controla através de painel eletrônico, 
Reservatório de água: tanq e com 140 lit 
Reservatório de ar e diesel: e de 14 
litros de ar 

tizado com regulagem de temperatura 
o aproximado de 1 O litros/hora 

litros bipartido em 40 litros de diesel e 105 

isotérmico de emulsão: 215 L 
de ar: 105 L 

ADICIONAIS 
ane nual com controle de emulsão e de ar e 6.000 mm de mangueiras 

a bratória sobre plataforma hidráulica 
forma de operação com retração mecânica 

esadora de asfalto integrada ao equipamento acionada por motor hidráulico com 
regulagem de altura e deslocamento transversal hidráulico, fresagem 400 mm de 
largura com até 100 mm de profundidade e 42 bits 
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PAINEL DE CONTROLE 

• Painel de controle de fáci l operação para controle dos comandos hidráulicos da 
roda de deslocamento, fresadora , triturador, quebra túnel , abertura comporta 
superiores, termômetro e sinalização. 

4. 

e. 
• Frequência de vibração: 68 Hz 
• Cilindro dianteiro com largura de trabalho: 900 mm 
• Superfície do cilindro usinada e com bordas chanfra 
• Amplitude: 0,40 mm 

• 

• 

Motorização CV (HP) 22 ,2 tipo Diesel 

- • Tipo combustível : die 
• Capacidade do ta 

• 

• uando em marcha ré 
A 

lataforma de operação através de alças de segurança em PVC 
degrau de acesso antiderrapante em alumín io 

escamoteável de proteção antitombamente (ROPS) 
, • G1 x de sinal ização intermitente 
~ ontrole de tração com partida em neutro (N) '·. y Cinto de segurança auto ajustável ao operador 

• Banco com regu lagem de distância 
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5. CAMINHÃO TRUCK SEM CARROCERIA, MOTOR À DIESEL COM NO 
MÍNIMO 270 CV DE POTÊNCIA, O KM, ANO DE FABRICAÇÃO MÍNIMA 2019, PB 
HOMOLOGADO MÍNIMO DE 22.000 Kg. 

• Quantidade ....... ... .... ... ..... .. 03 TRÊS. 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS: 

(zero quilômetro) , ano de fabricação mínima 2019 
• Motor a diesel , com injeção de combustível e gerenciam 

cilindros com no mínimo 270 CV de potência, turbinad 
mínimo 08 marchas à frente e 01 à ré 

• Tanque de combustível mínimo de 270 litros 
• Relação diferencial semi-curto ou curto 
• Distância entre eixos mínimo de 3.440 mm 
• Direção hidráulica 
• Cabine com ar condicionado 
• Pneus novos 295/80R22.5, roda ti 
• PBT homologado mínimo de 22 .000K 
• Relação entre marchas primeira/última: m · o de 18, 1O:1 / 1,00: 1. 
• Rodas, kit direção, molas, p suportes e eixo instalado, estar em conformidade 

com as Leis Brasileira e Tr 

ITEM DESCRIÇÃO UNO QTD V. VALOR 
UNITÁRIO TOTAL 

OPA VIMENT AÇÃO ASFÁLTICO 
1 , CAPACIDADE DE 73M3, acoplada a UND 787.500,00 787.500,00 

rme especificações técnicas. 

DISTRIBUIDOR DE AGREGADO, CAPACIDADE 
acop lada a caminhão, conforme especificações UND 646.800,00 646.800,00 

498.000,00 498.000,00 
COMPACTADOR TANDEM PARA 

ASFALTO/SOLO , conforme especificações técnicas. UND 139.000,00 139.000,00 


